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APRESENTAÇÃO

ROTAS TRANSVERSAIS E INSTITUCIONALISTAS: OUSADIAS, 
APOSTAS E FAZERES DENTRO DE UMA UNIVERSIDADE PÚBLICA

Ana Rita Castro Trajano
Maria Carolina de Andrade Freitas

Iasmim Santos Silva

Amar e mudar as coisas me interessa mais.
Belchior

As práticas grupais e institucionalistas desenvolvidas por profissio-
nais e pesquisadores do campo Psi no contexto da Ditadura Militar no 
Brasil, 1964-1985, emergiram, poderíamos dizer, como parte de mo-
vimentos e mobilizações sociais que procuravam resistir e lutar con-
tra o cenário político-social-econômico-cultural de opressão e auto-
ritarismo ao extremo, que tentava abafar manifestações e produções 
criativas e inventivas. Como estudante de graduação em Psicologia / 
UFMG (1974-1978), engajada no movimento estudantil de “luta contra 
a Ditadura” e “pelas Liberdades Democráticas”, buscávamos também 
novos rumos para a Psicologia Social brasileira e latino-americana 
que procurassem atender à nossa realidade em suas múltiplas di-
mensões – social, econômica, política, cultural, dentre outras.
 
No momento presente, desde que o atual governo federal tomou 
posse em janeiro de 2019, o cenário é também de autoritarismo e 
aumento da desigualdade social, de destruição de conquistas im-
portantes dos movimentos populares e sindicais, mais uma vez a 
Psicologia é convocada a intervir e contribuir para a retomada das 
mobilizações e dos movimentos em prol da cidadania, da liberda-
de, da solidariedade, no sentido de favorecer o diálogo e a constru-
ção coletiva dos saberes acadêmicos e populares. 
 
Como docente do curso de Psicologia da UEMG-Divinópolis, da 
área de Psicologia Social, em sua interface com o Trabalho, a Edu-
cação e Saúde, retomamos os estudos e as práticas grupais articu-
ladas ao Grupalismo-Institucionalismo (RODRIGUES, 1999)1 e às 

¹ Termo composto criado por Heliana de Barros Conde Rodrigues ao abordar a his-
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produções sobre processos grupais, no campo da Psicologia Social 
Crítica vinculada à ABRAPSO – Associação Brasileira de Psicolo-
gia Social, criada na década de 1980. Nesta retomada, é criado o 
NUPAPE – Núcleo de Projetos de Apoio Psicossocial a Estudantes 
(atualmente ampliado à comunidade externa), a partir da análise 
da demanda de apoio psicológico por parte da comunidade acadê-
mica, que envolvia tanto discentes como docentes. Um Núcleo que 
começou como Projeto de Estágio em Psicologia Social e Saúde Co-
letiva, levado para sala de aula durante a disciplina Saúde Mental 
e Trabalho, quando estudantes, em roda de conversas e produção 
de afetos, manifestaram seu sofrimento psíquico frente às práticas 
acadêmicas autoritárias e à necessidade de realizarem psicotera-
pia no decorrer do curso de Psicologia. Este projeto foi nomeado 
como PAPE – Projeto de Apoio Psicossocial a Estudantes, conforme 
abordado em outro artigo deste livro, produção coletiva com estu-
dantes da equipe do NUPAPE.
 
Então, no segundo semestre de 2019, também nosso segundo se-
mestre, como professora, naquela época “designada” (contrato 
temporário) da UEMG Divinópolis, aceitamos o desafio, apresen-
tado por discentes e docentes, e iniciamos o trabalho/estágio com 
grupos, na perspectiva do grupo operativo, análise institucional/
esquizoanálise e processos psicossociais. A partir daí, fomos ca-
minhando, e o projeto foi selecionado como projeto de extensão 
pelo PAEx – Programa da Apoio à Extensão da UEMG, no início de 
2020. Pouco tempo depois, em 16 de março de 2020, eclodiu a pan-
demia da Covid-19, e, assim, novas questões emergiram em nossas 
práticas, que passamos a chamar de grupais e institucionalistas, 
ao assumirmos nossa proximidade aos estudos e às intervenções 
embasados em abordagens do Institucionalismo, como análise 
institucional/esquizoanálise e psicossociologia clínica de origens 
francesas. Naquele cenário, nos foi proposta pela Coordenação 
de Extensão/Divinópolis, a adequação do PAPE ao novo momento 
pandêmico, quando o projeto ganhou o nome de Grupos de Trocas 
de Vivências em Tempos de Pandemia (GTV)2. 

tória do institucionalismo no Brasil (1999), como parte do Projeto História do Grupa-
lismo-Institucionalismo no Brasil. 

² Vale lembrar que este nome foi proposto pelo professor Matheus Viana Braz, que 
acabava de chegar na UEMG Divinópolis (fevereiro/2020) como efetivo, e a quem 
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Um novo ciclo se abriu, agora como professora concursada, em luta 
pela nomeação (nomeada em julho de 2021, com posse em 5 de 
agosto 2021), iniciamos a construção do NUPAPE, quando o PAPE 
passa a se caracterizar como um dos projetos do novo Núcleo, ca-
dastrado em Diretório dos Grupos de Pesquisa/CNPq, reconhecido 
pela UEMG, a partir de setembro de 2020. 
 
Em outubro-novembro de 2021, participamos do 21º Encontro Na-
cional da ABRAPSO, no formato online, quando apresentamos tra-
balho/comunicação oral sobre experiências do NUPAPE em GT 35 
– Processo Grupal como Categoria Psicossocial: Contribuições da 
Psicologia Histórico-Cultural e da Psicologia Social Latino-Ameri-
cana. Importante destacar que, como profissional, pesquisadora e 
docente da Psicologia, esse 21º ENABRAPSO trouxe muitas ques-
tões e problematizações sobre os caminhos da Psicologia Social 
Crítica, desde suas origens, na década de 1980, até os dias atuais, 
quando somos convocadas, mais uma vez, a contribuir com os pro-
cessos de transformação social e fortalecimento das práticas gru-
pais e institucionalistas, que buscam a autoanálise, a autogestão e 
a cogestão de múltiplos coletivos engajados nas lutas e resistências 
populares/comunitárias. 
 
A partir daí, passou a pulsar em nós o desejo de escrever sobre nos-
sas experiências estudantis e profissionais, desde finais da década 
1970, quando nos implicamos com os movimentos sociais e aca-
dêmicos que criticavam as posturas autoritárias e excludentes no 
campo da saúde e educação públicas, como também da Psicologia, 
como ciência e profissão, cujas origens se misturavam com a dita-
dura civil-militar imposta ao Brasil, desde 1964 até 1985.
 
Agradecemos pela oportunidade de compormos este livro, pro-
duzido pela parceira solidária entre NUPAPE e NEPECS, quando, 
então, nossos rabiscos durante o 21º ENABRAPSO puderam tomar 
forma de esboço e apresentação desse compilado de parcerias.
O encontro do NUPAPE com o NEPECS – Núcleo de Estudos e Pes-

convidamos para se integrar ao PAPE/PAEx, a partir de conversas nas quais nos 
apontou, suas aproximações com o campo do Institucionalismo e da Psicossocio-
logia Clinica. Nossos agradecimentos ao querido professor Matheus pelas valiosas 
contribuições ao NUPAPE!
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quisas em Educação, Cultura e Subjetividade, também cadastra-
do no Diretório dos Grupos de Pesquisa/CNPq e reconhecido pela 
UEMG, acabou produzindo dois eixos de experiências formativas 
articuladas, a saber: 1) um projeto de rodas de estudos, com temá-
ticas transversais e institucionalistas e que contou com a partici-
pação da comunidade acadêmica interessada e dos membros dos 
grupos de estudos e pesquisas e convidados externos e alimentou 
encontros mensais de março a dezembro de 2021. 2) As rodas de 
estudos foucaultianos, também mensais, que se debruçaram sobre 
as contribuições desse pensador para os estudos em ciências hu-
manas e que efetivaram, novamente, uma série de parcerias com 
pesquisadores e professores de outras universidades num movi-
mento de composição e colaboração! Essas rotas e ousadias dão 
origem a esta reunião de trabalhos que compilamos em formato 
de livro digital.

O encontro de NUPAPE e NEPECS despertou muitas vozes e intro-
duziu o debate, de forma mais insistente, sobre a Cartografia, como 
método de pesquisa-intervenção, como caminho a ser construído 
a partir da “reversão metodológica: transformar o metá-hódos em 
hódos-metá” (PASSOS; KASTRUP; ESCÓCIA, 2009, p. 17, grifos dos 
autores), ou seja, conforme expressam autor e autoras, “o desafio é 
o de realizar uma reversão no sentido tradicional do método – não 
mais um caminhar para alcançar metas pré-fixadas (metá-hódos), 
mas o primado do caminhar que traça, no percurso, suas metas” 
(op. cit., p. 17). E, nesta perspectiva nos desafiamos a escrever jun-
txs, com todos esses colaboradores, professores, alunos, parceiros, 
e a experimentar o método da cartografia no exercício da própria 
escrita, buscando aprender a pensar e pesquisar por meio de mo-
vimentos que se caracterizam como rizomas, que não têm centro, 
mas se espalham em variadas direções, como “linhas flexíveis e de 
fuga” (op. cit., p. 11). 

Neste percurso e nestas conexões, quando experimentamos a 
construção deste livro-cartográfico, livro-rizoma, livro-interven-
ção, cujo rigor e precisão são tomados como compromisso e im-
plicação com a realidade, procuramos esboçar algumas pistas para 
construção de práticas transformadoras e instituintes em meio a 
cenários de opressão, exploração e manipulação de subjetividades 
e coletivos diversos. 
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E como na cartografia são “múltiplas as entradas” (op. cit., p. 10), va-
mos experimentado a construção do texto sem uma organização 
estruturada e pré-definida, mas como linhas flexíveis e mistura-
das.

Nosso país sofre do esquecimento perverso. 2020 e 2021 talvez en-
trem para a história como anos de retrocessos absolutos em vários 
âmbitos. Não sem consequência. Experimentamos um país à beira 
de um colapso político, com o encaminhamento perverso, cada vez 
mais consistente. Um antigoverno autoritário que adota, de for-
ma evidente, a política de morte para uma grande maioria de nós. 
Afetados brutalmente por essa situação política, encaramos uma 
guerra biológica com a devastação da pandemia por Covid-19, que 
atingiu consideravelmente vários países e, ao somar-se à situação 
política do atual enquadre, abriu – sem precedentes – uma neces-
sidade de produzir debates e novas lutas que acendessem em nós 
forças disruptivas capazes de conectar sinergias que afirmassem a 
vida e forjassem prosseguimentos.

Produzir acontecimento. Acontecimentalizar, como lembra-nos 
Foucault (2010), romper com as evidências, com as aceitações pas-
sivas, com os desmontes planejados, com a demanda de morte 
maciça, numa forte direção contrária, que afirme toda a vida e a 
toda beleza, quase como uma nova forma de delirar. Pois o quadro 
nefasto que vivenciamos arranca de nós nossas forças desejantes 
e facilmente produz capturas adoecidas e desmobilizadoras de 
nossas potências. Empenhamos a aposta de um trabalho de valo-
rização das lutas e suas memórias, pois sabemos que deixar cair 
as lutas em esquecimento é produzir reproduções farsantes e des-
trutivas. Queremos os debates em suas vertentes-guerrilhas: as 
nuances de luta que ainda travem embates, que alimentem coleti-
vos e insistências, que extravasem direções múltiplas e conectivas 
e que não se deixem vencer pelos autoritarismos de toda ordem. 
Queremos as veias instituintes dos movimentos, que escapam com 
insurgência às relações institucionalizadas, preconceituosas e dis-
criminatórias.

Para tanto, retomemos o nosso poeta do Pantanal, que nos lembra 
da generosidade da vida e das maneiras de fazer nascimentos com 
a potência das palavras, sobretudo aquelas que, como o indígena, 
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ao qual ele chama de índio desaldeado, ensinam a pegar desvios, 
por onde encontramos os ariticuns mais maduros. Nos diz Mano-
el: “há que saber errar bem o seu idioma” (1994, p. 89). Esse erro 
no próprio idioma, ou talvez para nós da academia, essa errância 
no nosso fazer, permite-nos o arejamento filosófico tão impor-
tante no enfrentamento às posições de dogmatismo intelectual e 
encaminha-nos para o retorno à alegria imanente e a potência de 
pensar.

Neste espanto de ver o mundo ao revés é que se insere, para nossa 
direção, os princípios de uma busca ética, estética e política, que 
aproxime a experiência com o mundo do alargamento das fron-
teiras entre viver e conhecer, até o ponto em que essa divisão seja 
apenas um limiar. Afinal, como nos lembra Mia Couto (2009), nossa 
posição no mundo é sempre a de impossíveis tradutores de sonhos 
e nossa tarefa, por excelência, não é apenas a de sustentar as inte-
ligências, mas de produzir diversidade e afirmar a nossa condição 
comum e universal de criadores de histórias.

É assim que, como indígenas, buscamos os enredos de nossas tra-
jetórias para costurar outras veredas e instituir, em meio ao des-
monte produzido e intentado pelo desgoverno brasileiro, neste 
momento, forças de resistência e conexões com parcerias múlti-
plas que afirmem os caminhos do viver como desejo insistente e 
vontade de potência.

Nossa trajetória com a formação de professores no âmbito da 
Psicologia da Educação, articulada às questões do trabalho e da 
produção da saúde, nos mostrou que, para enfrentar aqueles que 
pretendem impor o silêncio, é preciso exercitar ainda mais o diá-
logo e a conversação, em responsabilidade política e coletiva e em 
resposta aos efeitos do poder e à marcha da obediência. Isso já de-
monstrava nosso caríssimo Paulo Freire (1993; 2003), que afirmava 
a educação como um ato de amor e coragem de não fugir ao de-
bate e buscar uma dimensão criadora, em que o homem assuma 
seu inacabamento constitutivo e a face necessariamente política 
de sua existência.

No atual momento, em que sofremos uma disputa anti-dialogal 
que acirra as contradições e as aprofundam, bem como enfatiza o 
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fechamento das atividades criativas, por meio de uma série de im-
posições e desmandos, a insistência de nossa articulação requer 
produzir passagens subterrâneas até que seja possível mudar o es-
tado de coisas em que nos encontramos.

Fazer emergir um povo. Um viver e lutar que encare a estridência 
das coisas e imploda a realidade. O MTST – Movimento dos Traba-
lhadores Sem Teto afirma que “quem sabe, luta melhor”. Mas não 
um saber qualquer, encaixotado, dogmático ou livresco. Encara-
mos um saber encarnado, multiplicador e que não se detenha em 
intenções reformistas. 

Precisamos afirmar, tal como nos inspira Foucault (2013), o poder 
em relação. Seu caráter microfísico. Afirmar a democracia não 
como forma política, mas como regime de vida, segundo nos indica 
Maturana (2002). Para, então, reconhecer nossos diálogos possí-
veis e desejos de encontros com os companheirxs em exercícios de 
composição, que produzam formas de enfrentar as incertezas ea-
prendizados para pensar a vida e a articulação de conhecimentos. 
Lembremo-nos de Freire (2003): é perigoso esperar! Devemos 
manter-nos em esperança ativa, aquela que intervém no mundo 
e engendra outra política do desejo, que permita acessar profana-
ções necessárias e articulações metamorfoseantes que indiquem 
o caráter de incompletude e devir do real em permanente configu-
ração provisória. 

Assim é que encaramos os encontros destes projetos entre NUPAPE 
e NEPECS, com convidados e comunidade acadêmica, para que 
lembrássemos a cada esforço de viver e saber, como nos alerta 
Szymborska (2011, p. 11), que importa “morrer só o estritamente 
necessário, sem ultrapassar a medida, renascer o tanto preciso a 
partir do resto que se preservou”.

Esta forma de guerrilha, dentro da Universidade Pública, tornou-se 
nossa tática de enfrentamento político, microfísico e cartográfico 
durante a situação causada pela Covid-19. Aglutinar, discutir, tecer 
redes quentes de conversação e mapear entradas e saídas múlti-
plas. Agenciar. Fomentar posição de luta e germens de boas revol-
tas, que apontassem a educação e a formação como movimentos 
de mobilização e engajamento. Lembrar que, para mudar a vida 
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que vivemos, é preciso vivê-la de outros modos, inventando mo-
das, ainda onde cenários e adversidades se mostrem perversos e 
danosos.

Esse devir com o vírus, como nos mostra Haraway (2020), exige-
nos pensar e atuar, pensar coletivamente e criar comunidades, 
produzir movimentos em viver e morrer de modos florescentes, 
construindo laços e conexões em ligações insuspeitas e renová-
veis. Modos nômades que performem mundos e nos retomem a 
capacidade de contar e imaginar mundos e vidas, ao mesmo tem-
po em que suscitem a solidariedade e exercitem possibilidades de 
dar respostas aos problemas que encaramos. Afirma a autora que 
nossos mundos são plenos de imaginação e arquiteturas biológi-
cas extraordinárias e que devem abarcar uma temporalidade mul-
tidimensional ao mesmo tempo que afirmam uma materialidade e 
uma semioticidade complexas e desviantes. 

Assim, essa compilação feliz enredou diversos formatos-textos, 
uma verdadeira bricolagem de experiências e mosaico de estilos 
e guerrilhas. Os capítulos que se seguem são frutos de nossos en-
contros-insurgências. No primeiro eixo, encontram-se as conver-
sas tecidas pelo Grupo do NUPAPE e NEPECS, por meio das rodas 
de estudos Transversalidade e Institucionalismo, e, no segundo 
eixo, estão os encontros produzidos pelo NEPECS na sustentação 
dos estudos foucaultianos.

No eixo 1 reunimos as experiências das rodas de estudos do 
NUPAPE. O texto a Práticas e saberes no Núcleo de Projetos de 
Apoio Psicossocial a Estudantes (NUPAPE): Os grupos de trocas e 
vivências e as rodas de estudos como dispositivos de formação, 
constitui o primeiro capítulo da reunião deste livro e é escrito por 
estudantes e participantes do NUPAPE. Relata a experiência de 
formação do Núcleo por meio da realização de dois dispositivos: 
os grupos de trocas e vivências e as rodas de estudos sobre 
Transversalidade e Institucionalismo. Situa, na voz dos estudantes, 
os sobrevoos dessas práticas desenvolvidas na Universidade como 
esforço de saber e viver.

O segundo capítulo, escrito por André Rossi e intitulado “Esquizo-
análise: a clínica e a formação na contemporaneidade brasileira”, 
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nos convoca a pensar o caminho da Esquizoanálise no contexto e 
cenário brasileiros. O autor destaca as disparidades entre as leitu-
ras latino-americanas e as de seus precursores. Através da lente 
esquizoanalítica, articula clínica e política, problematiza os pro-
cessos de saúde e doença e as leituras que descartam conceitos 
como a singularidade dos sujeitos. 

No terceiro capítulo, Maria Elizabeth Barros de Barros movida 
pelos encontros promovidos pela articulação entre NEPECS e 
NUPAPE, relança-nos à discussão e à reflexão acerca da forma 
como o Institucionalismo Francês e a apropriação do conceito 
de Transversalidade contribuíram para a constituição da Política 
Nacional de Humanização (BRASIL, 2006). Seu texto, intitulado 
“Fios e desafios na constituição de uma política pública em saúde: 
a PNH como estratégia de afirmação do SUS”, constrói uma escrita 
como um texto memória, na qual a experiência da autora com a 
PNH demonstra um relato de aprendizado bastante singular e que 
reafirma o compromisso ético para a construção e atuação nas 
políticas públicas de saúde. 

No quarto capítulo, Maria Lúcia Miranda Afonso e Luana Aparecida 
de Almeida, por meio do trabalho “Metodologias participativas em 
processos de intervenção psicossocial: uma proposta para a utili-
zação de oficinas de intervenção psicossocial e rodas de conversa”, 
pensam e suscitam o debate acerca de processos de Intervenção 
Psicossocial com metodologias participativas e reafirmam o pa-
pel fundamental das oficinas e rodas de conversa na construção 
de ações e políticas voltadas para a Intervenção Psicossocial (IP). 
Procuram, de forma dinâmica, articular teoria e prática, fogem a 
qualquer atitude imperativa que vise à imposição de determinado 
método e oferecem possibilidades e caminhos para a construção 
de instrumentos e metodologias que contribuam com o campo da 
intervenção psicossocial.

O quinto capítulo, “A atenção medicada e a ecologia da atenção”, de 
autoria de Luciana Vieira Caliman e Maria Renata Prado-Martin, 
introduz contribuições e nos apresenta a perspectiva ecológica da 
atenção, junto a uma reflexão acerca do uso de psicoestimulantes 
pela população infantojuvenil brasileira. Com as autoras, somos 
convidados a problematizar a construção da atenção e relacioná-
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-la ao diagnóstico de TDAH (Transtorno de Déficit de Atenção e 
Hiperatividade) de maneira instigante e crítica, ao mesmo tempo 
em que entrecruza-se a problemática com a narrativa de uma vida. 
Esse texto-conferência, em que as autoras dialogam conosco, fe-
cha o eixo 1, nos relança às questões clínicas, éticas e políticas que 
não se esgotam e nos exige um esforço de atenção à complexidade 
da vida em suas relações e conexões.

A partir do sexto capítulo, iniciamos o eixo 2, com textos dos estu-
dos realizados pelo NEPECS. O texto “Pesquisa-intervenção: outros 
modos pensar e fazer pesquisa em Psicologia da Educação”, de au-
toria de Carmen Inês Debenetti, nos convida à dissolução do ponto 
de vista do observador. A autora apresenta reflexões sobre meto-
dologia e a atuação em pesquisa no campo da Psicologia da Educa-
ção num poético e corajoso caminho de articulação. 

O sétimo capítulo situa uma transcrição da Roda de Estudos Fou-
caltianos, intitulada “Foucault: pensador da superfície” e apresen-
tada por Danichi Mizoguchi. O autor demonstra como Foucault 
pode ser considerado um pensador da superfície. A demonstração 
que Danichi nos revela é a de que a superfície à qual se relaciona o 
autor não se trata de uma adjetivação de leituras e processos rasos 
e/ou superficiais. Pelo contrário, o que nos indica Danichi é uma 
articulação do pensamento de Foucault a duas dimensões: corpo e 
tempo, ambas como dimensões de superfície intimamente ligadas 
à história e aos saberes.

O oitavo capítulo, de Helena de Almeida Cardoso Caversan, intitu-
lado “O sujeito na superfície: diálogos entre Foucault e Lacan”, visa 
a estabelecer um diálogo entre Foucault e Jacques Lacan, articu-
lando ambos os pensadores às proposições acerca do saber e da 
verdade, do tempo e do corpo. A autora utiliza-se do ensaio teórico 
a fim de colocar em circulação o debate de ideias entre os pensa-
dores a partir de um movimento de perguntação movente que nos 
incita a navegar com ela por águas vivas.

O nono capítulo “Da problematização como crítica: uma leitura de 
Michel Foucault”, de Christian Fernando Ribeiro Guimarães Vin-
ci, trata de mostrar o empreendimento crítico foucaultiano como 
um gesto problematizador, que considera o caráter ético como en-
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frentamento da tensão entre as práticas de sujeição e as práticas 
de liberdade, ou seja, como experiência de embate concreta, com 
consequentes dimensões intrincadas entre pensar e agir, viver e 
obrar. Sair para fora das paredes de nosso aquário, alcançar as ex-
perimentações jamais notadas, buscar um salto crítico que recuse 
o mundo dado, mas que aposte no vislumbre como uma efemeri-
dade transformadora: uma batalha contra nosso próprio tempo.
 	
O décimo capítulo, “Eu e Foucault: reverberações de uma amizade”, 
escrito por Kleber Jean Matos Lopes, nos brinda, de forma descon-
traída e igualmente instigante, a conectar a trajetória de uma vida 
e um labor à obra foucaultiana. A força desse pensamento-ferra-
menta amarra-se aos percalços, às angústias e aos prazeres da vida 
acadêmica do autor. Kleber Matos nos ensina que a transmissão 
do conhecimento não precisa ser rígida e dolorosa e mostra que o 
saber é construído e, principalmente, vivido. Fonte inesgotável de 
transformação de si e do mundo.
 	
Na esteira, o décimo primeiro capítulo, de Miguel Levi de Olivei-
ra Lucas e intitulado “Travessias, letras e lamaçais”, nos convoca a 
pensar acerca da escrita e de seus processos e como tal movimento 
nos atravessa e transforma. O texto coloca em evidência a escrita, 
ou a tentativa dela, como um ato de potência e, por que não, de re-
sistência, ao apontar que a travessia não se compreende pelo senti-
do de um resultado, mas sim das implicações e dos relançamentos 
que agencia. O exercício, portanto, é o de composição e elaboração 
de novos sentidos e apostas.

O décimo segundo capítulo, “Onde nada falta ao desejo”, de Arthur 
Muniz Fernandes, fecha nossa aventura polifônica, num movimento 
sinuoso e corajoso de mostração dos dois aspectos componentes da 
realidade: o do desejo e o do social. É do desejo produtor de que se trata. 
Do desejo que abraça a vida. De uma potência produtora. O texto res-
gata uma pergunta perturbadora: o que você deseja ao desejar algo? 
Arranca-nos do lugar. Exige-nos produzir diferenciação de si mesmo. 
Escrita-ato. Saímos feridos, novamente pela delicadeza e corte. 
 
Retornemos às “palavras que sangram”, destacadas por Foucault 
(2016) a partir da afirmação de Klossowski de que não são as feridas 
que sangram, mas sim as palavras. Com elas, prosseguimos até o fim. 
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Introdução

A arte de construir um problema é muito importante: inventa-se um 
problema, uma posição do problema, antes de se encontrar uma 

solução (DELEUZE; PARNET, 2004, p. 11).

Fundado em agosto de 2019, o Projeto de Apoio Psicossocial a Es-
tudantes (PAPE) foi modificado e ampliado em 2020, cadastrado e 
certificado junto ao CNPQ como Núcleo de Projetos de Apoio Psi-
cossocial de Estudantes (NUPAPE).

Os Grupos de Trocas de Vivências em Tempos de Pandemia (GTV), 
oriundos do projeto e vinculados à Universidade do Estado de Mi-
nas Gerais (UEMG), Unidade Divinópolis, e ao Projeto de Extensão 
(PAEx – 2020 e 2021), surgiram frente ao desafio de enfrentamento 
à crise sanitária da pandemia da Covid-19, com o objetivo de con-
templar um modo de acolhimento psicossocial, atuando na pro-
moção da saúde mental aos estudantes.

Ao longo dos encontros, as pessoas envolvidas criavam redes que se 
definiam pelos contextos e interesses de debates e conversações. 
Os integrantes elegiam seus objetivos e acolhiam-se mutuamente 
criando ambientes receptivos, ao mesmo tempo que exploravam 
implicações com os acontecimentos relatados e temas discutidos. 
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Além disso, há o incentivo para a contribuição de todes, de forma 
a polinizar a conexão de perspectivas e expectativas e sensibilizar 
para a escuta mútua das demandas e ideias coletivas geradoras de 
conhecimento e, sobretudo, de acolhimento psicossocial.

A partir dos Grupos de Trocas de Vivências em Tempos de Pan-
demia (GTV), identificou-se a necessidade do aprofundamento 
das abordagens acerca do Institucionalismo, Transversalidade e 
Transdisciplinaridade, já que esses assuntos contribuíram para as 
intervenções propostas. Por meio da criação de Rodas de Estudos, 
planejadas pela coordenação colegiada do Núcleo de Projetos de 
Apoio Psicossocial a Estudantes (NUPAPE) e em parceria com o Nú-
cleo de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Subjetividade 
(NEPECS), foram realizados sete encontros online1 (via Microsoft 
teams), uma vez ao mês (normalmente na última segunda-feira), 
ao longo do ano de 2021. As rodas foram, ainda, transmitidas pelo 
Youtube através do canal do NUPAPE, com duração de 1 hora e 30 
minutos.

As Rodas consistem em fomentar reflexões diversas e de interesse 
dos participantes envolvidos nos GTV, bem como possibilitar o es-
tudo articulado de referenciais teórico-metodológicos para as prá-
ticas de pesquisa/extensão no campo dos processos institucionais, 
clínicos e psicossociais. Com isso, é possível compreender a impor-
tância do grupo de estudos enquanto dispositivo de formação, cujo 
objetivo é viabilizar o estudo e aprendizagem sobre temáticas que 
dizem respeito ao Institucionalismo e Transversalidade de forma 
dialógica e participativa.

Segundo Oliveira (2008), estudiosa das interseções entre as teorias 
de Paulo Freire e Pichon-Rivière, os Círculos de Cultura e os Grupos 
Operativos promovem tipos de conhecimento construídos de ma-

¹ Introdução ao Institucionalismo e Perspectiva Transdisciplinar; Estudos Trans-
versais em Psicossociologia: poder e desconhecimento (ou fanatismo político e re-
ligioso), Estudos ao Institucionalismo e Transversalidade na Política Nacional de 
Humanização (PNH); Estudos Transversais em Análise Institucional, Esquizoanálise 
e Esquizodrama; As Oficinas de Intervenção Psicossocial; Cartografia e Atenção: con-
tribuições ao Institucionalismo; Dispositivos de Saúde mental no trabalho e a função 
dos(as) pesquisadores(as) em ciências sociais e clínica do trabalho diante das neces-
sidades sócio-sanitárias dos trabalhadores em distintos âmbitos do serviço público;
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neira crítica e saudável, transformando a realidade por meio da re-
flexão e da convivência. A criação dos GTVs, ajustada aos moldes do 
Grupo Operativo e, fortemente influenciada pelos saberes de Paulo 
Freire, permitiram a união de discentes da UEMG - Divinópolis a 
fim de promover o diálogo e autonomia entre os participantes, à 
medida em que o desenrolar das trocas e decorrer dos encontros 
viabilizaram experiências e enfrentamentos às situações vivencia-
das. 

A investigação operativa pode oferecer sólidas ba-
ses à tomada de decisões, o que aumenta conside-
ravelmente a eficácia. Seu método consiste, entre 
outras coisas, em observar os elementos comuns a 
certo tipo de problemas e analisar as possíveis so-
luções; nos casos em que não se introduzem novos 
meios, ela busca a otimização daqueles já existentes 
(PICHON-RIVIÈRE, 2005, p. 127).

Guimarães Rosa (1976), em sua obra Tutaméia, denota que um livro 
deve poder por aquilo que não coube nele. Este princípio roseano 
serve de inspiração para pensar acerca dos ensaios cartográficos 
contidos nesta reunião. No esforço de apresentar algumas pistas, 
ainda que esgarçadas e anedóticas registra-se, por meio dessa es-
crita coletiva, um percurso formativo aberto, em construção, co-
letivo, solidário e bifurcante. Também é importante considerar a 
adoção de uma posição menos hermética e não dogmática.

Pretende-se aqui apenas apresentar nossa bricolagem de traços, 
investimentos, delicadezas, alegrias, embaraços e nós! Para isso, a 
proposta percorre o caminho de contar, brevemente, dos enredos 
que nos levaram à experiência com os grupos de trocas e vivências 
que que foram desenvolvidos a partir do apoio aos estudantes de 
nossas universidades e com as rodas de estudos sobre institucio-
nalismo e transversalidade como dispositivo de formação. Essa 
narrativa, entretanto, não possui o intuito de detalhar processos 
descritivamente.

O texto será apresentado partindo de um caráter de montagem. A 
montagem é uma escolha metodológica de apresentação dos da-
dos e define-se cartograficamente por um exercício de composi-
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ção dos elementos que entrecruzam aspectos descritivos-analíti-
cos com uma estilística narrativa. Propicia, ainda, um sobrevoo e 
um acesso aos elementos da experiência dispostos, de maneira a 
ressaltar seus intermezzos e não encontros entre domínios: “Es-
tá-se sempre no meio de um caminho, no meio de alguma coisa” 
(DELEUZE, PARNET, 2004, p.41). Para tanto, situa-se dois momen-
tos: apresentação do trabalho com grupos por meio dos Grupos de 
Trocas e Vivências (GTV) e apresentação das Rodas de Estudos so-
bre Institucionalismo e transversalidade.

Sobrevoo 1 – Da Constituição dos Grupos de Trocas e Vivências 
(GTVS) ao Acolhimento de Estudantes

O uso das tecnologias como dispositivos complementares à estra-
tégia de ensino-aprendizagem tem ampliado as possibilidades de 
construção de conhecimento durante a pandemia da COVID-19. 
Dada a atual conjuntura a qual estamos sujeitos em função do isola-
mento, o acesso à internet se tornou essencial, uma vez que viabili-
za a produção e manutenção das relações, seguindo as orientações 
de distanciamento físico da Organização Mundial da Saúde, vide 
este ser o método mais eficaz de prevenção à propagação do vírus.

Fez-se necessário, então, localizar o papel dessa ferramenta dentro 
das práticas realizadas. Todo o processo dos Grupos de Trocas e Vi-
vências em tempos de pandemia (GTV) se desenvolveu em moda-
lidade on-line. Dado como primeira etapa do processo, o planeja-
mento e organização das atividades ocorreu através da plataforma 
de reuniões Microsoft Teams, com reuniões de equipe com dura-
ção de uma hora e meia, realizadas semanalmente. Nestas, discu-
tia-se e delineava-se ações que seriam empreendidas, para além 
da preparação de cada encontro-dinâmica. Esse processo funcio-
nou como um importante dispositivo de engajamento pelas vias do 
diálogo, uma vez que integrou os componentes da equipe organi-
zadora em todos os estágios do processo de trabalho. Não obstante, 
desempenharam papel de catalisadores de trocas e de construção 
de aprendizados por meio das experiências compartilhadas e do 
pensamento conjunto direcionado à solução de eventuais desafios.

Após a idealização, planejamento e estruturação do projeto, foi re-
alizada a divulgação por meio das redes sociais WhatsApp e Insta-
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gram, sendo as inscrições realizadas por meio de formulário ele-
trônico com período predefinido.

Outrossim, durante o meio tempo entre organização e encontros, 
utilizou-se o aplicativo de mensagens WhatsApp como uma das 
ferramentas para comunicação. Por sua praticidade e facilida-
de, mediante consentimento de todes, este dispositivo permitiu 
à equipe organizadora realizar repasses de informações entre os 
participantes, fortalecer o vínculo, tal como esclarecer dúvidas que 
surgiam no que se referia à plataforma do encontro.

Os encontros dos GTV com os demais participantes também ocor-
reram remotamente pela plataforma Microsoft Teams. O enga-
jamento e o diálogo nas reuniões de equipe semanais realizadas 
tornaram o processo formativo rico em debates, estudos, planeja-
mentos e ações coletivas. A produção de trocas de saberes base-
ados na solução de problemas práticos e no fomento colaborativo 
para realização da tarefa compreendeu a ampliação das ações e 
gestão do trabalho.

O primeiro encontro nos grupos operativos teve por objetivo aco-
lher as(os) participantes e possibilitar a criação de laços de con-
fiança e apoio. Nesse momento, foi apresentada a proposta do 
projeto aos grupos, bem como seus objetivos e a metodologia uti-
lizada, além de ser firmado um contrato de sigilo. Estimulou-se a 
participação ativa por meio da apresentação de cada um, seguido 
das expectativas diante da participação nos GTV. Os encontros que 
seguiram foram planejados um a um, a partir dos temas geradores 
extraídos do próprio debate com participantes e respeitando o mo-
vimento de cada grupo.

Diante do cenário político e sanitário experimentado por todes, 
aliado ao esgotamento diante do excesso de informações, veio a 
debate os temas do cuidado de si, produção de redes, ações coleti-
vas e solidárias, os quais se tornaram elementos capitais dos movi-
mentos dos GTV. Alongamentos, exercícios de respiração e abraços 
em si mesmos eram seguidos por uma rodada de conversa, mo-
mento em que cada participante refletia sobre sua semana. Para 
encerrar o encontro, muitas vezes, era solicitado por algum parti-
cipante que fossem ditas palavras acerca dos sentimentos, ideias e 
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pensamentos experienciados durante o encontro, como forma de 
extrair novos temas, afunilar proximidades e dar continuidade ao 
processo grupal.

“Apesar de cheia de possibilidades, me sinto vazia de trocas” (frag-
mento oral de participante do grupo). A fala dessa participante 
ilustrou uma angústia frequentemente apresentada pelos parti-
cipantes dos grupos, principalmente relacionada ao período pan-
dêmico vivenciado, no qual evidenciou-se um afrouxamento nas 
relações interpessoais. A participação nos GTV, no entanto, possi-
bilitou, ainda que de forma remota, uma efervescência nos laços 
sociais novamente, como relatado também por outros participan-
tes ao longo dos encontros.

Dessa forma, os grupos se formaram como um espaço seguro de 
partilha de experiências, sofrimentos e alegrias dos participantes. 
Importa destacar como cada grupo operou seu ritmo, suas articu-
lações e suas problemáticas, de maneira coletiva, o que refletiu as 
dinâmicas constituídas dos participantes nos temas debatidos e 
nas ações propostas. As utilizações de recursos artísticos se pre-
sentificaram nos encontros de forma significativa, por meio do 
compartilhamento de poesias, músicas, modas de viola, artesana-
tos e pinturas, expressões atravessadas pelos assuntos que trans-
bordavam dos grupos. Houve relatos de mudanças no cotidiano 
dos participantes a partir das conversas nos GTV, o que se verificou 
pela fala de participantes que disseram que foi possível notarem 
pequenas mudanças no cotidiano, como o ato de tomar sol na va-
randa, até mudanças que impactaram toda a construção de víncu-
los e a construção de novos sentidos para sua vida.

A pandemia e os impactos na vida dos participantes presentifica-
ram-se nos encontros e se estenderam a outros temas geradores 
como a produtividade tóxica, a procrastinação, muitas vezes gera-
dora de ansiedade, além da sobrecarga, a culpa, o medo de estar 
diante da possibilidade de morte… Apesar das especificidades de 
cada discurso, que narra uma vivência singular, foi também pos-
sível perceber semelhanças entre nossas angústias. A saudade do 
coletivo, do calor humano, a exaustão provocada pelas telas, a tris-
teza e a dor do luto, são sentimentos que todos os envolvidos com-
partilharam.
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“Eu trouxe questionamentos que tavam aqui dentro, mas eu não 
queria encostar, por medo de não dar conta... Mas aqui, eu encon-
trei acolhimento” (fragmento oral de participante do grupo). Longe 
demais para nos abraçarmos, o conforto veio por meio de medita-
ções, respirações e do carinho – em si mesmo. Por meio da música, 
das produções artísticas e de atos simples, como o de tomar sol no 
quintal, ou ler um livro literário, o grupo transbordou para além de 
si mesmo, atingindo o cotidiano de cada integrante e criando espa-
ço pra reflexão, acolhida e invenção de novas ações, estratégias de 
resistência às formas de sofrimento compartilhadas. 

“Ter um horário marcado na agenda para conversar sobre as nos-
sas vulnerabilidades é um tipo de resistência à corrosão do tempo, 
corrosão do eu” (fragmento oral de participante do grupo). Diante 
de uma perspectiva freiriana, fornecer espaços para a construção 
dos saberes foi essencial para a produção de uma maior qualida-
de de vida e a manutenção da saúde de participantes do Projeto. O 
NUPAPE propiciou, não apenas a realização de grupos operativos, 
como também rodas de estudos abertas a toda comunidade. Estas 
promoveram debates sobre questões teóricas e práticas sobre te-
mas propostos, com a finalidade de colaborar para a construção de 
um saber compartilhado e consistente.

No que diz respeito às bases dos processos grupais utilizados no 
desenvolvimento deste trabalho, recorreu-se às técnicas dos gru-
pos operativos desenvolvidas, essencialmente, por Pichon-Rivière 
(2005) acerca de uma didática interdisciplinar, acumulativa, inter-
departamental e de ensino orientado. Portanto, o trabalho em gru-
pos exigiu o reconhecimento de que o outro precede àquele mo-
mento, carregando experiências, conhecimentos e valores. Para 
Pichon-Rivière (2005), uma das definições clássicas da didática é a 
de desenvolver atitudes e comunicar conhecimentos.

Kamkhagi (1986, p. 206) considera que a estrutura de funciona-
mento de um grupo qualquer, seja qual for o seu campo de ação, 
será dada pela interrelação de mecanismos de aceitação e distri-
buição de papéis. Essencialmente, ainda que haja um coordenador 
no grupo, as bases que alicerçam as práticas do projeto compreen-
dem a transversalidade entre os integrantes da equipe. A proposta 
se assenta na potencialidade de transformação diante das trocas 
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de vivências e experiências de integrantes do grupo. Sendo a função 
do coordenador, e/ou estagiários, como no caso do GTV, condução e 
manejo das reflexões e não o desempenho de um papel de comando.

A função essencial de um grupo operativo é a de 
aprender a pensar, isto é, desenvolver a capacidade 
de resolver com produções dialéticas sem criar situ-
ações conflitantes - aprender a pensar em termos de 
resolução das dificuldades criadas e manifestadas 
no campo grupal e não em cada um dos seus inte-
grantes (KAMKHAGI, 1986, p. 206).

Para que essa dinâmica prospere analisa-se, ainda, a existência das 
dimensões da horizontalidade e da verticalidade presentes em um 
grupo operativo. Ao compreender que os conflitos se relacionam 
com as experiências compartilhadas de forma conjunta, Pichon-
-Rivière (1998) associa a verticalidade à história pessoal do sujeito e 
a horizontalidade ao presente momento do encontro, responsável 
por englobar todos os membros. Por meio dessa direção, eviden-
ciou-se o cuidado ao considerar a subjetividade de cada sujeito, ao 
mesmo tempo em que não se olvidou esquecer a função daquela 
união enquanto transformadora de um grupo.

Sobrevoo 2 – As Rodas de Estudos Sobre Institucionalismo e 
Transversalidade

As Rodas de Estudo constituíram uma série de encontros realizados 
por meio da plataforma Microsoft Teams e transmitidos via Youtu-
be. Sua realização se deu com o intuito de possibilitar discussões 
sobre o institucionalismo e a transversalidade que enriquecessem 
troca de saberes entre os participantes do NUPAPE, do NEPECS e 
convidados externos, estudiosos de diversas temáticas. Cada Roda 
de Estudos durou cerca de 2 horas e as temáticas relacionadas ao 
institucionalismo, transversalidade e transdisciplinaridade foram 
articuladas aos campos de pesquisa e estudos dos participantes 
externos, convidados para a conversação.

Pôde-se ver que esses encontros proporcionaram momentos for-
mativos para os participantes, tanto discentes, quanto docentes e 
convidadas/os, refletindo diretamente em feedbacks positivos re-
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cebidos pelos participantes organizadores dos eventos. As Rodas 
de Estudos contam com um calendário previamente estruturado 
para as atividades, de modo que os temas de cada roda já se en-
contravam pré-definidos, cabendo aos docentes participantes do 
projeto buscar e aproximar contatos que possam contribuir como 
debatedores, de forma a potencializar as discussões.

Para ampliar a participação do público em geral, valeu-se do site 
“Even3” como sistema de operacionalização dos encontros e di-
vulgação. Sua funcionalidade possibilitou o conhecimento de 
pessoas interessadas que desejaram participar da Roda de Estu-
dos, tal como seus dados, para emissão de certificados. Ademais, 
facilitou o contato por via de e-mail, para o encaminhamento do 
material de referência e discussão da roda de estudos em ques-
tão, juntamente com o link da reunião no Microsoft Teams e o de 
transmissão no Youtube. Além disso, no dia do evento, como últi-
ma etapa do processo, ocorria a transmissão da Roda de Estudos 
para a plataforma de vídeos Youtube. Utilizou-se, ainda, do pro-
grama OBS Studio, aplicativo de streaming, para a transmissão ao 
Youtube em tempo real.

1ª Roda de Estudos:

A 1ª Roda de Estudo ocorreu no dia 31 de maio de 2021, às 17 horas, e 
sua temática abordou os estudos sobre Institucionalismo e Trans-
disciplinaridade que possibilitou uma aprendizagem que contex-
tualizou desde a dinâmica de grupo de Kurt Lewin ao institucio-
nalismo de origem francesa e seus desenvolvimentos no Brasil. 
Utilizou-se como referência o texto “Análise institucional: revisão 
conceitual e nuances da pesquisa-intervenção no Brasil, de autoria 
do Eduardo Passos e do convidado para esse evento, André Rossi.

André Rossi introduziu com uma explicação sobre os movimentos 
na França nas décadas de 50, 60 e 70, acerca das ideias de Análise 
Institucional, análise de implicação, transversalidade, analisador e 
também o quanto esses conceitos estavam inseridos numa mesma 
problemática que é o plano da clínica. Durante o encontro, André 
Rossi propôs um diálogo sobre as teorias de Guattari, Lapassade e 
Lourau sobre a Análise Institucional, devido aos pontos em comum 
que estas possuem.
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Logo após essa dialogação entre as teorias, explicou sobre a esqui-
zoanálise e sua chegada no Brasil assim como os eixos em que se 
divide, os quais são: filosófico, teorias freudianas, marxismo, e so-
cioanálise, o grupalismo e a psicoterapia institucional. Dessarte, a 
esquizoanálise indica criticamente que não se faz uma formação 
nesta área, mas sim uma formoação onde se encontra a ação sem 
se envolver apenas em campos específicos do saber, permitindo 
uma nova produção subjetiva. A partir da temática exposta, a ques-
tão da aptidão de um indivíduo em utilizar a esquizoanálise em seu 
meio profissional também foi discutida.

2ª Roda de Estudos:

A 2ª Roda de Estudos ocorreu no dia 28 de junho de 2021, às 17 
horas, na qual fora abordada sobre Estudos Transversais em Psi-
cossociologia, objetivando uma introdução nos estudos em Psi-
cossociologia clínica em diálogo com outras correntes do Insti-
tucionalismo, proporcionando reflexões sobre o cenário político 
atual no Brasil. Para a discussão desse tema, desfrutou-se de dois 
textos de E. Enriquez “O fanatismo religioso e político” e “Institui-
ções, poder e desconhecimento”. Recebemos a presença de Ma-
theus Viana Braz que apresentou questionamentos iniciais para 
o debate: Como podemos pensar as aproximações entre o fana-
tismo político e religioso? Quais proposições do Enriquez trazem 
contribuições para o debate do Institucionalismo? Suas reflexões 
são ainda atuais? O que as pessoas ganham com as ligações faná-
ticas?

Isto posto, introduziu-se uma conversa sobre os conceitos de fa-
natismo, religião e o desconhecimento, conforme apresentado por 
Enriquez, a fim de contextualizar e agregar em conhecimento para 
que a compreensão sobre a perspectiva da Psicossociologia na so-
ciedade fosse mais clara. Sendo assim, o conceito de fanatismo, o 
qual difere do conceito de religião, refere-se às crenças intensifi-
cadas em um mito, ritual ou dogma, que atravessam processos de 
idealização e com função identitária. Pôde-se analisar que a socie-
dade, através da perspectiva da Psicossociologia, se constrói atra-
vés desses desconhecimentos (mitos, ideologias), que constituem 
ilusões e cumpririam uma forma de proteção, pertencimento, para 
evitar ou reduzir sofrimentos.



30

Enriquez nos apresenta algumas ideias de modificações dessas 
crenças, como a crescente individualização, novos sagrados: o Tra-
balho e o Dinheiro como forma de solução para os problemas. A 
partir das discussões durante esse encontro, pode-se concluir que 
o pensamento de Enriquez se mostra bem atual para a leitura do 
cenário que vivemos. Sendo assim, torna-se importante observar 
esse fato para que compreendamos esses fenômenos e possamos 
propor meios para combater o atual fanatismo.

3ª Roda de Estudos:

A 3ª Roda de Estudos aconteceu no dia 26 de julho de 2021, às 17 
horas, e o contexto debatido foi Estudos do Institucionalismo e 
Transversalidade na Política Nacional de Humanização (PNH), 
com objetivo de discutir e entrelaçar as contribuições do insti-
tucionalismo com a produção da PNH. Dispomos da presença de 
Maria Elizabeth para a discussão e indicamos a leitura da Política 
Nacional de Humanização. Nesse encontro, os questionamentos 
dos demais participantes ocorreram no início, auxiliando na in-
trodução do assunto.

De forma resumida, as perguntas voltaram-se para as dificulda-
des vivenciadas na implementação da Política de Humanização 
no SUS e as barreiras políticas; a contribuição do Instituciona-
lismo e Transversalidade na sua efetivação; a relação da contri-
buição da população na efetivação da PNH; a existência de ferra-
mentas previstas na PNH que visam proporcionar cuidados aos 
profissionais da saúde e o que se compreenderia como a tríplice 
inclusão.

Após os questionamentos dos participantes, a convidada contri-
buiu com a ideia da Transdisciplinaridade, cujos saberes são consi-
derados sem qualquer rigidez, para que uma área possa contribuir 
com a outra. Em relação a tríplice inclusão, comentou-se sobre 
incluir diversos profissionais para a construção da saúde pública, 
visando a ideia de que todo indivíduo precisa ter seu lugar de fala 
respeitado, assim como todos podem e devem contribuir. Ainda 
nesse sentido, todo sujeito é um gestor, visto que ele administra 
sua própria vida o tempo todo, favorecendo novamente a sua in-
clusão no SUS por meio da participação ativa.
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O conceito de humanização foi exposto como a afirmação da di-
mensão de autonomia de cada existência que, se retirarmos os sa-
beres, desejos, autonomia de algum indivíduo, é retirado também 
o direito a uma vida digna. A PNH é uma política pública que, inde-
pendentemente do governo, necessita fortalecer os seus coletivos, 
como exemplo a Rede HumanizaSUS que visa propor nas práticas 
de saúde. Dessa forma, transversalizar é colocar saberes e poderes 
lado a lado, o institucionalismo, a transversalidade e a PNH se in-
terrelacionam.

4ª Roda de Estudos:

A 4ª Roda de Estudos ocorreu no dia 30 de agosto de 2021, às 17 
horas, e a temática abordou os Estudos Transversais em Análise 
Institucional, Esquizoanálise e Esquizodrama, com a finalidade de 
articular os temas de transversalidade e do institucionalismo com 
as contribuições da Esquizoanálise e do Esquizodrama. Como re-
ferência, utilizou-se da dissertação de mestrado Esquizoanálise, 
Esquizodrama e as Klínicas da Educação, de autoria de Margarete 
Amorim, convidada para esse evento. Iniciou-se a conversa com 
questões como: falar um pouco sobre esquizodrama, entender 
sobre as conceituações de máquina abstrata e máquina concreta, 
falou-se sobre o ecletismo superior, sobre a pedagogia clínica e a 
Klínica com K.

Após a exposição das questões, introduziu-se um pouco sobre 
Análise Institucional como uma proposta de análise e intervenção 
em diferentes campos da realidade. Bom encontro é aquele que 
amplia nossa potência de agir, ou seja, quando achamos um cor-
po que consente a nossa natureza e cujo vínculo se integra com o 
nosso, falaríamos que sua potência se acrescenta à nossa e é de-
senvolvida ou favorecida. A partir dessa ideia, poderíamos dizer 
então que o encontro entre a Análise Institucional, a Esquizoaná-
lise e o Esquizodrama aumenta a potência de cada uma delas de 
agir e intervir.

A Esquizoanálise surgiu na década de 60 visando propor a pro-
dução de subjetividades inventivas, desterritorializadas, atualizar 
novos meios de existir, inventando uma forma de compreender a 
realidade e seu funcionamento. Inventou palavras e conceitos, ins-
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pirando em vários saberes, sempre os transformando. Na atuação 
clínica, a Esquizoanálise propõe duas tarefas, sendo elas: negativa 
(tirar tudo que seja captura, codificação, aspectos produtivos ou 
anti produtivos, que adoecem e cristalizam modos de viver, alie-
nados, adaptacionistas rígidos, tentando diminui-los, suprimi-
-los, transformá-los) e a positiva (propiciar, intensificar os aspec-
tos desterritorializantes, inventivos, deflagrando novidades im-
pensadas até então, afirmativas da diferença, amplia sua potência 
de agir).

Por volta dos anos 1990, Gregório Baremblitt elaborou o Esquizo-
drama, que seria uma proposta grupal com formas de expressão 
mais amplas possíveis, inventando palavras que tenham um efeito 
de dramatização, como por exemplo realteridade, nas quais a pro-
dução de subjetividade e subjetivação estariam presentes. O con-
ceito de Klínica surgiu com um foco diferente da noção de clínica, 
proporcionando contrapontos e desvios aos modelos hegemôni-
cos e microfascistas.

5ª Roda de Estudos:

A 5ª Roda de Estudos fora realizada no dia 4 de outubro de 2021, 
com a temática Oficinas de Intervenção Psicossocial, debruçou-se 
sobre as Oficinas de Intervenção Psicossocial através do texto “O 
processo grupal na educação de jovens e adultos: uma articulação 
entre Paulo Freire e Pichon-Rivière”, de autoria de Lúcia Afonso. 
Nesse encontro, em especial, realizou-se uma homenagem no iní-
cio da roda a Gregório Baremblitt, por todas suas contribuições que 
marcaram diversas vidas através de seus ensinamentos.

Logo após essa introdução, alguns estudantes realizaram diversas 
questões sobre o ensino e o processo grupal presentes na Educa-
ção de Jovens e Adultos (EJA) assim como algumas perguntas sobre 
os vetores do processo grupal e a espiral dialética. Em relação aos 
grupos, Lúcia Afonso comenta que grupo não quer dizer massificar 
os indivíduos, não é generalizar as vivências, mas sim um conjun-
to de experiências individuais. A riqueza do grupo é justamente as 
diferenças, identificações e propostas presentes. Entender o grupo 
por esse conjunto de vivências, leva-nos a criação de elementos de 
identificação e elementos de diferenças.
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Na questão do EJA, analisar os indivíduos com suas diferentes 
histórias, presentes em um mesmo grupo, buscando aprender, 
pode-se pensar em como os educadores podem dinamizar o en-
sino-aprendizagem para que as pessoas se apropriem do conhe-
cimento, assim como desenvolver o sentimento de pertencimento 
para que as pessoas possam construir seu projeto de vida. A espiral 
dialética compreende o todo do processo grupal (todos os acon-
tecimentos, relações, vínculos, propostas do grupo, dificuldades), 
como um movimento contínuo entre processos internos ao grupo, 
o qual se observa a partir dos vetores do processo grupal, os quais 
são: pertencimento (identificação), comunicação (possibilidades 
e conflitos), cooperação (reciprocidade que ocorre em diferentes 
funções e papéis), aprendizagem, pertinência (produtividade) e 
tele (projetar-se, relações no grupo e como são vividas).

Outra questão discutida foi a dinamização dos processos grupais. 
Nesse sentido, a convidada chamou atenção para uma distinção im-
portante entre o processo grupal e as dinâmicas de grupo. Enquanto 
o processo grupal envolve todos os acontecimentos, relações, vín-
culos, dificuldades, resistências e momentos vividos pelo grupo, as 
dinâmicas de grupo são técnicas que devem ser utilizadas de modo 
delimitado quando constatada pela equipe de coordenação a neces-
sidade de dinamizar o processo grupal.

6ª Roda de Estudos:

A 6ª Roda de Estudos ocorreu no dia 29 de novembro de 2021 e dis-
correu sobre a Cartografia e Atenção, visando discutir sobre a carto-
grafia em suas articulações com os regimes de atenção como con-
tribuições ao institucionalismo, utilizando como referência o texto 
“Práticas de cuidado e cultivo da atenção com crianças”, de autoria da 
Luciana Caliman, a qual foi convidada para a conversa. As questões 
iniciais foram: o que é o método da cartografia? Comentar um pou-
co sobre a Oficina da Palavra e as principais dificuldades para reali-
zá-la; quais os principais desafios na produção de um ecossistema 
favorável dessa interação atencional e o que você tem identificado 
nas aulas do ensino remoto? Desenvolver um pouco sobre a citação 
“na oficina não havia um protocolo a ser aplicado, mas a aposta num 
aprendizado a partir da experiência” (CALIMAN, 2020, p. 183); falar 
um pouco sobre a noção de aplicação e de experiência cartográfica.
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Posteriormente às questões, Luciana Caliman trouxe diversas con-
tribuições sobre a Oficina da Palavra e o método cartográfico. Essa 
oficina se encontra num atravessamento em uma pesquisa-inter-
venção no campo da saúde mental, com um estudo sobre a aten-
ção, ecologia da atenção, perspectiva da atenção conjunta e rela-
cional. A cartografia é uma ideia de propor pistas (ideia de direção) 
que possibilitem uma abertura ao que será investigado. Conhecer 
é necessariamente transformar.

Um dos grandes desafios do método cartográfico é o de se deparar 
com os processos, com um objeto que se encontra em produção, em 
construção incessante, e como investigar algo que está em produção 
e ao qual faço parte. A cartografia objetiva acompanhar os proces-
sos, assim como interfere e transforma a realidade. A direção car-
tográfica não compreende tais processos como obstáculos a serem 
evitados, mas sim como elementos a serem cuidados. A construção 
de um plano de participação, como exemplo a Oficina da Palavra, 
plano este em que as crianças, os problemas além de outros ele-
mentos possam participar, é um grande desafio a ser enfrentado. O 
trabalho com a criança leva a uma forte necessidade de apostar na 
experimentação, de arriscar na criação de um dispositivo inventivo.

A atenção se dá através do que se percebe, tudo aquilo que toca o 
indivíduo, as experiências são feitas daquilo que se presta atenção. 
A dimensão conjunta da atenção e da cartografia busca uma aten-
ção aberta, disponível, sensível ao que se presencia, a fim de não se 
limitar ao que se espera observar, e que constitua uma forma am-
pla de atenção. Toda ideia de grupalidade envolverá um trabalho de 
atenção conjunta. Através da Oficina da Palavra percebemos a im-
portância da construção de um ambiente que seja possível estar co-
presente, exercitar a reciprocidade e a correspondência. Isto requer 
uma conexão afetiva e produz uma improvisação responsável, todo 
o tempo. Com isso, pode-se dizer que o conjunto é repleto de pontas 
soltas, o grupo se liga a afetos humanos e não humanos (como a re-
lação da criança com a oficineira ou da criança com um livro).

7ª Roda de Estudos:

A 7ª Roda de Estudos ocorreu no dia 13 de dezembro de 2021 e de-
bateu como temática: “Dispositivos de saúde mental no trabalho e 
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a função dos/as pesquisadores/as em ciências sociais e clínica do 
trabalho diante das necessidades sócio sanitárias dos trabalhado-
res em distintos âmbitos do serviço público”. Objetivou um debate 
sobre as possibilidades de construção de dispositivos socioinsti-
tucionais de produção de saúde mental no trabalho. Utilizou-se 
como referência o texto de Marcelo Balboa “Hospitales en transfor-
mación: Transformaciones de la organización del trabajo en hospi-
tales chilenos en contexto de pandemia COVID-19”, que também foi 
o convidado da Roda.

Assim como nas rodas anteriores, realizou-se algumas questões 
iniciais para os convidados, as quais geraram pedidos para expli-
car um pouco sobre o trabalho de apoio psicossocial no âmbito 
da urgência, sobre o corredor terapêutico que fora citado no texto 
de referência, sobre a composição da equipe multiprofissional e a 
concepção desse dispositivo para apresentar nas unidades hospi-
talares, como também explicar sobre esses dispositivos utilizados. 
Na roda de estudos, após a primeira rodada de perguntas, os convi-
dados contaram como se deu a criação da proposta de intervenção 
por meio de um dispositivo grupal em quatro hospitais chilenos 
durante a pandemia. Segundo o relato dos convidados, o disposi-
tivo foi produzido como uma estratégia de saúde mental desde a 
perspectiva grupal como um complemento ao atendimento indivi-
dual que prevalecia tanto nas instituições quanto nas orientações 
do ministério da saúde, mas que não consideravam que a fonte de 
sofrimento dos profissionais estivesse ligada ao trabalho.

Após as perguntas, Karina Godoy (participante da proposta no 
hospital), comentou sobre a demanda que surgiu devido ao con-
texto pandêmico, a qual realizou-se uma estratégia de cuidado de 
saúde mental desde uma perspectiva grupal. O início da pandemia 
da COVID-19 ocasionou tensões visto a propagação do vírus nas 
crianças e adolescentes, como nos profissionais dentro do hospi-
tal, juntamente ao contexto de mortes que vinha se agravando. Para 
auxiliar nas situações de risco à saúde mental no trabalho, imple-
mentou-se um dispositivo socioinstitucional em alguns hospitais. 
Com esse dispositivo, objetivou-se fornecer espaços para discus-
são e preparação emocional, como possibilitar um trabalho soli-
dário focado na tarefa. Para isso, gerou alguns grupos operativos, 
em um ciclo de 6 semanas, nomeado de “corredores terapêuticos”, 
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dos quais os psicólogos dispunham um atendimento psicológico 
para a equipe. 

Apesar de não possuir características prescritivas, visto que em 
cada hospital comportava particularidades, o dispositivo teve in-
fluência teórica dos grupos operativos de Pichon Rivière e tam-
bém da concepção dos corredores terapêuticos inserida na Es-
panha por Armando Bauleo. O professor Marcelo destacou que 
o grupo operativo evita o isolamento, a psicologização e a indivi-
dualização do problema. Além disso, ele relata que os corredores 
terapêuticos integraram a perspectiva grupal de Pichón à pers-
pectiva institucional. Dessa forma, a equipe do professor pôde 
introduzir um espaço de cuidado psicológico durante um tempo 
definido e criar, com esse dispositivo de características versáteis 
e flexíveis, possibilidades de reflexão e tomada de decisões con-
juntas entre os profissionais da saúde permitindo-os a pensar a 
instituição. 

Entre as dificuldades citadas na implementação dessa estratégia, 
os convidados citaram a burocracia e uma cultura que privile-
gia a dimensão individual na atenção em saúde mental. Há um 
entendimento ainda reinante de que a dimensão psicológica é 
individual, em que a justificativa dada a esse tipo de atenção, é 
a privatização do sofrimento. Foi observado que nas instituições 
existe um medo sobre o grupo. Há um imaginário de que as pes-
soas falando dos problemas do trabalho poderiam provocar dis-
rupções, tanto na dimensão vertical, da hierarquia, quanto na 
horizontalidade das relações entre os colegas. Essa desconfiança 
alimenta a ideia de que o grupo gera conflitos quando, na verdade, 
os conflitos já existem e o que o grupo faz é evidenciá-los. Dessa 
forma, a explicitação coletiva dos problemas comportaria uma 
forma de colocar em análise as situações que experimentam os 
trabalhadores, e poderia constituir um desafio socioinstitucional 
e sociocultural.

Apesar dos desafios encontrados para esse dispositivo, obteve-se 
alguns resultados ao nível da organização (sensibilização e outros 
fatores), das unidades especializadas (integração de equipes, for-
talecimento da liderança interna) e das equipes (conscientização, 
reconhecimentos).
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Considerações finais

Deleuze, Parnet (2004) afirmaram que não importam as entradas, 
desde que as saídas sejam múltiplas. O método utilizado pela coor-
denação colegiada entre os Núcleos de Estudos e Pesquisa, com a 
ampla participação dos estudantes e convidados permitiu a cons-
trução de ações situadas como importantes dispositivos de forma-
ção. Os processos de montagem dos trabalhos, tanto dos Grupos 
de Trocas e Vivências, como as Rodas de Estudos alargaram o en-
volvimento de todos os participantes e constituiu-se como plano 
de engajamento, criação, experimentação, recolocação subjetiva e 
produção coletiva de conhecimento.

A elaboração criativa acerca da temática dos estudos proporcionou 
aos estudantes um espaço de troca e aprendizagem, conhecimen-
to e transformações. Além disso, a sustentação desses espaços por 
parte dos docentes, discentes e participantes se mostrou um im-
plicado compromisso ético para o deslanchar de cada atividade. O 
dispositivo de rodas de conversas, aliado as práticas instituintes fo-
mentadas pelo grupo, promoveu um fazer que privilegiou, sobre-
tudo, os processos de transformação na produção de conhecimen-
to, valorizando, como em uma pesquisa-intervenção, descrita por 
Passos e Barros (2000), os “movimentos” e “metamorfoses”, sem se 
ater a um ponto de partida e/ou chegada, mas buscando colocar em 
evidência as dimensões da produção.

Ambos os projetos descritos ao longo deste trabalho foram desen-
volvidos de modo cooperativo e colaborativo, dispondo do interes-
se e implicação de cada participante em contribuir na interrela-
ção, articulação e análise das temáticas. Desta forma, foi possível 
explorar conjuntamente referências e teorias: Grupo Operativo em 
Pichon-Rivière; Institucionalismo de Baremblitt e André Rossi; Es-
quizoanálise com Margarete, Eduardo Passos e Regina Benevides; 
Processo Grupal em Silvia Lane; Oficinas de Intervenção da Lucia 
Afonso; Círculos de Cultura de Paulo Freire. Conceituações e sabe-
res amplamente reproduzidos nas propostas do GTV e da Roda de 
Estudos e retroalimentados pelas discussões.

Cada um destes trabalhos, à sua maneira, recobra na práxis em-
preendida os pressupostos das teorias que o embasam, buscando 
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incidir nos intervalos do que está instituído e produzir um fazer 
outro, que tenha potencialidade de transformação da realidade. 
Desta forma, o que se coloca em perspectiva na discussão que plei-
teamos são, em verdade, os vínculos estabelecidos, a rede de apoio 
e contato concebida diante da participação de todes que contribu-
íram de alguma forma com nossa proposta, para além, é claro, dos 
movimentos de transformação para com uma realidade que não 
está dada, mas que o tempo todo se produz.

É importante ressaltar como esses projetos foram importantes 
para viabilizar um espaço mútuo de trocas e aprendizagens, como 
relatado pelos próprios participantes, cada um de sua forma. Ve-
rifica-se como os GTV serviram, fortemente, como um momento 
para promoção de laços e permitiu sustentar um espaço no qual 
os envolvidos promovessem ações conjuntas. Da mesma forma, as 
rodas de estudo auxiliaram trocas de saberes acerca de temáticas 
importantes e funcionaram como ferramentas de formação per-
manente, para além da sala de aula. Ressalta-se, ainda, como essas 
funções se alternam para cada um dos participantes, permitindo 
com que cada sujeito se integre aos movimentos do NUPAPE/NE-
PECS, de forma transversal, da forma que melhor servir a sua ne-
cessidade. 
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ESQUIZOANÁLISE: A CLÍNICA E A FORMAÇÃO NA 
CONTEMPORANEIDADE BRASILEIRA

André Rossi

Momento atual da esquizoanálise no Brasil e nossa relação com 
os precursores

Os anos pandêmicos de 2020 e 2021 nos obrigaram a nos lançar-
mos numa efervescência de encontros, palestras, lives e videocon-
ferências. Também nos forçou a pensar de forma mais detida o que 
seria a clínica e a docência na forma remota, embora já viéssemos 
praticando mais esporadicamente essa modalidade há tempos. 
Esse artigo pretende ser um texto sucinto, consolidando uma série 
de falas feitas por mim nesses diversos espaços virtuais.

Passou-se o tempo em que havia raríssima bibliografia, um ape-
lo exclusivo a autores estrangeiros e uma farta interrogação nos 
rostos de estudantes e da comunidade ao se aproximar dessa te-
oria-prática designada de tantas formas, uma delas, esquizoaná-
lise. Não que a interrogação não nos ronde mais. Deve sempre nos 
acompanhar, mas de alguma forma, construímos para nós uma 
trajetória prática e teórica em torno da esquizoanálise que resulta 
atualmente em artigos, livros, palestras, lives e formações no Brasil 
e na América Latina.

Não é certo que quando se fala de esquizoanálise, estejamos falan-
do de clínica, já que ela tem várias entradas de acordo com o cam-
po com o qual dialoga. Então temos os afeitos à filosofia, às artes 
em geral (ao cinema, à dança), aqueles que a utilizam para a crítica 
política e análise social e também aqueles que utilizam a esquizoa-
nálise para ser uma espécie de corpo teórico-prático para a clínica.

Da minha parte, tento contribuir junto de outros colegas para a 
comunidade de experiência e a comunidade de saber em torno da 
prática clínica da esquizoanálise que de certa forma é um cam-
po dispersivo ou centrífugo, o tanto quanto deve realmente sê-lo. 
Entendemos que não deve haver regulamentação internacional, 
nacional ou do cone sul das Américas, embora haja discussões e 
disputas de sentido que são reguladoras do que queremos e do que 
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entendemos, mantendo certos dissensos importantes. Uma pes-
quisa muito importante a ser feita seria um amplo inventário das 
práticas e polos de debate em esquizoanálise no Brasil e na Améri-
ca Latina para melhor nos juntarmos, pensarmos nossas práticas e 
pensarmos nossos problemas contemporâneos.

No contexto brasileiro, eu tentei (ROSSI, 2021) fazer uma cartogra-
fia que seguia os fios condutores dessa esquizoanálise ao mesmo 
tempo em que cheguei a pistas para uma proposta de formação 
para esses trabalhadores da subjetividade. Desse percurso pude 
depreender que o fenômeno brasileiro é bastante complexo e em 
certa parte intrincado com o dos nossos vizinhos. A proposta pre-
cursora1 de Deleuze e Guattari e sobretudo a de Guattari em seus li-
vros solo, dá várias pistas e constrói uma ética de liberdade criativa 
para seus leitores e estudiosos. Exemplo disso é o livro Mil Platôs, 
onde “mil” equivale a n, dos quais eles escreveram apenas quinze. 
É nossa responsabilidade não fazer a exegese da obra de Deleuze 
e Guattari para achar o “verdadeira” significado de suas palavras, 
mas criar conceitos que respondam a nossos problemas clínicos 
atuais. Na França, o debate em torno do livro bomba pós-Maio, O 
Anti-Édipo, ficou circunscrito sobretudo aos meios filosóficos e 
psicanalíticos, a não ser pelos múltiplos pertencimentos de Félix 
Guattari, que além da psicanálise e da militância política, também 
era um trabalhador da saúde mental.

No Brasil, as práticas desviantes, contraculturais que tentavam 
pensar uma nova clínica no contexto da luta contra a ditadura ci-
vil-militar, se embrenhou pela psicologia e pelos movimentos pela 
“saúde”, o que não é obvio se tomarmos a experiência europeia. 
Dessa forma, a partir da década de 70 do século XX, destaco três 
fios importantes de descaminhos e desestabilização tanto de uma 
psicologia adaptacionista quanto de uma psicanálise burguesa e 
familialista, além da criação de movimentos em torno da questão 
da saúde.

¹ Chamarei doravante precursores tanto Deleuze e Guattari quanto outras linhas te-
órico-práticas que desembocaram na nossa atual prática clínica em torno da esqui-
zoanálise. O tanto quanto possível, evitar a ideia de origem – autores “originários”, 
“primeiros”, etc – entendendo que precursor se dá num “só-depois” e são aqueles 
que queremos ter.
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Em primeiro lugar, o movimento da Reforma Sanitária que nasceu 
no contexto da luta contra a ditadura civil-militar, no início da dé-
cada de 1970. A expressão foi usada para se referir ao conjunto de 
ideias e práticas em relação às mudanças e transformações neces-
sárias na área da saúde. Essas mudanças abarcavam todo o setor de 
saúde em busca da melhoria das condições de vida da população. 
Aliado a ele, se distinguindo, mas não se separando, o movimento 
da Reforma Psiquiátrica, que teve como inspiração os movimen-
tos reformistas ocorridos pelo mundo, sobretudo as ideias e prá-
ticas da Psiquiatria Democrática de Basaglia, a partir da década de 
1960. Em 1979, foi criado o Movimento dos Trabalhadores em Saúde 
Mental (MTSM) e em 1987, o movimento antimanicomial. O projeto 
de Reforma Psiquiátrica, por sua vez, foi apresentado em 1989 pelo 
deputado Paulo Delgado sendo aprovado e sancionado em 2001 
(HEIDRICH, 2007). Em segundo lugar, a Análise Institucional de 
George Lapassade e René Lourau que já tinha forte influência no 
SETOR de psicologia da UFMG, desde 1973 (CUNHA; HOFFMANN; 
RODRIGUES, 2006). Em terceiro lugar, o grupalismo argentino, que 
desde o início da década de 70 começa a chegar ao Brasil, primei-
ro pelos argentinos que vinham dar cursos e depois pelos exila-
dos da ditadura tardia e violentíssima que eles viveram (DUARTE; 
FERNANDES; RODRIGUES, 2001; ROSSI, 2021). Conceitos e práti-
cas como Grupo Operativo, a perspectiva da inseparabilidade en-
tre clínica e política, Análise da encomenda, Análise da Demanda, 
Análise da Implicação; Analisador e Transversalidade começam a 
operar nas nossas práticas. E aqui estou falando do grupalismo de 
Pichon-Rivière e Blegler, da Análise Institucional Guattariana; da 
socioanálise de Lourau e Lapassade.

Esse caldo contracultural, clínico e militante de brasileiros e ar-
gentinos que lutavam contra as ditaduras criaram o I Simpósio 
Internacional de Psicanálise, Grupos e Instituições. O evento que 
aconteceu no Rio de Janeiro, em 1978, teve a participação de Fran-
co Basaglia, Howard Becker, Félix Guattari, Robert Castel, Erving 
Goffman, Thomas Szasz, Shere Hite, Sérgio Arouca, entre outros 
(RODRIGUES, 2011). São os profissionais de uma psicologia deses-
tabilizada por essas três linhas constituintes, descentrada de suas 
origens individualistas e ajustadoras, e os de uma psicanálise ca-
paz de autocrítica de suas práticas e formações que posteriormen-
te criam e abraçam a prática designada por nós de esquizoanálise. 
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Dessa forma, esses profissionais, doravante esquizoanalistas, sus-
tentaram ali na década de 1970 e seguem sustentando até a atuali-
dade uma prática clínica, de intervenção institucional e luta políti-
ca constituída por quatro fios precursores:

1	 Fio filosófico que podemos chamar de filosofia da dife-
rença (Heráclito, Hume, Espinosa Nietzsche, Foucault, 
Deleuze, Derridá...);

2	 Fio da Psicanálise freudiana: estamos disputando o 
sentido do inconsciente e numa tradição de uma clínica 
do inconsciente;

3	 Fio sociopolítico: [a] a inclusão do materialismo-his-
tórico e da política nas questões do desejo, um freudo-
-marxismo para além de Freud e Marx que Deleuze e 
Guattari constroem n’ O Anti-Édipo; [b] Socioanálise; e 
[c] Grupalismo;

4	 Fio dos movimentos da Reforma e das melhorias em 
saúde: Psicoterapia Institucional, Psiquiatria de Se-
tor, Comunidade Terapêutica, Psiquiatria Democrática 
e Antipsiquiatria. No Brasil, todo o campo da Reforma 
Psiquiátrica tal como o constituímos, juntamente com o 
Movimentos Sanitarista e com o MTSM que culminaram 
na constituição de 1988 e na criação do SUS.

Portanto, é uma clínica que já nasce no espírito da Reforma Psiqui-
átrica brasileira, crítica à manicomialização, à estigmatização, à 
excessiva medicalização e os efeitos anti-clínicos perpetrados pelo 
DSM. Ela não se faz e nunca se fará como secretariado da Psiquia-
tria, embora com ela dialogue. Ela é uma clínica que tem uma for-
te base filosófica, que podemos designar de filosofia da diferença, 
que congrega diversos autores e não pára de incluí-los, entenden-
do o ser como devir, incluindo a dimensão não toda da realidade 
e sua criação numa dimensão paradoxal ou co-emergente. É uma 
clínica que está na esteira da criação original de Freud, o incons-
ciente, ao mesmo tempo em que desloca o sentido da exclusividade 
intrapsíquica para pensá-lo maquínico ou como plano comum. É 
uma clínica que inclui a dimensão política, sem dela fazer palavras 
de ordem para existências singulares, entendendo que a produção 
de subjetividade no modo de produção capitalista constitui as pa-
tologias individualizadas daqueles que nos procuram. Por mais que 
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esse entendimento não se converta em sessões-palestra, perden-
do a dimensão singular das existências, essa reforma do entendi-
mento clínico faz toda diferença na sua condução, na intervenção 
institucional e nas pesquisas. 

Se há algo como uma esquizoanálise, ela não é europeia e nem a 
tomamos como um saber pronto, colonizado, ela é latino-america-
na e transdisciplinar e a formação dos seus trabalhadores da sub-
jetividade se faz transinstitucionalmente (ou seja, nunca encerra-
da em grupos, escolas ou institutos, mas passando por eles, assim 
como por dispositivos intra-institucionais). Formação em esquizo-
análise hoje é resistir à invasão do fascismo, do neoliberalismo e da 
padronização dos modos de vida, ao mesmo tempo em que cons-
trói um povo, um grupo de trabalhadores da subjetividade capazes 
de sustentar essa experiência prática.

Dando continuidade a esse espírito transdisciplinar, aliarmo-nos a 
filosofia da diferença de Achille Mbembe e aos ultimíssimos ques-
tionamentos pós-estruturalistas da teoria queer, à crítica política 
e social de Jessé Souza, a neurociência implicada não biologicista 
e não medicalizante do Sidarta Ribeiro. Portanto darmos continui-
dade ao pensamento de uma saúde ampliada da qual a esquizoa-
nálise faz parte, continuando o movimento da Reforma Psiquiátri-
ca, mas agora em tempos neoliberais. 
	
Necessidade de avançar e recolocar melhor nossos problemas clí-
nico políticos

No ano de 2021 tivemos o V Encontro Internacional de Esquizoaná-
lise, na modalidade online. O tema geral do evento foi Perspectivas 
da clínica esquizoanalítica para o século XXI. Fui convidado para 
uma mesa cujo tema era Cartografías clínicas: rizomas y campos 
de intervención ¿Qué haceres? Aceitei a provocação do tema sobre 
cartografias clínica e sobretudo, que fazeres? 

Em primeiro lugar, entendo que toda clínica é aquela do contem-
porâneo e dos problemas que nos chegam no contemporâneo, e é 
somente aí que o que fazer tem grande sentido. Pois, o que fazer 
em relação ao que? Quais são os nossos problemas clínico políticos 
contemporâneos? Somente a partir daí talvez consigamos dizer 
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minimamente o que fazer, embora haja muito de nossos fazeres 
que não são antecipáveis. 

Sendo a esquizoanálise uma teoria-prática que não separa clínica 
e política, embora as distinga, o que fazer tem várias dimensões. 
Os fenômenos psicopatológicos, as formas de sofrer na atualidade, 
estão totalmente articulados com a produção social e como esta-
mos nos criando e conduzindo como sociedade. Nossos fazeres, se-
jam intervenções com pessoas, grupos, organizações e instituições 
devem levar em conta o que já dissemos: as formas de sofrimento 
estão articuladas ao modo de produção capitalista neoliberal fi-
nanceirizado (ROLNIK, 2018) e ao mais imediato de uma crise pan-
dêmica ligada à nova ascensão da extrema direita e aos regimes de 
exceção no mundo.

Já nos ocupamos demasiadamente da crítica ao Édipo e ao fami-
liarismo. Essa modinha de realejo, pra usar um termo nietzschia-
no, ainda opera algo? Quais são nossas questões atuais? Quais são 
os novos édipos? ou daqui em diante – de uma vez por todas - que 
apropriações ou novos indexadores tentam alcançar estatutos de 
universal na produção e reprodução de subjetividades? A título de 
contribuição vou tentar trazer dois destaques. 

Na atualidade há um tipo de captura que as neurociências fazem 
dos processos de saúde e doença (digo a psiquiatria biologicis-
ta), aquela que retira um sujeito singular de cena e transporta a 
problemática unicamente à química dos neurotransmissores. A 
pandemia acelerou uma “distribuição” de rótulos e carimbos psi-
copatológicos principalmente nos três grandes conjuntos que são 
medicalizáveis conhecidos por transtorno de ansiedade/pânico, 
depressão e toxicomania (BIRMAN, 2021). Esses conjuntos psicopa-
tológicos têm correlatos mais ou menos associáveis nos conjuntos 
medicamentosos, porque tem seus sinais semiológicos melhor ob-
serváveis. Dessa forma, a lógica biologicista em psiquiatria articula 
três momentos: [1] sinais mais ou menos dispersos que reunidos 
[2] remetem a um conjunto psicopatógico estático [3] que remete 
a um conjunto de medicamentos possíveis. Nessa correlação, que 
Deleuze e Guattari (2010) diriam biunívocas, o que se perde? Biuní-
voco na teoria dos conjuntos é a relação na qual dois conjuntos se 
relacionam de uma forma em que cada elemento de um conjunto 
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corresponde a um e somente um elemento no outro. Esse esquema 
redutor tenta acachapar a multiplicidade relacional dos elementos 
e da experiência subjetiva complexa em favor da relação biunívoca 
entre, por exemplo, sinais dispersos, depressão e antidepressivos. 
Toda a clínica se perde com o escamoteamento da experiência dos 
processos de saúde e doença na contemporaneidade em favor de 
um esquema objetivo e mercadológico. Esse problema não é novo, 
mas nova é sua aceleração e dominância. O projeto de dominação 
contido na articulação DSM V, psiquiatria baseada em evidências e 
clínicas que secretariam esse esquema é preocupante. A esquizo-
análise deve ter algo a dizer sobre isso, enfrentando o problema no 
nível da produção de conhecimento e práticas alternativas. 

Essa é uma área de militância que a psicanálise atua bastante e já 
se falou muito que o que se perde é um sujeito singular. Aqui a no-
ção de sujeito ou subjetividade é o que nos interessa. Contudo, se a 
esquizoanálise não é nem uma clínica do sintagma frasal (da sopa 
de letrinhas) e nem das interioridades profundas, embora lidemos 
com linguagem e com narrativa das vidas vividas, o que seria tal 
sujeito? Singular seria igual a individual? Aí chegamos no segundo 
ponto.

Em nosso trabalho com pessoas, grupos, organizações e institui-
ções como acolher esse sujeito já na sua dimensão política ou co-
letiva da existência? Partindo do entendimento de que as questões 
são sempre coletivas, desestabilizamos a individualidade capitalis-
ta neoliberal. De toda forma, não pode ser o/a esquizoanalista um/a 
profissional palestrinha que irá levar, apelando somente à consci-
ência, horas de aula no espaço de intervenção analítica. Acessar o 
conhecimento, ter a experiência de abertura sensível através de li-
vros, aulas, debates, grupos de discussão tem até efeito terapêutico 
(pesquisem na experiência de vocês), mas não se consegue tratar 
o específico informando-o do geral. A expressão clínica do sofri-
mento que nos chega é individualizada e por isso mesmo sofrente. 
Quando Guattari (1985a; 1985b) fala que todo fantasma é de grupo, 
é disso que se trata, embora não possamos concluir daí que a in-
tervenção clínica deva lidar com instrução. O fantasma é de grupo, 
mas sua expressão sofredora é individualizada. Cabe a clínica reto-
mar esse produto individualizado reencaminhando-o ao processo 
de produção social, sem muitas vezes falar uma palavra sobre polí-
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tica, sociologia ou fatos sociais corriqueiros. A operação se dá pela 
transversalidade. 

Aqui utilizarei-me de dois conceitos da Socioanálise que são bas-
tante operatórios para fazermos boas distinções nesse sentido: 
campo de análise e campo de intervenção. Originalmente Lourau 
(2003) pensa essa distinção caracterizando o campo de interven-
ção como todo o espaço-tempo de intervenção acessível em fun-
ção de uma encomenda inicial e das modificações provocadas pela 
análise dessa mesma encomenda. Já o campo de análise, por sua 
vez, é o sistema de referencial teórico na medida em que é opera-
tório na intervenção. Temos então dois níveis práticos, um ali na 
situação de intervenção específica e outro que se dá tanto em dis-
positivos anexos como grupos de estudos, supervisões, fóruns de 
discussão quanto em presença ali na cena analítica como corpo clí-
nico. Esses campos aparentemente separados devem devir plano 
comum. Transversalizando campo de análise e campo de interven-
ção, singularizamos a intervenção ao articular realidade sociopolí-
tica e expressão individualizada do sofrimento. 

Freud era extremamente preocupado em distinguir sua prática clí-
nica da sugestão e da hipnose, criando o conceito de transferência. 
Conceito importantíssimo, porque de uma forma ou de outra te-
mos na clínica a experiência de que algo da ordem da sugestão e 
da transferência ocorram. Há vários trabalhos que ampliam o con-
ceito de transferência nos quais não entrarei aqui. Da minha parte, 
tomando-a na sua expressão mais individualizada e interpessoal, 
vetor que liga um e outro ou outro e um, da transversalidade se dis-
tingue, porque esta é o vetor transversal que atravessa os termos 
não os tomando como origem e nem fim. De toda sorte, ter como 
ética a transversalidade que conecta clínica e política, campo de 
análise e campo de intervenção, não anula que existam fenôme-
nos sugestivos e transferenciais na clínica com os quais temos que 
lidar.

Essa dimensão política ou sociopolítica que Lourau (1975) dizia ter 
que ser incluída nas análises da implicação sempre precisou se 
melhor qualificada por nós. Atualmente utilizamo-nos das cha-
ves de leitura indicadas pelo feminismo negro ou interseccional 
(AKOTIRENE, 2019) para incluir sempre as discussões a partir dos 
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marcadores de classe, raça e gênero de forma inseparável e não 
hierarquizável (e aí nosso campo de análise se amplia às leituras, 
debates e reflexões de Achille Mbembe, Bell Hooks, Frantz Fanon, 
Paul Preciado, Silvia Federici, Jessé Souza...), mantendo, contudo, 
na esquizoanálise vetores de subjetivação singulares que não se-
jam totalmente designáveis em grandes conjuntos. Já somos há-
beis a trabalhar com as forças, afetos, signos sensíveis dos casos 
no campo de intervenção, mas considero que essas dimensões não 
hierarquizáveis de gênero, raça e classe devem fazer parte do nos-
so campo de análise, interferindo no campo de intervenção na pro-
dução de um mesmo plano transversal.
	
Algumas conclusões e aberturas

A esquizoanálise enquanto intervenção clínico política no Brasil e 
na América Latina tem uma trajetória de constituição multiveto-
rializada. Construímos uma prática de saúde e intervenção social 
que extrapola em muito qualquer um dos fios precursores toma-
dos individualmente. Sendo uma prática latino-americana cunha-
da no espírito das Reformas Psiquiátricas ao mesmo tempo em 
que abraçam referenciais socioanalíticos, grupalistas e freudianos, 
precisamos avançar. Uma rigorosa análise sociopolítica e dos fe-
nômenos de saúde e doença contemporâneos com os quais temos 
lidado é urgente. 

O que temos a dizer sobre as polarizações políticas e suas rever-
berações subjetivas, sobre uso abusivo das redes sociais, sobre o 
fenômeno do cutting ou do suicídio na adolescência, sobre a in-
fluência da inteligência artificial e dos algorítimos na produção da 
subjetividade, sobre o projeto de dominação neopentecostal na po-
lítica e a criação de uma racionalidade própria das patologias?

Ainda temos que avançar em algo que talvez seja um dos tabus da 
esquizoanálise por conta de sua herança precursora vinda da fi-
losofia da diferença. Teremos de fazer uma distinção operatória 
entre processos de identificação, presentes nos movimentos con-
testatórios que elegem um signo de pertencimento para melhor 
organizar sua luta, e a identidade, que ontologicamente tem um lu-
gar pejorativo e sintomático na filosofia da diferença, já que distin-
guindo-se de uma filosofia da identidade, entende ser como devir.
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Por fim, repensar as mudanças problemáticas com as quais a clíni-
ca tem lidado. Se Freud nos trouxe a conflitiva daqueles neuróticos 
culpados e cindidos em sua tentativa de adequação a uma sociedade 
industrial em franca mudança na virada do século XIX para o XX e 
Deleuze e Guattari insistiram no fenômeno esquizo no pós-guerra 
até o início dos anos 90 como modelo ontológico e contestatório da 
subjetividade, observamos que na atualidade vigoram fenômenos de 
espetáculo social e hiperexposição na rede, criando paradoxalmente 
uma intimidade espetacularizada, uma extimidade (SIBILIA, 2016). 
Essa excessiva exposição, embora se dirija a um olhar, não toma o 
outro propriamente como alteridade, senão em fragmento objetal, 
promovendo um decaimento do campo das relações e da política. 
Isso cria de forma similar o que outrora se chamava de perversão, 
embora na atualidade, a objetificação e a predação do corpo do outro 
estão articulados à expansão das redes sociais, ao domínio do algo-
ritmo, à necessidade de incrementos protéticos de si e ao declínio 
do campo da alteridade (LOUZADA, PASSOS, ROSSI, mimeo). Efeitos 
para a subjetividade a partir do funcionamento de um agenciamen-
to social que articula espetáculo, narcisismo, perversão e rede.
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FIOS E DESAFIOS NA CONSTITUIÇÃO DE UMA POLÍTICA PÚBLICA 
EM SAÚDE: A PNH COMO ESTRATÉGIA DE AFIRMAÇÃO DO SUS

Maria Elizabeth Barros de Barros 

Este texto é fruto das discussões que aconteceram na 3ª roda de 
estudos do Núcleo de projetos de apoio psicossocial a estudantes 
(NUPAPE) e do Núcleo de estudos e pesquisas em educação, cultu-
ra e subjetividade (NEPECS), ambos vinculados à Universidade do 
Estado de Minas Gerais (UEMG), que abordou o modo como o Ins-
titucionalismo de linhagem francesa1 (LOURAU, 1993; HESS, 2007; 
RODRIGUES, 2020) e o conceito de Transversalidade (GUATTARI, 
1981) se constituíram como operadores importantes na Política 
Nacional de Humanização/PNH (BRASIL, 2006). 

O convite para participar da roda de conversa, feito de forma tão 
calorosa e cuidadosa por Ana Rita e Carol2, atualizou alguns traços 
de memória. Memória de uma consultora dessa Política. Memó-
ria como o que dura em nós e toca o presente e não apenas o que 
passou e está esquecido, mas, sobretudo, condição de existência 
do presente, que se abre em novas direções. Seguindo essa pista 
bergsoniana, diria que o passado jamais é realmente passado, não 
pode ser conjugado no pretérito, não é um instante que substitui 

¹ A análise institucional francesa, apresenta-se como vertente socioanalítica (René 
Lourau, Georges Lapassade) e esquizoanalítica (Gilles Deleuze, Felix Guattari) e 
emerge “como singularidade em meio aos regimes de verdade, prática e subjeti-
vação que marcaram a intelectualidade francesa no século XX, do pós-guerra ao 
início da década de 1980. Nesse percurso, configuram-se dois grandes períodos: o 
primeiro é dimensionado por um eixo horizontal que incita a uma escolha obriga-
tória entre os mundos do Leste (comunista) e do Oeste (capitalista), estendendo-se 
de 1944/45 a 1956; o segundo, por um eixo vertical que confronta o Norte (coloniza-
dor) ao Sul (colonizado), prolongando-se de 1955/56 a 1968. Esta última lógica abarca 
uma série de colonialismos externos (entre nações) e internos (entre racionalida-
des, idades, estatutos, classes, sexualidades, saberes, raças, gêneros etc.), culminan-
do na grande recusa de Maio de 1968, com seus múltiplos efeitos epistemológicos, 
políticos e ético-estéticos. O institucionalismo francês pode, assim, ser apreendi-
do como resultante da abertura teórico/prático/ética a esta lógica da revolta, a qual 
marca tanto a socioanálise quanto a esquizoanálise, que se diferenciam, outrossim, 
pela predominância respectiva do referencial dialético e da filosofia da diferença” 
(Rodrigues, 2020).

² Ana Rita Trajano e Maria Carolina de Andrade Freitas são professoras da UEMG e 
coordenadoras do NUPAPE e NEPECS, respectivamente.
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o outro; se assim fosse, haveria sempre, apenas, presente, não ha-
veria prolongamento do passado no atual, não haveria evolução, 
não haveria duração concreta. A duração é o processo “contínuo do 
passado que rói o por vir e incha à medida que avança” (BERGSON, 
2005, p. 220).

Então, o que dura na experiência como consultora dessa Política? 
Como a memória das práticas engendradas no âmbito da PNH en-
riquece o presente dando a ele outras tonalidades?

***

Ao avançar, o passado vai roendo o porvir, ele dura, invade o tempo 
atual, cresce, se expande, não está perdido, ele ultrapassa o pre-
sente em direção a um futuro inantecipável.

Este texto-memória de uma experiência vai sendo tecido em meio 
a uma trama de discursos e práticas por meio dos quais aquilo que 
somos vai tomando forma, modulando-se insistentemente. Diria 
que é uma curiosa trama que constitui uma experiência possível 
em situações imprevisíveis e improváveis. Não se trata, portanto, 
de descrever uma experiência em geral, ‘a’ experiência na PNH, tal 
como registrada nos textos e documentos da política. Refiro-me a 
uma experiência concreta, histórica e situada. Não se refere a um 
a priori. Busco apresentá-la como parte de um conjunto de ou-
tras tantas políticas e dar visibilidade às condições concretas que 
permitiram a conformação de um particular tipo de experiência, 
experiência encarnada, histórica, que cria uma singular forma de 
sujeito-consultora. Mas, já adianto um paradoxo: esta experiência 
singular emerge de um plano coletivo de experiências vividas na 
parceria com muitos/as outros/as profissionais e usuários. Aliás, 
como veremos, esta é sua condição de possibilidade – a experi-
ência desta consultora da PNH só foi possível porque se deu como 
compartilhamento na construção de uma política pública e, por-
tanto, para todos e qualquer um.

Este escrito segue, então, o caminho das práticas através das quais 
a PNH foi se constituindo. Tais práticas forjaram conceitos-dispo-
sitivos de intervenção nos processos de produção de saúde engen-
drados pelo Sistema Único de Saúde / SUS.
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Queremos dar visibilidade a uma história, que foi se delineando 
a partir de dispositivos que foram lhe dando forma, produzindo 
realidades, produzindo modos de fazer em saúde (FOUCAULT, 
1984). O objetivo, então, não é o de descobrir o que foi a PNH on-
tem (a memória dos grandes acontecimentos) e o que ela é hoje 
(a resultante dos fatos que se sucederam) e, sim, recusar o que 
ela é, acompanhar no que ela está se transformando, seu devir. 
Explorar seus limites e o que ali a política se diferenciou.

Busco trazer esta experiência como um contradispositivo de des-
subjetivação, que pode nos liberar de modos de existência atuais 
e das amarras que eles trazem consigo.

Traçar os “limites da experiência” na PNH implica falar de uma 
“experiência do limite”. Em que medida o trabalho de pensar 
uma PNH pode liberar o pensamento daquilo que pensa silen-
ciosamente e nos permite pensar diferentemente (FOUCAULT, 
1984)? Quais limites a PNH experimentou? Posicionando-se cri-
ticamente ao que estava em vigor como Programa Nacional de 
Humanização Hospitalar, a PNH colocou em análise a verticali-
dade dos programas, a centralidade na satisfação do cliente e sua 
identificação como programa governamental. Foi-se consoli-
dando uma experiência da própria experiência de construir uma 
política pública nas barras de um aparelho de Estado, nas barras 
de uma política governamental que, nos primeiros movimentos 
de sua constituição, caminhou nesse fio da navalha: entre uma 
política de governo e os esforços para o engendramento de uma 
política pública. Uma experiência que foi se constituindo no cur-
so das práticas em saúde no Brasil nos anos 2004-2010, enquan-
to atuamos nessa política, uma experiência da contingência da 
própria experiência. A tarefa que se impõe é, outrossim, colocar 
em questão os limites da experiência vivida em Brasília nesse pe-
ríodo. Dessa maneira, não se trata de uma experiência de algo. 
Este texto vai se compondo de palavras, frases, ideias, proposi-
ções, conceitos, mas, principalmente, de restos de vida. Restos 
que desejam compor outras políticas, passando umas pelas ou-
tras, e duram... e no que duram, se fazem outras. Essa história, 
portanto, como qualquer outra, tem um início, que não significa 
sua origem, mas, sim, um ponto a partir do qual disparamos nos-
sa narrativa. 
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***

No percurso de construção da PNH como política pública em saú-
de, foram se delineando algumas tendências e linhagens de pen-
samento, dentre elas o institucionalismo francês (LOURAU, 1993; 
HESS, 2007). A PNH foi se desenhando, como mencionado por 
Hess (2007), como uma aventura de ideias, de conceitos que não 
eram habituais no campo da saúde coletiva. Uma aventura signifi-
ca o que advém, o que se inventa. Inventamos o que advém.

Sabemos que o processo de invenção demanda um trabalho no 
tempo, seguir rastros e resíduos da memória de cada um e de todos 
que se lançaram nessa tarefa, pois não é obra de um único sujeito. 
Inventar − do latim invenire − tem o sentido de encontrar relíquias 
ou restos arqueológicos (STENGERS, 2002). A invenção de uma po-
lítica pública é efetivada no encontro entre tradição e presente, que 
se realiza no tempo, com o tempo, portanto, não se pode prever o 
resultado. Inventar uma política diz de um certo modo de compor, 
coletar, cultivar, colher, de se colocar disponível para acolher o que 
acontece, que é sempre da ordem do imprevisível. Envolve a expe-
riência de problematização. A invenção da PNH implicou proces-
sos que envolvem sujeitos, objetos, técnicas, mundos. 

***

Sem a intenção de seguir um caminho linear, de trazer uma verda-
de sobre a PNH, ou um único caminho de análise possível, enten-
demos que a PNH foi se fazendo como desvio, indicando trajetos 
múltiplos, construída a muitas mãos, pés, corpos, histórias. Desvios 
que, por meio de bifurcações, foi inventando uma política, ou mui-
tas políticas, uma vez que não se pretendia absoluta e geral, mas 
que se fazia no concreto dos serviços de saúde, tendo contornos e 
rostos que emergiam a cada intervenção feita.

Criada em 2003, a Política de Humanização da Atenção e da Ges-
tão / PNH se fez como aposta no âmbito das práticas no SUS. Ela 
visava qualificar (produzir outras ordens de qualidade social) práti-
cas de gestão e de atenção em saúde. Já nos seus primeiros passos, 
sabíamos que se tratava de uma tarefa desafiadora, uma vez que 
implicava a produção tanto de atitudes outras por parte de traba-
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lhadores, gerentes e usuários como de interferências nos modos 
habituais e cristalizados de trabalhar em saúde, o que não é trivial 
no âmbito das políticas no Brasil. Perseguia-se um ethos que pu-
desse lidar com as adversidades inerentes ao cotidiano do traba-
lho. Visava-se criar estratégias para fortalecer os princípios do SUS: 
indagar práticas de gestão autoritária e, principalmente, condições 
concretas de trabalho, marcadas por significativa degradação nes-
ses ambientes e nas suas relações.

Assim sendo, o que genericamente é considerado como ‘práticas de 
desumanização’ teve na PNH um sentido outro, ou seja, um senti-
do que não deveria ser identificado como falhas éticas individuais, 
fosse de um ou outro trabalhador ou de algum administrador, mas 
como expressão de determinados modos de trabalhar. “Humanizar 
na saúde” não teria como foco o enfrentamento de atitudes, gestos, 
comportamentos individuais considerados inadequados. Sem ne-
gar a importância essa dimensão, passa-se a privilegiar a análise 
dos efeitos que determinados atos poderiam produzir, evitando-se 
a produção de uma discursividade moral, que atribui aos sujeitos, 
individualmente, prescrição de um “modo certo de se fazer ou de 
se trabalhar em saúde”. Esta era, então, uma demarcação conceitu-
al que produziria inflexões importantes na organização do trabalho 
no SUS, a partir de 2003, com a instituição da PNH. 

***

Em artigo publicado em 2007, Oliveira (2007) adverte sobre um cui-
dado importante e necessário na gestão em saúde: evitar as tenta-
tivas de se constituir um “trabalhador moral”, porque “moralmente 
comprometido” com projetos considerados justos e necessários 
ao processo de construção do SUS. Segundo o autor, o trabalhador 
funcional/moral expressa a pretensão de expropriar “a margem de 
liberdade” dos humanos e de impor-lhes uma racionalidade única 
nos modos de se organizar o cuidado e de se fazer a gestão – mes-
mo quando formulados por militantes/intelectuais/gestores en-
gajados na reforma sanitária – subestimando seu protagonismo e 
sua força instituinte, como se isso fosse possível.

Diante desses riscos, Oliveira (2007, p. 6) nos questiona: o que co-
locar no lugar e evitar “[...] uma posição de relativismo ou de um 
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laissez faire inconsequente”? Como “[...] operar uma revolução co-
pernicana [...]” nos modos de gestão em saúde? Podemos resistir 
aos projetos que funcionam como modelos que adquirem estatuto 
e força de prática modelizadora e incidem nos corpos dos trabalha-
dores lá onde se alojam seus afetos, suas emoções e toda a sua his-
tória, efetuando regulações que estão sempre tentando engoli-los? 
O desafio estava posto: colocar em análise um modo de produção 
marcado pela precarização das relações de trabalho e pelos fra-
cos vínculos que os trabalhadores estabelecem nos e com os seus 
espaços/processos de trabalho. Construir modos de trabalhar que 
afirmassem o caráter inventivo dos trabalhadores, bem como sua 
potência instituinte, seria uma pegada importante para (re)existir 
à constituição de um trabalhador moral.

Essa convocação foi acolhida pela PNH e tomada como direção 
prioritária dessa política: traçar linhas para a construção deste 
projeto de resistir à produção dessa forma trabalhador funcional/
moral tendo como direção o vital do humano que não se resigna 
às condições instituídas de trabalho. Quaisquer que sejam as cir-
cunstâncias, há sempre a negociar uma eficácia para as operações 
que devem gerar dimensões de historicidade nas situações de tra-
balho. “Não se governa o uso industrioso de homens e mulheres” 
(SCHWARTZ, 2000, p. 34). Toda situação de trabalho é lugar de uma 
“dramática” subjetiva na qual se negociam circunstâncias pessoais, 
histórias, entre usos de si pelos outros e usos de si por si mesmo que 
se cruzam, constituindo uma “dramática”, um destino a ser vivido. 
Os humanos têm de fazer escolhas para fazer valer suas próprias 
normas de vida, produzindo formas de “des-anonimar” o meio.

Não se perseguia um trabalhador moral, e sim um trabalhador com 
a capacidade de estabelecer engajamentos e definir metas vitais 
que extraíssem essa dimensão inventiva do trabalho humano dos 
diferentes domínios da vida em que estivesse envolvido, tomando o 
trabalho como um meio de “[...] invenção dessas vidas” (CLOT, 2006, 
p. 14). Logo, se não pudermos pressupor esta atividade de recentra-
mento, se considerarmos que trabalhar é pura execução, negare-
mos o que é essencial do vital humano e cairemos numa postura 
relativista que pode nos conduzir a um laissez faire inconsequente 
(OLIVEIRA, 2007), pois uma situação pode ser perturbada na au-
sência de uma organização prévia, estabilizada e partilhada da ação.
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Então, como resistir a uma forma trabalhador funcional/moral? 
Arriscamos um caminho: perseguir um trabalhador ético3, aquele 
que toma decisões que nos levam a um modo outro de existir, ope-
rador da nossa existência, selecionando o que favorece e o que não 
favorece a vida e tendo como critério a afirmação de sua potência 
criadora.

Tínhamos uma aposta: construir uma prática de gestão que su-
perasse funções administrativas e, então, buscasse o permanente 
controle dos processos de trabalho pelos trabalhadores. Perspecti-
vávamos ir na contramão da constituição de um trabalhador moral 
fragilizado na sua potência inventiva.

***

Problematizar a relação entre a atividade da gestão e a gestão da 
atividade, instalar dispositivos que permitam a circulação da pala-
vra, viabilizar corresponsabilização, aumento do grau de autono-
mia dos trabalhadores nos processos de pensar-fazer seu trabalho, 
ampliar o grau de abertura aos processos de criação implicaria sus-
tentar a indissociabilidade entre atenção e gestão (BRASIL, 2004). 
Esse caminho exigia a formulação de propostas que afirmassem 
essa inventividade dos trabalhadores, sua potência de renormali-
zação, sem cair nos relativismos, afirmando um trabalhador ético 
da saúde. Tal direção diz de uma escolha que está relacionada com 
uma concepção de humano como um ser em movimento, capaz 
de imprimir algo de seu naquilo de que participa, capaz de intervir 
num patrimônio histórico dos ofícios com uma concepção de tra-
balho como um processo coletivo e singular de criação e recriação 
da história de um ofício. Não se buscava, na perspectiva da PNH, 
perseguir um trabalhador moral que reproduz um modelo ideali-
zado de trabalhar em saúde. Não se tratava de uma normalização, 
de reciclagem, de remodelação de sujeitos.

³ O conceito de trabalhador ético que estamos propondo se baseia nas formulações 
apresentadas inicialmente por Rolnik, em 1992, sobre o homem da moral e o ho-
mem da ética (ROLNIK, 1997). O primeiro é o vetor de nossa subjetividade que co-
nhece os códigos, o conjunto de valores e regras vigentes na sociedade em que esta-
mos vivendo. O homem da ética que nos habita é o vetor que escuta as inquietantes 
reverberações das diferenças que se engendram em nosso inconsciente.
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Foi assim que a PNH tentava se afirmar como uma vocação de se 
fazer política pública, não se reduzindo à produção de sujeitos num 
sentido ortopédico, de forma a transformar trabalhadores de saú-
de supostamente desumanos. Afirmar-se como política pública 
implica uma prática social ampliadora dos vínculos de solidarieda-
de e corresponsabilidade. Implica um processo de inclusão nos es-
paços da gestão, do cuidado e da formação, de sujeitos e coletivos, 
bem como dos analisadores (as perturbações) que estas inclusões 
podem produzir.

Doravante, modos de fazer têm o sentido de estar às voltas com o 
processo de construção de uma política pública que não pode se 
manter apenas como propostas, programas isolados, tampouco por-
tarias ministeriais. O que nos mobilizava era fazer, a cada gesto, a tra-
vessia de uma política de governo à uma política pública, o que não 
se constitui como passagem fácil, garantida ou que se efetivasse de 
uma vez por todas. Como nos indicaram Benevides e Passos (2005), 
construir políticas públicas na máquina do Estado exige um trabalho 
de conexão com as forças do coletivo, com os movimentos sociais, 
com as práticas concretas no cotidiano dos serviços de saúde. 

Neste sentido, a Política Nacional de Humanização só se efetivaria 
uma vez que conseguisse sintonizar o que fazer com o como fazer, 
conceitos com práticas, produção de conhecimento com transfor-
mação de realidades instituídas. Tais aspectos não se opõem, mas 
estão conectados numa relação de pressuposição recíproca (BE-
NEVIDES; PASSOS, 2005). 

***

A constituição de um trabalhador ético, a recusa de constituição de 
um trabalhador moral, implicou a construção de estratégias que 
seguissem a indicação institucionalista (LOURAU, 1993), qual seja, 
transformar a realidade para conhecê-la, conhecer a realidade das 
práticas de saúde para transformá-las e, mais especificamente, afir-
mar a importância dos debates, do dialogismo, dos tensionamentos, 
dos conflitos, alimentando-se de uma agonística sempre em curso.

Em seu escopo, encontramos a articulação de um conjunto de refe-
renciais e instrumentos, operando com eles para disparar proces-
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sos, alimentar debates que viabilizassem a construção de arranjos 
e instrumentos de gestão, vislumbrando torção nos modos de ges-
tão, perseguindo a corresponsabilização de todos que estivessem 
engajados na tarefa inconclusa de construir política pública de 
saúde (BRASIL, 2006).

Marcado por uma incompletude, o SUS, sempre voltado para o 
concreto das experiências de trabalhadores e usuários, parte do 
entendimento que a realidade é movente e não cessa de se atuali-
zar. Diante disto, impõe-se a afirmação de um sistema de saúde em 
rede, que supere o isolamento dos serviços em níveis de atenção, o 
que produziria baixa transversalização/comunicação entre as equi-
pes e, consequentemente, segmentação do cuidado, o que inviabi-
lizaria uma ação clínica ampliada, ou como sugerem alguns, uma 
ampliação da clínica4. Uma clínica que faria uma reversão radical 
nas propostas biomédicas de cuidado, ou seja, práticas ‘médico-
-centradas’ ou ‘procedimento-centradas’. Tal reversão implicaria, 
portanto, indagar relação saber-poder pautada numa superiorida-
de do saber médico. Uma clínica que se faz por transversalização, 
ao contrário, coloca em diálogo diferentes saberes, amplia o grau 
de comunicação entre os atores que protagonizam o SUS. 

Uma clínica ampliada como clínica transdisciplinar rompe com as 
fronteiras disciplinares rígidas. Em que pese o esforço incontes-
tável de flexibilização de tais fronteiras no âmbito das práticas em 
saúde coletiva no Brasil nos últimos anos, o que se viabilizou nes-
se processo interdisciplinar foi um diálogo entre profissionais que 
se colocam em tal ou qual disciplina e, na grande maioria das ve-
zes, atuando a partir de especialismos enclausurados. Entretanto, 
ampliar práticas clínicas demanda muito mais: implica pensar um 
plano de constituições ou de emergência das disciplinas a partir 
do qual toda realidade se constrói, não mais partindo de um pon-
to fixo onde suas origens seriam encontradas. Trata-se, outrossim, 
de problematizar os limites de cada disciplina e argui-las ali onde 

4 A Clínica Ampliada, na perspectiva da formulação inicial da PNH, busca a articula-
ção e inclusão dos diferentes enfoques e disciplinas no que diz respeito ao trabalho 
em saúde, ou seja, um trabalho conjunto efetivado pelas equipes multiprofissionais. 
Não é a doença o único foco dessa clínica, mas os humanos nas suas diferentes di-
mensões e complexidade. O médico não teria mais centralidade nessa perspectiva. 
A direção é outra: buscar mudança efetiva do processo de trabalho em saúde.
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encontramos pontos de congelamento e universalidade. Nessa 
perspectiva transdisciplinar, uma clínica ampliada busca nomadi-
zar fronteiras, de forma a torná-las instáveis e desestabilizar o que 
nelas está estabilizado, voltando-nos para os planos de criação de 
sujeitos e práticas de cuidado em saúde. Não se trata, portanto, de 
reunir, unificar, interligar, produzir interseções entre disciplinas, 
mas de construir redes que possam fazer emergir caminhos inusi-
tados e imprevisíveis que possam nos conduzir a lugares também 
impensados. Misturar vozes sem sujeito, fazer emergir polifonia 
dos regimes de enunciação. 

***

A humanização vista não como programa, mas como política pú-
blica, atravessa/transversaliza as diferentes ações e instâncias 
gestoras do SUS, visando traduzir seus princípios em modos de 
operar dos equipamentos e sujeitos da rede de saúde, construindo 
um sentido de humanização, desidealizando o Homem. Ao se fa-
zer como Política Transversal na Rede SUS, posicionava-se, como 
política pública, se situando nos limites da máquina do Estado nos 
quais ela se encontrava com os coletivos e as redes sociais. Um SUS 
mais humano seria construído com a participação de todos aque-
les que têm o compromisso com um modo de agir pautado na saú-
de integral para todos e qualquer um, trabalho em rede com equi-
pes multiprofissionais, com atuação transdisciplinar. A construção 
de redes solidárias e interativas, participativas e protagonistas do 
SUS, fomenta transversalidade e grupalidade, princípios impor-
tantes da PNH − princípios esses entendidos como os que causam 
ou forçam a ação, ou que disparam determinados movimentos no 
plano das políticas públicas.

Destarte, a PNH foi se constituindo como movimento de mudança 
dos modelos de atenção e gestão, tendo a transversalidade como 
essa força que vislumbra aumento do grau de comunicação intra 
e intergrupos, instituindo análise coletiva dos conflitos, de modo a 
potencializar a força crítica das crises, seja incluindo o coletivo de 
forças, seja como movimento social organizado, seja como experi-
ência singular sensível (mudança dos perceptos e dos afetos) dos 
trabalhadores de saúde quando em trabalho grupal. Modo de fazer 
pautado no fomento das redes. 
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***

O presente texto tem nascimento, portanto, nas memórias de ex-
periências concretas vivenciadas como consultora da PNH e como 
trabalhadora do campo da formação de profissionais de saúde, no 
período de 2004 a 2010. Seguindo esse propósito, destacamos es-
ses dois aspectos valiosos que compõem a caixa de ferramentas 
dessa política e que foram o tema da roda de conversa no NUPAPE/
NEPECS da UEMG: a direção do institucionalismo francês e o con-
ceito de transversalidade como marcos teórico-políticos estrutu-
rantes da PNH.

Como já indicado, partimos da compreensão do institucionalismo 
de linhagem francesa (LOURAU, 1993; HESS, 2007; RODRIGUES, 
2020), que considera todo agrupamento social como efeito da di-
nâmica dos grupos, organizações e instituições que o constituem. 
Esse quadro ético-político-metodológico buscou afirmar o cará-
ter processual das intervenções realizadas, tomando a análise da 
demanda como princípio organizador das ações no âmbito dessa 
política. Ainda nos rastros da perspectiva institucionalista, en-
tendemos que a produção de formas enrijecidas de organização e 
funcionamento social perpetua modos endurecidos de viver, ca-
racterizando, assim, sua faceta instituída. No entanto, este não é 
um movimento em uma só direção já que todo coletivo apresenta 
também uma faceta instituinte que tensiona processos de trans-
formação e rupturas com o que ali se cristalizou. Sendo assim, foi 
possível instaurar processos de análise junto com diferentes agru-
pamentos e coletivos que atuam no campo da saúde coletiva na 
tentativa de agenciar forças que pudessem romper com as estru-
turas estereotipadas que muitas vezes bloqueiam qualquer possi-
bilidade de mudança. As intervenções efetivadas trabalhavam, as-
sim, na perspectiva de interrogar os múltiplos sentidos cristaliza-
dos nas instituições de saúde, visando à abertura de possibilidade 
de mudanças.

Na construção dessa política, o entendimento era de que não seria 
possível mudar as formas de relacionamento nas práticas de saúde 
sem que fossem aumentados os graus de comunicação, de conec-
tividade e de intercessão (DELEUZE, 1992) intra e intergrupos nos 
serviços e nas demais esferas do sistema. Desse modo, seguindo 
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Guattari (1981), a transversalidade seria a forma de viabilizar às prá-
ticas de saúde a possibilidade de diferenciação ou invenção a partir 
de uma tomada de posição que faria dos vários atores engajados no 
fazer saúde sujeitos do processo de produção da realidade em que 
estariam implicados. Aumentar o grau de transversalidade é supe-
rar a organização do campo assentada em códigos de comunicação 
e de trocas circulantes nos eixos da verticalidade e horizontalidade: 
eixo vertical que hierarquiza os gerentes, trabalhadores e usuários 
e eixo horizontal que cria comunicações por estames, na direção 
dos diversos corporativismos. Ampliar o grau de transversalidade 
é produzir uma comunicação multivetorializada construída na in-
tercessão dos eixos vertical e horizontal. Transversalizar é colocar 
os saberes e práticas de saúde no mesmo plano comunicacional, 
provocando a desestabilização das fronteiras dos saberes, territó-
rios de poder e modos instituídos nas relações de trabalho, para 
produção de um plano comum. Não se trata, portanto, de uma co-
municação vertical que mantém e sustenta a separação de quem 
elabora daquele que executa, nem é tão somente uma prática ho-
rizontal que se dá entre iguais. Esta última pode ser expressa, por 
exemplo, no distanciamento entre as categorias profissionais a ser 
enfrentado nas diferentes instâncias do SUS, desde a formação do 
profissional de saúde, a sua atuação na gestão e na atenção, até os 
sentidos populares atribuídos a esses profissionais.

Humanizar práticas em saúde não poderia ser entendido como 
mais um Programa a ser aplicado aos diversos serviços de saúde, 
mas como construção permanente de uma política que se consti-
tuísse como efetivamente pública e, então, operasse transversal-
mente em toda a rede SUS. A humanização como mais um Progra-
ma poderia reforçar relações verticais em que fossem estabeleci-
das normativas que deveriam ser aplicadas e operacionalizadas, o 
que significaria, grande parte das vezes, efetuação burocrática por 
meio de ações pautadas em índices a serem cumpridos e metas a 
serem alcançadas independente de sua resolutividade e de um cui-
dado não tutelar ou cerceador de autonomia de sujeitos e grupos.
Dessa forma, a reorientação da humanização como política pú-
blica, só seria possível se ela se fizesse de forma transversal, o que 
implicaria práticas de saúde e instâncias do sistema como uma 
construção coletiva. Como política transversal, a PNH colocou-se 
no limite das fronteiras dos diferentes núcleos de saber/poder que 
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se ocupam da produção da saúde. Entendemos, entretanto, que tal 
situação de transversalidade não tem o sentido de um ficar fora, 
ou ao lado, do SUS. Constituída como vertente orgânica do Sistema 
Único de Saúde, fomenta um processo contínuo de contratação, 
de pactuação que só se efetiva a partir do aquecimento das redes e 
fortalecimento dos coletivos (BENEVIDES; PASSOS, 2005). Afirmá-
-la como política transversal implica viabilizar o caráter questiona-
dor das verticalidades pelas quais estamos, na saúde, sempre em 
risco de nos ver capturados.

O confronto de ideias, o planejamento, os mecanismos de deci-
são, as estratégias de implementação e de avaliação, mas, princi-
palmente, o modo como tais processos se dão, buscam confluir na 
construção de trocas solidárias e comprometidas com a produção 
de saúde, tarefa primeira da qual não podemos nos furtar. Esse 
movimento implica indagar os instituídos em saúde e abrir vias 
para a criação de forças instituintes.

Construir tal política impõe, mais do que nunca, que o SUS seja to-
mado em sua perspectiva de rede, criando e/ou fortalecendo me-
canismos de coletivização e pactuação sempre orientados pelo di-
reito à saúde que o SUS na constituição brasileira consolidou como 
conquista. 

As perguntas que mobilizaram, naquela época, a Política Nacional 
de Humanização da atenção e da gestão do SUS se atualizam hoje 
diante do isolamento de programas e setores da saúde. Como se dão 
as práticas coletivas no momento político em que vivemos? Como 
ocorre a transversalização de práticas de produção de saúde no 
SUS? No nosso entendimento, esse processo transversalizador se 
efetiva hoje na medida em que a PNH foi dando passagem ao Hu-
manizaSUS, que foi se criando numa ampliação/extensão, uma es-
pécie de ir para além da PNH. O termo HumanizaSUS veio alguns 
anos depois, como movimento já mais transversalizado da PNH, 
uma passagem-extensão do movimento de publicização da mesma. 

***

O que pode a PNH hoje? Ainda podemos nomeá-la como ‘política 
nacional’? Enquanto política, ainda guarda sua potência disruptora 
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num atual quadro de desmonte da saúde no Brasil? Se há um de-
sinvestimento deliberado na saúde publica, no SUS, precisamos 
continuar ativando os movimentos sociais instituintes. A PNH 
como política apostou num aumento do grau de transversalida-
de construindo dispositivos de atenção indissociáveis da gestão e 
afirmando a indissociabilidade entre clínica e política.

Hoje, como HumanizaSus, mantém uma tarefa inequívoca de 
produzir deslocamento radical dos processos de culpabilização 
tão comuns nas práticas de saúde. Culpabilizar pode gerar um 
desresponsabilizar-se. Quando não há um sentido coletivo do 
fazer, há espaços para atribuirmos ao outro a responsabilidade 
pelas falhas, pelos equívocos. Corre-se o risco de nos isentarmos 
das propostas de transformação e nos colocarmos na posição que 
tanto criticamos, gerando falas no estilo do “É assim, sempre foi 
assim...”. Essa trama de culpabilização e simplificação dos desa-
fios da saúde não favorece nem viabiliza a construção de políticas 
públicas e as diferentes manifestações de privatização da saúde 
aparecem como um caminho para a superação dos problemas, o 
que se traduz em uma força contra o SUS e sua história de cons-
tituição de um modelo não privatista dentro de uma sociedade 
hegemonicamente capitalista. Nessa caminhada desafiadora de 
construir políticas públicas neste país, em que os empreendedo-
rismos em suas diferentes facetas vêm se atualizando “... preci-
samos ser capazes de criar sistemas híbridos que contemplem 
cada vez mais expectativas diversas. [...] o horizonte não está nas 
nossas costas, ele está na nossa frente, então é caminhando em 
direção a ele que devemos seguir” (MEDEIROS, 2021, p. 109). O 
Política de Humanização do SUS – HumanizaSus - é um desses 
horizontes.
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METODOLOGIAS PARTICIPATIVAS EM PROCESSOS DE 
INTERVENÇÃO PSICOSSOCIAL: UMA PROPOSTA PARA A 

UTILIZAÇÃO DE OFICINAS DE INTERVENÇÃO PSICOSSOCIAL E 
RODAS DE CONVERSA1

Maria Lúcia Miranda Afonso
Luana Aparecida de Almeida

Introdução

As Oficinas e as Rodas de Conversa são estratégias que vêm sen-
do praticadas nas mais diferentes áreas e com diversos objetivos. 
Neste artigo, argumenta-se que tais estratégias fazem parte de um 
conjunto de metodologias participativas, necessárias aos proces-
sos democráticos de Intervenção Psicossocial (IP). 

Trata-se de pensar a prática buscando a sua articulação com a teo-
ria, explorando o seu potencial inovador. Nesse sentido, é necessá-
rio conhecer os elementos envolvidos nos processos de interven-
ção psicossocial, principalmente no que diz respeito à reflexão, à 
participação e aos processos decisórios. É preciso oferecer estraté-
gias, metodologias e instrumentais que sejam consistentes com a 
IP, seus princípios e objetivos.

Entretanto, a proposta de construção de instrumentais não tem 
um caráter cientificista de determinar os caminhos “certos” pelos 
quais se poderia desenvolver uma IP. Busca construir caminhos 
possíveis, compreender processos imanentes à IP e dinamizar a 
relação teoria-prática. A construção de metodologias e instrumen-
tais pode trazer contribuições ao ensino da IP, ao desenvolvimento 
das práticas, à educação permanente junto aos profissionais e ao 
diálogo no campo da intervenção psicossocial.

A intervenção psicossocial – uma breve apresentação 

A Psicologia Social é uma área interdisciplinar que investiga a in-

¹ Este texto foi escrito a partir de uma conversa realizada na UEMG, a convite da Profa. 
Dra. Ana Rita Castro Trajano, sobre Oficinas de Intervenção Psicossocial, com a participa-
ção de outros docentes e discentes ligados aos núcleos de pesquisa NEPECS e NUPAPE. 
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teração em seus aspectos sociais, intersubjetivos e intrasubjetivos, 
estudando os sentidos produzidos e suas formas instituídas, dire-
ções e estratégias de mudança (PICHON-RIVIÈRE, 1998: 230-231). 
Em torno da interação social, outros conceitos se articulam, tais 
como identidade, comunicação, representações sociais, grupos, 
instituições, poder, etc. A intervenção psicossocial, como prática 
da psicologia social, também se constitui de maneira interdiscipli-
nar e orienta-se para processos de transformação a partir de uma 
análise crítica sobre as relações sociais no cotidiano dos grupos, 
instituições e comunidades.

Para Lévy (apud MACHADO, 2001), as práticas de intervenção psi-
cossocial de cunho democrático e participativo devem envolver 
(1) produção de conhecimento (o grupo-sujeito produz conheci-
mento sobre si mesmo e sobre o seu contexto com a cooperação 
do analista) e (2) produção de ação sobre o mundo (os sujeitos fa-
zem escolhas, individuais e coletivas, sobre seu agir no contexto 
histórico-social). O que está em jogo vai além da reflexão (sobre 
a realidade social ou sobre questões psíquicas). Implica na re-
lação entre a mudança social e as escolhas feitas pelos sujeitos, 
em processos grupais e coletivos. Assim, o processo passa pela 
reflexão, mas visa à ação.

De acordo com Machado (2004), o objetivo da Intervenção Psi-
cossocial, em um processo de mudança, não é o que se muda, 
em si mesmo, mas o desenvolvimento da autonomia por meio da 
mudança. Não se trata de definir qual é a “mudança certa” para 
um dado grupo social, mas de construir com ele as possibilida-
des de transformação que ampliam e desenvolvem a sua auto-
nomia.

Analisa-se, junto ao grupo-sujeito, o seu contexto sócio-históri-
co e cultural e o que, nele, se configura comocrise. Busca-se en-
tender as demandas de transformação, os recursos materiais e 
simbólicos bem como os projetos do grupo diante da realidade 
vivida. Esse processo deve ser associado à produção de um saber 
conjunto entre analistas e sujeitos sociais, ancorado na partici-
pação e no diálogo. O que se produz não é apenas uma reflexão 
sobre a crise. Busca uma reflexividade dos sujeitos sobre si pró-
prios, seus modos de existir e de produzir a sua vida.



69

Seguindo Lévy (apud MACHADO, 2001), além de oferecer informa-
ções, o pesquisador/facilitador tem o papel fundamental de ajudar 
a elaborar os elementos da situação-problema, trabalhando com o 
grupo os seus projetos e decisões, as possibilidades de construção 
de consensos (ainda que provisórios). A problematização da situa-
ção mobiliza o desejo de mudar e os projetos de mudança, que in-
cidem sobre o contexto social, sobre os sujeitos, sobre a linguagem 
e assim por diante.

A intervenção psicossocial utiliza metodologias participativas para 
a escuta dos sujeitos sociais, dentro de seu contexto e para promo-
ção da sua participação. São metodologias voltadas para o traba-
lho com grupos, instituições e comunidades, enfocando ainda a 
questão da identidade social e a dinâmica das relações sociais de 
poder – como gênero e etnia – em contextos microssociais e ma-
crossociais. Porém, não há modelos fixos de mudança, sendo que 
a IP trabalha com uma construção diferente ao longo da história, 
buscando compreender a história. Todo processo de transforma-
ção envolve conflitos, dilemas e negociação. É necessário construir 
as condições para a participação e para o diálogo no e com o grupo.

As estratégias podem ser variadas e estão sempre em construção. 
Podem ser citadas, dentre outras, a pesquisa-ação, o grupo opera-
tivo, a Oficina de Intervenção Psicossocial, as diversas formas de 
expressão artística, o teatro do oprimido, enfim. A questão princi-
pal é como utilizar e de que maneira articular tais estratégias ao 
processo mesmo da transformação que se busca com a interven-
ção psicossocial.

Metodologias participativas: o lugar crucial da participação na IP

A participação tornou-se um princípio básico dos processos de-
mocráticos. Contudo, não é um processo fácil. Torna-se necessário, 
no campo da intervenção psicossocial, estudar as maneiras como 
promover e dar sustentabilidade aos processos de participação e 
de diálogo, buscando reduzir as dificuldades. É importante conhe-
cer os processos interativos, cognitivos, emocionais, dentre outros, 
envolvidos na mudança, buscando identificar o que promove/des-
monta a participação, a reflexão, o diálogo, a tomada de decisão, a 
elaboração de conflitos e questões.
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Pedir a um grupo social (ou, ainda, a parte dele) que se sente em 
círculo e fale livremente pode ser um começo. Porém, como se 
sabe que o grupo fala, de fato, livremente? É importante refletir so-
bre como promover e sustentar essa liberdade. Pode ser uma boa 
iniciativa possibilitar que todos vejam a todos, que cada um possa 
participar – e o círculo é uma boa estratégia. Quando se sabe o que 
é importante para assegurar a participação, então ela poderá ser 
construída também em outros formatos e estratégias.

Na IP, as metodologias participativas são fundamentais para a pro-
moção das condições de participação e de diálogo para os mais di-
ferentes sujeitos sociais. No entanto, é preciso reconhecer, de saída, 
que não existe um instrumento único ou privilegiado. Pelo contrá-
rio, os processos sociais e comunitários podem ser conduzidos com 
variados instrumentais e estratégias, inclusive aqueles construídos 
no próprio processo de mudança. É válido buscar aprofundar a uti-
lização desses instrumentais, enfatizando a sua potencialidade 
para a IP. Isso pode ser feito com relatos de experiência, mas, tam-
bém, com a discussão sistemática sobre a relação teoria e prática. 

Como sugere Geilfus (2002), é interessante pensar os instrumen-
tais, no processo de intervenção psicossocial, como ferramentas 
(GEILFUS, 2002) que possibilitam a participação, o diálogo, o pro-
cesso decisório e outros componentes. A caixa de ferramentas 
pode ajudar, inclusive, flexibilizando a prática, com diferentes re-
cursos em diferentes momentos, com diferentes grupos sociais, 
objetivos e finalidades.

De acordo com Kummer (2007, p. 67), metodologia participativa re-
fere-se ao “conjunto de métodos com características semelhantes 
usados para atingir o mesmo objetivo, baseado no princípio funda-
mental da participação”. Dessa maneira, a metodologia participati-
va pressupõe, conforme Streck (2016), que os sujeitos participantes 
sejam coprodutores de conhecimento, ou seja, são os sujeitos que 
constroem o saber a partir da interação. É um processo contínuo e 
dinâmico, que precisa ser adaptada em cada instante dependendo 
dos participantes. 

Spink, Menegon e Medrado (2019, p. 32) entendem as oficinas como 
espaços de reflexão que envolvem “práticas de negociação de sen-
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tidos com potencial crítico de negociação coletiva de sentidos”. 
Streck (2016) discute os critérios de qualidade e validade das meto-
dologias participativas, conforme possibilitem a relevância social 
das questões, a qualidade de descrição e de interpretação, a refle-
xividade coletiva, a qualidade da relação entre os sujeitos da pes-
quisa e a praticabilidade do conhecimento. Sampaio et al. (2014, p. 
1.299) dizem que é mais do que atuar em círculo. É “um modo críti-
co de pensar os papéis socialmente constituídos, transversalizados 
pelas históricas e desiguais relações de classe, gênero e etnia.”

Muitos processos não logram uma participação efetiva, ou se re-
sumem a estratégias de manipulação camufladas por uma retó-
rica de participação. Em outras vezes, mesmo buscando a parti-
cipação, os projetos não conseguem deslanchar os necessários 
processos.

Demo (1995) alertou que a participação é uma conquista e não uma 
concessão. Não é um processo pacífico e cumulativo, mas implica 
em movimentos que geram conflitos e se interligam à disputa por 
poder (DEMO, 1999, p. 2). A participação é um processo que nun-
ca se acaba, um constante vir-a-ser. O processo dialógico também 
acarreta conflitos entre modos de vida, visão de mundo e subjeti-
vação. O diálogo que contribui para a revisão/construção de senti-
dos incide sobre as maneiras como os participantes se pensam, se 
sentem e (inter) agem no mundo.

Bordenave (1983) aponta a importância de se compreender a parti-
cipação em seus diferentes níveis (macropolíticos, micropolíticos), 
formas e ferramentas (BORDENAVE, 1983). Sugere que existe uma 
relação entre a participação política e o reconhecimento da legiti-
midade dos sujeitos. Isso implica na necessidade de uma educação 
para a cidadania, do fortalecimento das identidades culturais e vín-
culos sociais.

No cerne desta discussão, é interessante se perguntar, como suge-
re Milani (2008): quem participa, em que, para que, como, em que 
espaços ou canais de decisão? Ou seja, torna-se relevante discutir, 
em cada processo, as dificuldades e potencialidades da participa-
ção dos diferentes sujeitos sociais, que nem sempre é igualitária 
e está ligada aos pertencimentos sociais de classe, gênero, etnia, 
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idade, dentre outros. Muitas vezes, também, com diferentes lin-
guagens, objetivos e interesses.

Milani propõe uma pergunta-chave: “Como o processo de partici-
pação contribui para a construção do interesse coletivo?” (MILANI, 
2008, p. 9-10). Essa poderia ser uma questão fundamental para a 
IP. A participação não escapa à pressão dos conflitos de interesses, 
sua diversidade e complexidade. As metodologias participativas 
podem colaborar, mas não resolvem, em si mesmas, a complexida-
de dessas questões, que são políticas mais do que metodológicas. 
Porém, no bojo de processos de intervenção psicossocial de cunho 
democrático, as metodologias participativas podem contribuir 
para promover e aprofundar aspectos diversos desses processos, 
tais como organização de ideias, a construção de vínculos, a propo-
sição de ações e assim por diante.

Montero (2006) explora sentidos da participação como relação 
entre cidadãos. Entende que a participação pode tornar possível 
a apropriação de sentidos, a reflexão coletiva e a mútua transfor-
mação entre sujeitos. Revela o direito à autorrealização e é condi-
ção de liberdade, fundamento para transformações individuais e 
sociais. 

Os processos grupais na IP: discutindo a OIP e a RC

Dentre as muitas possibilidades de trabalho com grupos, este ar-
tigo enfoca a proposta apresentada no livro Oficinas em dinâmica 
de grupo: um método de intervenção psicossocial (AFONSO et al. 
2018), metodologia que foi, posteriormente, renomeada pelos seus 
autores (AFONSO, VIEIRA-SILVA; ABADE, 2009) como Oficina de 
Intervenção Psicossocial (OIP), enfatizando o seu caráter de estra-
tégia e instrumento de Intervenção Psicossocial. Além disso, o arti-
go aborda a Roda de Conversa, segundo Afonso e Abade (2008), que 
parte do mesmo referencial teórico-metodológico das Oficinas, in-
troduzindo algumas diferenças no que diz respeito à sua organiza-
ção e operacionalização.

A Oficina é “um trabalho estruturado com grupos, independente-
mente do número de encontros, sendo focalizado em torno de uma 
questão central que o grupo se propõe a elaborar, dentro ou fora 
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de um contexto institucional” e propõe a elaboração das formas de 
pensar, sentir e agir dos seus participantes (AFONSO et al. 2018, p. 
9). A OIP propõe uma articulação entre autores da IP e do proces-
so grupal, com ênfase em Lévy (2001) e Pichon Rivière (1998), mas 
agregando, também, Freire (1980; 2003), Winnicott (1975), dentre 
outros. Herdeira da Intervenção Psicossociológica e do Grupo Ope-
rativo, busca, a partir deles, novas articulações teóricas e práticas. 

Na OIP, segundo Afonso et al. (2018), o trabalho visa à análise, pe-
los participantes da dinâmica interna e externa do grupo, referida 
ao contexto sócio-histórico. Isso inclui a análise de seus vínculos 
sociais e afetivos, das relações construídas e vividas por meio da 
comunicação e da linguagem bem como a compreensão e facili-
tação dos processos decisórios do grupo como um todo e de cada 
participante na dinâmica grupal.

O termo oficina foi adotado pelo seu sentido operativo, ou seja, lu-
gar onde se trabalha as demandas, identidades sociais, represen-
tações sociais, relações e processos decisórios do grupo e de seus 
membros. Diferencia-se dos grupos estritamente terapêuticos e 
estritamente educativos, buscando a articulação entre a dimensão 
psicossocial, a dimensão clínica e a dimensão educativa da IP, que 
pode variar com o tipo de grupo e com o contexto psicossocial. O 
grupo é entendido como rede de vínculos, comunicação e poder, 
atravessado e constituído pelo seu contexto social. 

Na medida em que é portador de um projeto, o grupo é ao mesmo 
tempo analista e agente de sua ação e, portanto, da produção de 
sua consciência no contexto da ação. A análise do processo grupal 
abrange as relações no grupo e a relação do grupo com o seu con-
texto. Ao atravessamento das ideologias, discursos e práticas so-
ciais no grupo Enriquez dá o nome de transversalidade (ENRIQUEZ 
in MACHADO, 2001).

No grupo, a reflexão não emerge de maneira automática e nem 
se restringe às operações cognitivas. Na medida em que o grupo é 
objeto dessa reflexão, que se torna então, reflexividade, o proces-
so abrange também a vida emocional e precisa ser mediado pelo 
diálogo e pelo vínculo. O vínculo é fundamental para o processo 
grupal.
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Assim, a problematização da realidade, no grupo, é produzida a 
partir da transversalidade dos fatores grupais, englobando as re-
lações internas e a relação com o contexto. Quando se questiona 
a organização da vida cotidiana, as identidades e subjetividades, 
produz-se um impacto sobre os próprios sujeitos e seus vínculos. O 
desejo de compreender e mudar é mesclado ao medo da reflexão e 
da mudança, pois esta traz ganhos e perdas, realização e angústia. 

Conforme resumem Afonso et al. (2018), o trabalho na OIP envolve 
a sensibilização dos participantes sobre sua experiência, o esforço 
de esclarecimento e sistematização dessas experiências, por meio 
de narrativas que tecem entre o vivido e o pensado. A partir daí, 
pode ter lugar a elaboração da experiência, quando as narrativas 
são reinvestidas de significados a partir tanto dos desejos quanto 
dos medos da mudança. Pode-se desenvolver, com isso, um traba-
lho de desconstrução e reconstrução de representações (crenças, 
estereótipos, preconceitos etc.) e identidades sociais (percepção de 
si nas relações e papéis sociais etc.), o que implica na construção de 
novos sentidos bem como a emergência de processos de decisão 
sobre as formas de se organizar as relações interpessoais e sociais. 
É um processo que questiona e mobiliza os recursos do grupo, in-
troduz conflitos e a necessidade de sua mediação.

Para organizar o trabalho com grupos, a OIP propõe partir da aná-
lise da demanda, fazer uma pré-análise (ou análise prévia ou diag-
nóstico participativo) da situação vivida pelo grupo, definir um foco 
(que pode ser equivalente à tarefa externa, ou objetivos explícitos 
do grupo), definir o enquadre do trabalho (número de participan-
tes, número de encontros, etc.); eleger os temas-geradores com 
os quais deslanchar um processo de reflexão sobre o grupo, seu 
contexto, demandas e projetos. Seguindo os princípios da IP, esse 
planejamento precisa ser flexível, ou seja, ser recriado tantas ve-
zes quantas o grupo assim o desejar para dar conta de seu processo 
(AFONSO et al., 2018).

Cada encontro do grupo é organizado em momentos que incluem 
sensibilização, problematização e sistematização do trabalho re-
alizado. Dentro deles, pode-se trabalhar com atividades, técnicas 
lúdicas e com temas/questões. Atividades podem ser desenvolvi-
das de maneira contínua ou de eventual (como passeios, lanches e 
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outras). A atividade na OIP é estratégia para a construção de comu-
nicação, cooperação, sentimento de pertencimento, trabalho com 
conflitos, processos decisórios, etc.

A oficina se apropriou dos recursos de dinamização (técnicas de 
dinâmica de grupo) sem se prender ao seu caráter técnico, enten-
dendo a técnica como uma linguagem e lidando com os recursos 
lúdicos e reflexivos. Acompanhando a concepção do lúdico em 
Winnicott (1975), sugere-se que a técnica na OIP possibilita (a) 
abertura perceptiva e sensibilização, (b) expressão de sentimentos 
e idéias, (c) encenação de novas formas de interações, (d) experiên-
cia de situações não cristalizadas no cotidiano, (e) reflexão e dispo-
sição para a apreensão de novos significados e tomada de posições.

A coordenação tem o papel de facilitar o processo grupal, no desen-
volvimento de uma nova interpretação da realidade, construção de 
projetos, escolhas e processos de mudança, enfim, na construção 
de sua autonomia. Nesse aspecto, a OPI agregou também uma vi-
são psicodinâmica do grupo e considera que é preciso trabalhar 
com a transferência grupal, a angústia do grupo e suas formas de 
defesa.

A metodologia de Rodas de Conversa foi adaptada do modelo de 
OIP, ou seja, compartilham o mesmo referencial teórico-metodo-
lógico. Porém, algumas diferenciações são importantes. Enquanto 
a OIP se refere a um trabalho com o processo grupal, ao longo de 
um dado número de encontros, a RC se constitui em um ou mais 
encontro pontuais, onde vários elementos do processo grupal po-
dem até estar presentes, mas passam a ser trabalhados apenas de 
maneira pontual. Observando a complexidade do processo grupal, 
uma RC pode se parecer com um encontro de OIP no que se refere 
à sua organização. Todavia, difere no que diz respeito ao processo 
grupal e à elaboração do grupo de suas questões, seus vínculos e 
projetos.

Rodas de Conversa são encontros estruturados para discussão de 
temas e questões relevantes para um dado grupo. São desenvolvi-
das como encontros independentes, em contexto diversos, como 
salas de aula, associações comunitárias, projetos sociais, movi-
mentos sociais, entre outros. Parte do conhecimento já existente 
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no grupo para o trabalho de reflexão que é impulsionado por novas 
informações introduzidas pela coordenação e pelo próprio grupo. 
As experiências de cada participante são mobilizadas e busca-se a 
sua ressignificação no âmbito da RC.

Aborda-se, aqui, a RC tal como sugerida por Afonso e Abade (2008): 
“um tipo de metodologia participativa que pode ser utilizada em di-
versos contextos para promover uma cultura de reflexão [...]”. Essa 
metodologia tem como pressuposto a construção do diálogo entre 
os participantes do grupo e a produção de mudanças por meio da 
reflexão. Busca-se “construir condições para um diálogo entre os 
participantes através de uma postura de escuta e circulação da pa-
lavra, bem como com o uso possível de técnicas de dinamização de 
grupo” (AFONSO; ABADE, 2008, p. 19).

“Na comunicação do grupo, os participantes podem ouvir a si mes-
mos, escutar os outros e trocar entre si. Podem iniciar esse pro-
cesso que chamamos [...] de abrir-se para si mesmo e para o ou-
tro” (AFONSO; ABADE, 2008, p. 26). Para isso, é necessário que os 
participantes assumam uma postura dialógica e uma disposição 
para a escuta e para questionar a si mesmos em seu contexto. A co-
ordenação deve estar atenta para dinamizar a interação grupal ao 
mesmo tempo em que estimula a reflexão. Porém, devido ao tempo 
menor de interação, os processos grupais (comunicação, constru-
ção de vínculo etc.) na RC, provavelmente serão menos elaborados 
do que a tarefa externa, a menos que uma longa sequência de RC 
construa a implicação de seus participantes.

Uma proposta de instrumento para realização de encontros de 
OIP e RC

Uma vez resumidas as metodologias da OIP e das RC, passa-se à 
apresentação de um instrumento possível para a realização tan-
to de encontros da OIP quanto das RC. Trata-se de uma Folha de 
Trabalho (ver QUADRO 1) que tem a função de facilitar o planeja-
mento e o desenvolvimento do encontro. Visando a compreensão 
do instrumental, foram elaborados dois exemplos. O primeiro pode 
ser visto no QUADRO 1. Trata-se de uma RC que poderia compor, 
junto a outros conteúdos e estratégias, um processo de educação 
permanente da equipe interdisciplinar do Centro de Referência da 



77

Assistência Social (CRAS), refletindo sobre a utilização de metodolo-
gias participativas com os usuários. O segundo está apresentado no 
QUADRO 2. Descreve uma RC realizada em um projeto de extensão 
universitária, voltado para a comunidade em geral, para a discussão 
da igualdade/desigualdade racial e de gênero na sociedade brasileira.

A folha de trabalho visa orientar quanto aos objetivos, as técnicas, 
o tema-gerador, questões que podem auxiliar na dinâmica do en-
contro, dentre outros. Sugere-se que seja preenchida antes de cada 
encontro de OIP ou RC, a partir do conhecimento que se tem do gru-
po e da pactuação com ele firmada. Pode-se também preenchê-la 
junto com o grupo.

O cabeçalho sistematiza o enquadre da RC, identificando, em pri-
meiro lugar, o seu contexto institucional, que influencia o traba-
lho do grupo, o contexto de diálogo, interação e interpretação. Por 
exemplo, pode ser diferente realizar uma RC sobre vínculos dentro 
de uma política pública educacional, de assistência social ou de saú-
de. O cabeçalho contém ainda elementos do enquadre, incluindo 
datas e horários, número do encontro, número e tipo de participan-
tes (quem participa, quem coordena). Indica se o encontro faz parte 
de uma sequência (várias RC ou uma OIP), para se ter uma noção do 
processo em acontecimento. Descreve o tema-gerador ou questão a 
ser trabalhada. Em um processo participativo, o tema-gerador deve 
ter relação com as demandas do grupo, refletindo as suas preocu-
pações, necessidades ou reivindicações no processo em curso.

O planejamento por meio de uma folha de trabalho é uma forma 
de facilitara produção do grupo, mas não deve ser rígido. Como foi 
visto, tanto a OIP quanto a RC orientam-se pelas concepções de 
planejamento flexível e participativo. Uma vez que as demandas do 
grupo são acolhidas, pode haver mudanças no planejamento.

A Folha de Trabalho pode ser útil no registro e avaliação de cada RC 
ou encontro. Anota-se o que foi planejado e o que foi efetivamen-
te realizado, refletindo sobre dificuldades encontradas, mudanças 
promovidas e assim por diante. O planejamento também tem a uti-
lidade de orientar a construção de relatórios.
Nas linhas da folha, pode-se observar os três momentos já descri-
tos para a RC e a OIP. Essa divisão tem um caráter didático sendo 
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que, na prática, esses momentos podem se misturar. A organiza-
ção da RC (ou do encontro da OIP) não deve ter o objetivo de buro-
cratizar – ou rigidificar – o processo. Pelo contrário, trata-se de um 
recurso para pensar a oferta de condições dialógicas, como Afonso 
e Abade (2008) denominam. 

Nas colunas da Folha de Trabalho, pode-se identificar a teoria do 
grupo operativo de Pichon Rivière (1998), que postula que todo gru-
po tem um objetivo explícito – ou tarefa externa – e objetivos implí-
citos – ou tarefa interna. A tarefa externa liga o grupo ao contexto, 
com a necessidade de trabalhar temas, questões ou ações. A tarefa 
interna envolve o conjunto de relações e interações que o grupo 
precisa elaborar para ser capaz de desenvolver a tarefa externa. 
Para Afonso e Abade (2008), a reflexão e a elaboração suscitadas 
pela Roda de Conversa dependem da articulação das experiências 
de cada indivíduo com o diálogo com o grupo, o que envolve des-
construção e construção de sentidos. As técnicas/atividades e o 
tempo (estimado) aparecem nas outras colunas. 

Quadro 1 – Exemplo de roda de conversa sobre utilização de meto-
dologias participativas no CRAS
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Em seguida, apresenta-se o QUADRO 2.

Quadro 2 – Roda de conversa sobre igualdade racial e de gênero
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Percebe-se no QUADRO 1 que a RC está contida em um contexto 
institucional, visando contribuir para uma construção de equipe, 
onde predominam processos cognitivos e o significado da política 
pública. Já no QUADRO 2, descreve-se uma situação onde vivências 
e emoções se mesclam aos processos de compreensão da reali-
dade, para a ressignificação da experiência da igualdade – ou de-
sigualdade – social. Enquanto as técnicas utilizadas na RC com a 
equipe do CRAS privilegiam o raciocínio, as técnicas com a boneca 
de pano enfatizam recordações, vivências, aspectos afetivos da in-
teração social e assim por diante.

Na RC realizada no projeto de extensão, utilizou-se, como material 
lúdico e afetivo, a boneca negra de pano, para discutir igualdade 
racial e de gênero. A coordenação levou uma boneca semipronta 
(corpo costurado e preenchido), faltando fazer o cabelo e o rosto. 
O cabelo era feito de lã preta, com tranças (ou outros efeitos), po-
dendo ser colado ou costurado na cabeça. O rosto foi montado com 
pedaços de feltro, no formato de olhos, nariz e boca. Pedaços de te-
cido foram disponibilizados para se improvisar roupas. As pessoas 
foram convidadas a terminar de montar a boneca de maneira co-
letiva. A proposta da RC era desenvolver a reflexão à medida que a 
boneca ia sendo construída pelo grupo.

Os exemplos apresentados não intencionam expressar um mode-
lo fechado. Visa discutir como organizar a RC para que os próprios 
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integrantes possam contribuir com o planejamento ou participar 
de maneira mais livre e criativa do que foi proposto. Podem modifi-
car o que foi planejado, criar alternativas e propor novas questões. 
Posteriormente, podem desenvolver novas RC em seu contexto de 
trabalho e de vida. 

Considerações finais

A proposta de IP introduz várias demandas para os profissionais. 
Dentre elas, a ancoragem do método na participação e na dialogi-
cidade. Para tal, é necessário discutir como se dá a prática, como se 
respalda na teoria, oferecendo instrumentais que deem consistên-
cia aos processos de transformação. 

Neste artigo, procurou-se apresentar a consistência das metodo-
logias de OIP e RC no bojo de processos de IP. Além disso, foi des-
crito um instrumental – a Folha de Trabalho – que pode contribuir 
para a atuação dos profissionais, a transmissão e a educação per-
manente, bem como para o ofício dos profissionais no cotidiano 
da IP. 

Não se pretendeu, com isso, descartar a possibilidade de uso de 
outras metodologias e instrumentais conforme possam sintoni-
zar com os objetivos da IP e dos grupos envolvidos. Pelo contrário, 
a intenção é justamente estimular uma visão interdisciplinar e 
multifacetada, de forma que a caixa de ferramentas da IP seja cada 
vez mais enriquecida. Porém, é importante que isso se aconteça de 
forma consistente entre a teoria e a prática, evitando o espontane-
ísmo no trabalho com os coletivos sociais.
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 A ATENÇÃO MEDICADA E A ECOLOGIA DA ATENÇÃO1

Luciana Vieira Caliman 
Maria Renata Prado-Martin

Nesta apresentação, busco afirmar a importância de construir 
o que Yves Citton (2014) chama de uma perspectiva ecológica da 
atenção, e nela situar o uso de psicoestimulantes. O que compar-
tilho aqui com vocês pode ser melhor entendido como um cam-
po problemático a ser explorado. Campo de investigação que, no 
Brasil, tem sido desenvolvido por um coletivo do qual faço parte, 
constituído de pesquisadores, estudantes, professores e também 
artistas2. O que une este coletivo é o interesse pela atenção: aten-
ção na história do cinema; na experiência estética; na escola, no 
cuidado; na produção de subjetividade. Neste grupo, situo os meus 
interesses pela atenção em sua relação com a saúde mental e mais 
especificamente com o diagnóstico TDAH. Na saúde mental in-
fantojuvenil brasileira, participo desde 2013 de uma pesquisa que 
propõe o desafio da gestão partilhada de psicoestimulantes, entre 
usuários diagnosticados com TDAH, familiares, e profissionais de 
saúde (CALIMAN; CÉSAR, 2020). Mais recentemente, em colabo-
ração com a pesquisadora Maria Renata Prado-Martin, acompa-
nho uma pesquisa que visa acessar a experiência de adolescentes 
diagnosticados com TDAH que fazem uso de psicoestimulantes, no 
Brasil e na França (CALIMAN; PRADO-MARTIN, 2019a, 2019b). Esse 
pequeno preâmbulo ajuda a situar os dois campos problemáticos 
que tento aproximar nesta apresentação: a atenção e o uso de psi-
coestimulantes na atualidade.

¹ Esse texto deriva da participação de uma das autoras (Luciana Vieira Caliman) na 
mesa redonda “La atención medicalizada”, no Colóquio Niñes Disruptiva, Adultez 
Disconforme, realizado em Santiago, Chile, no ano de 2018. Uma versão mais am-
pliada do mesmo foi publicada também em coautoria com a pesquisadora Maria 
Renata Prado-Martin no livro “A Saúde Reinventada – Novas perspetivas sobre a 
medicalização da vida”, organizado por Tiago Pires Marques e Silvia Portugal, pu-
blicado em 2021 pelas Edições Almedina, Coimbra, Portugal. Em alguns momentos 
do texto, utiliza-se a primeira pessoa do singular, sendo fiel à apresentação oral no 
evento supracitado. Em outros momentos, utilizamos a primeira pessoa do plural, 
especialmente quando nos referimos à entrevista com o adolescente Pablo.

² Uma produção conjunta deste coletivo pode ser acessada no número especial da 
revista Ayvu intitulado “Estudos em Ecologia da Atenção, v. 05, n. 1, 2018. https://
periodicos.uff.br/ayvu/issue/view/1473
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A nova (bio) economia da atenção

Uma forma inicial de colocar a questão da atenção poderia ser assim 
formulada: O que faz com que direcionemos nossos interesses, nos-
sa atenção, para um objeto ou uma situação, deixando de lado um 
mundo de outras possibilidades? Quais efeitos políticos e subjetivos 
advém dessa “escolha” atencional? Estas, certamente, não são ques-
tões novas. Como também não é novo o interesse pela atenção. No 
entanto, nos dias de hoje elas se encontram com novos desafios.
 
Para alguns estudiosos, desde as últimas décadas do século XX, 
vivemos em uma economia da atenção, inseparável das transfor-
mações produzidas pelo capitalismo nos últimos 150 anos, mas 
que é radicalizada quando a atenção passa a ser massivamente ca-
pitalizada (FRANCK, 1993; CRARY, 2001, 2014). O que poderia ser o 
recurso mais escasso e mais valioso em uma época marcada pela 
aceleração nas comunicações, pelo excesso informacional? Para os 
estudiosos da economia da atenção o que falta na época dos exces-
sos é justamente a atenção, matéria-prima das novas tecnologias 
digitais, do Google e similares que cobram caríssimo pela vigilân-
cia e venda de nossa atenção às inúmeras empresas que precisam 
dela para comercializar suas mercadorias. Dispositivos como o Ins-
tagram, por outro lado, explicitam claramente a forma como nos-
sas trocas atencionais têm sido capitalizadas no atravessamento 
das lógicas da vigilância e do espetáculo. Não é necessariamente 
o produto vendido pelos influencers que conta no Instagram, mas 
seguir e ser seguido, ver e ser visto, ter atenção, dar atenção. Ca-
pitaliza-se, portanto, isso que nos define como seres relacionais: o 
dar e receber a atenção do outro (BENTES, 2021).
 
É também no nível macroeconômico que uma racionalidade bio-
médica sobre a atenção se desenvolve, em estreita relação com a 
economia da atenção: o fortalecimento de uma forma neuroquími-
ca de dar conta dos problemas atencionais. Alimentando este pro-
cesso vemos o predomínio de uma visão de mundo neurológica, 
biológica e diríamos também farmacológica, que alimenta o cres-
cente consumo de psicoestimulantes (BERGEY et al., 2018).
 
É, portanto, neste vasto complexo de uma bioeconomia da atenção 
que busco situar o TDAH. E nesta (bio) economia da atenção a ex-
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periência atencional é quase sempre individualizada, naturaliza-
da e, diria, subestimada. Neste cenário, um desafio metodológico 
se coloca às pesquisas sobre os problemas da atenção: afastar-se 
do que Citton (2014) chama de um individualismo metodológico, 
tendo como ponto de partida uma perspectiva ecológica na qual 
a atenção é, sobretudo, um exercício coletivo e conjunto, diverso e 
mutante, vinculado aos nossos processos de individuação. 
Ecologia da atenção 
 
A atenção é coletiva na medida em que resulta de um jogo comple-
xo que envolve estratégias midiáticas e capitalísticas que capturam 
e direcionam nossa atenção. Esse domínio coletivo da atenção nos 
constitui como sujeitos no mundo global do youtube, dos canais de 
televisão, da mass media, dos jogos digitais, mas também como su-
jeitos que pertencem a uma dada cultura. A face coletiva da aten-
ção nos permite compreender o nosso pertencimento a uma certa 
cultura atencional que mais ou menos modela os nossos interesses 
e modos de perceber e estar atento. É preciso, portanto, considerar 
e investigar os modos de funcionamento das culturas atencionais 
que nos conformam.
 
Mas se a atenção é coletiva ela também é conjunta quando, nos 
grupos dos quais fazemos parte, como em uma sala de aula, somos 
influenciados pela atenção daqueles que estão atentos a nós. Dife-
rentemente da esfera coletiva da atenção, na qual estamos todos 
olhando para uma mesma direção definida pelos hábitos e clichês 
que circulam globalmente, a atenção conjunta é um fenômeno que 
demanda uma conexão sutil e essencialmente afetiva entre os su-
jeitos envolvidos em uma dada relação. A atenção conjunta nos diz 
que o que se passa entre os sujeitos envolvidos em uma situação 
interfere enormemente na direção e qualidade da atenção de cada 
um presente (CITTON, 2014; CALIMAN; CÉSAR; KASTRUP, 2020). 
 
Assim, se precisamos partir da análise do nível global e coletivo do 
nosso funcionamento atencional, torna-se ainda também funda-
mental construir dispositivos de pesquisa mais sutis que possam 
lidar com a microeconomia situada das dinâmicas da atenção con-
junta. A proposta de uma análise ecológica da atenção que con-
sidera tanto sua face coletiva quanto conjunta pode nos ajudar a 
recolocar enunciados e práticas que individualizam e simplificam 
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as dinâmicas atencionais. E nesta fala, gostaria de chamar atenção 
para as relações entre o uso de psicoestimulantes e a atenção: a 
atenção medicada. 
 
Nos discursos que enfatizam a necessidade do uso do psicoesti-
mulante por crianças com problemas de atenção, mas por vezes 
também naqueles que o criticam, mantém-se a convicção de que 
o medicamento sozinho age na nossa atenção, controlando seu di-
recionamento. Este isolamento da ação do medicamento é fortale-
cido na medida em que a atenção é pensada como uma capacidade 
individual e cerebral, sobre a qual o medicamento age quimica-
mente. Pouco ou nenhum espaço é dado às relações que, na vida 
concreta dos sujeitos, interferem nos efeitos do medicamento e na 
constituição de seus regimes atencionais. 
 
Estamos, então, a dizer que a atenção não é algo que pode ser iso-
lado pois está enredada em uma ecologia que envolve outros su-
jeitos, afetos, interesses - uma experiência subjetiva complexa e 
ampla. A atenção é coletiva e conjunta. No entanto, os problemas 
atencionais hoje recebem um tratamento no qual a atenção é vista 
de modo isolado. No nível do tratamento, a atenção parece ser neu-
roquímica apenas. Diferentemente, uma perspectiva ecológica da 
atenção nos leva a pensar que a intervenção psicofarmacológica é 
um elemento importante, mas que interage e mistura-se a outros 
tantos também fundamentais na constituição de nossos regimes 
atencionais. Se quisermos levar efetivamente a sério a perspectiva 
ecológica da atenção e nela os efeitos do metilfenidato, é preciso 
considerar a singularidade das relações nas quais os sujeitos que 
usam o medicamento estão imersos. Daqui para frente, com Pablo, 
adolescente brasileiro de 17 anos, traço algumas pistas sobre as re-
lações tecidas entre a atenção e o uso de psicoestimulante, em uma 
experiência situada. 

A atenção medicada e Pablo: entre o sentir-se em paz e a louca das 
emoções
 
Quando Pablo tinha 3 anos a pedagoga da escola disse a mãe, 
Amanda, que o filho poderia ter hiperatividade. Amanda, duvidou, 
apesar de admitir que o filho era um bebê muito agitado. Chegou 
a levar Pablo a um cardiologista que diagnosticava TDAH, mas 
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desistiu e recusou o tratamento medicamentoso. Com o tempo, 
a agitação de Pablo foi diminuindo, mas a dificuldade em prestar 
atenção era imensa. Na escola, Pablo não conseguia fazer as ativi-
dades e com isso ou, para a mãe, devido a isso, surgiu a baixa auto-
-estima, a exclusão e isolamento. Viver essa exclusão fez com que 
decidissem mudar de escola após um episódio de violência contra 
Pablo.
 
Amanda relata um processo longo de tentativas de dar conta das 
dificuldades que envolviam Pablo: mudança de escola; professor 
particular; dietas específicas; psicólogos (...). Reconhece que, com 
estas tentativas, Pablo parecia sentir-se fortalecido e a questão 
emocional melhorou, mas as situações de violência e exclusão na 
escola persistiam e o baixo rendimento também. 
 
Aos 14 anos de idade, mais uma mudança escolar. Na nova escola, 
o rendimento era terrível, Pablo estava isolado dos amigos e dizia 
para si e sobre si que era burro, não conseguia aprender. Diante 
deste cenário, Amanda procurou um médico e, dessa vez, decidiu 
experimentar o Concerta, metilfenidato comercializado no Brasil. 
A mãe nos conta que Pablo tomava o remédio, não dormia, mas 
queria continuar tomando porque dizia se sentir em paz. Aman-
da nos diz: “Eu entendi que aquelas perturbações todas o deixavam 
ansioso. Fez uso deste remédio durante três anos. Não melhorou o 
rendimento dele (na escola), mas ele se sentia mais seguro toman-
do...”. Pablo interrompia o uso do medicamento durante os finais 
de semana e nas férias. Na volta às aulas, a mãe esperava ele pedir 
para dar novamente o remédio. 
 
Aos 16 anos, Pablo decide fazer um intercâmbio em outro país. A 
família apóia e, apesar do medo de Pablo não ser capaz de se virar 
sozinho, decidem juntos que o adolescente iria sem o medicamen-
to. Pablo ficou um ano no país do intercâmbio, sem o medicamento. 
Em outra cultura, outro sistema educativo, outra dinâmica familiar, 
em outra relação com sua própria família, uma oportunidade de 
se relacionar consigo de outras formas, sente que aprendeu mais 
sobre si mesmo, sobre como estudar e prestar atenção sem estar 
medicado. Está de volta ao Brasil e não sabe como será na nova es-
cola. E é nestas circunstâncias, que conhecemos Pablo e Amanda e 
propomos uma entrevista. 
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Quando perguntamos o que Pablo sente que o medicamento faz ele 
diz que reduz a fome e aumenta o foco. Adverte, no entanto, que há 
casos nos quais o remédio não é muito útil e exemplifica: 

[...] um garoto que antes das coisas apertarem na escola já está inserido 
no mundo digital, nos jogos online, no WhatsApp; atividades que são 
importantes para ele. Neste caso, o remédio não é útil porque ele vai 
ficar pensando nessas coisas, vai ficar dividindo a atenção, o que piora 
as duas coisas. Os pais, às vezes, insistem em cortar computador e 
celular; nestes casos, se o filho ficar puto, não vai se concentrar nos 
estudos, mesmo com o remédio, mas se a internet acaba do nada e 
não é culpa de ninguém, ele não vai ficar puto e vai ter algo para se 
concentrar; aí o remédio vai ajudar, ele vai estudar mais tempo. 

 
Pablo nos diz que os laços criados com o mundo digital são um as-
pecto importante no direcionamento da atenção. Interferência que, 
no entanto, não independente dos agenciamentos tecidos entre o 
menino e os dispositivos digitais. E destas relações dependerá tam-
bém os efeitos do medicamento. Acompanhando a narrativa de 
Pablo, vemos que o psicoestimulante não necessariamente diminui 
a influência das tecnologias digitais na atenção, quando o WhatsA-
pp, os jogos online são atividades importantes para um menino já 
inserido no mundo digital. A ação do medicamento na relação es-
tabelecida entre o menino e as tecnologias digitais torna-se depen-
dente das conexões afetivas com elas cultivadas e, por outro lado, 
com a tarefa que compete por sua atenção (neste caso, os estudos). 
 
Mas se as relações tecidas com a mídia, com os estudos, com o 
medicamento são importantes na direção da atenção, a elas Pablo 
acrescenta outros elementos mais sutis. No exemplo acima, Pablo 
apresenta duas situações: a primeira cena reporta um garoto e suas 
emoções diante de um ato proibitivo – os pais cortam o computa-
dor e o celular. Na segunda, um garoto em relação com um acaso 
– a internet acaba do nada. Nestas diferentes situações há um ga-
roto que fica puto ou não. Afetos que junto com o remédio, o mundo 
digital e os pais influenciam diferentemente a atenção do menino. 
Pablo nos autoriza afirmar que emoções e estados afetivos inter-
ferem na modulação da atenção e no efeito do medicamento, mas 
também nos ajuda a perceber que essas mesmas emoções surgem 
das relações estabelecidas com o mundo e com o medicamento. 
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 Interrogado sobre o que ele sente que o remédio faz, Pablo conti-
nua:

Ele te acelera a cabeça, se você se importava com algo antes, você vai 
se importar mais [...] Se você comeu carne e precisa escovar o dente 
porque a carne ficou presa e está incomodando muito, sem o remédio 
você aguentaria mais, mas com o remédio te incomoda muito mais... é 
bem capaz de você dar um ponta pé nos livros pra tentar tirar a carne 
[...]. Suas emoções vão ficar meio doidinhas com o remédio...

 
Pablo nos diz que quando toma o remédio “Não pode ter nada. É 
preciso limpar o ambiente” para que o foco se volte para a tarefa es-
perada. Mas é preciso, sobretudo, isolar-se daquilo que gera incô-
modo, pois o remédio produz uma intensificação das emoções as-
sociadas ao que é alvo do foco. E advém daí um risco: nem sempre 
trata-se de um alvo cujo emoção associada é fácil de lidar. Quando 
toma o remédio, para evitar tanto as emoções perigosas quanto 
as atividades que competem com os estudos, é preciso isolar-se, 
cercear as relações com o mundo, restringir as possibilidades de 
conexão, o que nem sempre é possível e desejável.

Na história de Pablo, o psicoestimulante ocupa um lugar parado-
xal, desejável e indesejável, habitando as fronteiras moventes en-
tre o sentir-se em paz e a louca das emoções. Os efeitos do medi-
camento e o direcionamento da atenção surgem como processos 
complexos, dependentes também do interesse e ação de Pablo, 
que tão pouco são experienciados como autosuficientes. A direção 
da atenção não depende apenas da vontade e interesses de Pablo, 
mas também não é experienciada como um efeito subjugante do 
medicamento ou do mundo digital. Na experiência de Pablo é na 
interface entre sujeito e mundo que melhor podemos situar nossa 
atenção e os efeitos do psicoestimulante.

Pablo e a constituição de ecossistemas atencionais favoráveis 
 	
Em outro arranjo de vida, outra cultura, no processo de distanciar-
-se parcialmente das relações que até então o constituíam, Pablo 
diz ter sido possível aprender mais sobre si. Neste processo, des-
cobriu seu estilo de estudar e descreve o que poderíamos chamar 
de um ecossistema atencional favorável (CALIMAN; PRADO, 2019b). 
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Nele, Pablo inclui dinâmicas da sala de aula, relação com os profes-
sores, com o mundo digital, consigo mesmo, com a nova família. Di-
nâmicas nas quais parece haver espaço para que um ritmo singular 
de ser e estar se constitua, experimentado por Pablo sem desquali-
ficação. Nestas dinâmicas, são tecidas relações flexíveis nas quais é 
performado um modo mais sustentável de estudar e viver. 

Ao dizer das experiências de escolarização que viveu, Pablo nos dá 
pistas sobre aquilo que, em sua experiência, dificultava e facilitava 
seu estilo de estudar e de habitar a escola.

No Canadá (na escola que freqüentou) não são os professores que 
mudam de sala, é a gente. Você tem uns três minutos para achar a 
sua sala, isso já dá um intervalo. Aqui (nas escolas que freqüentou no 
Brasil) é a mesma sala, são os professores e a matéria que mudam. 
O recreio lá é de uma hora, aqui é 30 minutos! Aqui eu tinha várias 
coisas pra fazer, então eu me ocupava muito. Lá eu não tinha nada a 
tarde, era um tempo que eu administrava por mim mesmo. Aqui (no 
Brasil) são três aulas e um recreio miserável... é muito pesado! Todos 
os meus sábados daqui pra frente vão ter coisas importantes pra fazer.

 
Pablo fala da importância dos intervalos de tempo livre, mesmo 
que sejam 3 minutos durante os quais os alunos deixam suas salas 
de aula em busca da próxima. Neste intervalo de tempo, torna-se 
possível a constituição de uma nova paisagem atencional na qual 
o foco no estudo experimenta uma abertura e dá lugar a uma certa 
distração, para em seguida voltar a direcionar-se para a nova sala 
de aula. 

As brechas funcionam como descanso para Pablo. Recreios 
miseráveis, sábados nos quais sempre há algo importante para 
fazer, constituem ecossistemas atencionais precários. Ao contar 
sobre suas experiências escolares no Brasil, Pablo nos diz de 
uma dinâmica de estudo que, nas palavras de Jonathan Crary 
(2014), coloniza o tempo 24 horas por dia, sete dias por semana, 
comprimindo a atenção, alimentando o sonho de uma eterna 
vigília produtiva. No entanto, Pablo também nos dá pistas de como 
pequenas mudanças e interrupções dessa dinâmica funcionam 
como doses homeopáticas, que permitem a constituição de 
temporalidades mais singulares. 
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Em sua experiência no outro país, a relação vivida com os 
professores tinha como base a confiança e a liberdade. Pablo nos 
diz, “Eles dão matéria e esperam os seus bons resultados, eles te 
dão total liberdade pra estudar do jeito que você queira”. Nesta 
mesma direção, a política com relação aos eletrônicos adotada na 
escola tornava possível uma convivência relativamente pacífica 
entre celulares, ambiente escolar e a atenção. Na sala de aula 
os professores “são super amigos, vão ajudar mas não vão ficar 
chamando atenção dos alunos. Se você pedir ajuda eles vão te 
ajudar e vão liberar celular na sala. Você pode conversar, é tudo 
liberado, com algumas exceções. Você não pode incomodar o outro 
[...].”

Nas palavras de Pablo, a nova vida, “era uma vida tranquila e nessa 
vida tranquila eu me dei muito bem”. Na volta para o Brasil, nos 
diz que prefere ficar sem o remédio e limpar tudo para conseguir 
ater-se aos estudos; ter menos atividades e mais tempo livre. Está 
disposto a tentar e é apoiado pela família. No entanto, não descarta 
a possibilidade de ter que novamente recorrer ao medicamento.

A experiência vivida por Pablo precisa ser analisada como 
integrando um percurso de vida singular. Pablo nos fala de uma 
liberdade que experimentou ao sair das condições que estavam 
dadas para ele. Um rapaz em outro país, sem os familiares, sem 
uma história pregressa sobre a qual ele precisava responder, 
com hábitos e automatismos que produziam nele sofrimento. A 
mudança gerou em Pablo uma abertura para se refazer.

Na história partilhada por Pablo, as relações estabelecidas (com 
o medicamento, a família, as escolas, as mídias, etc.) não são 
uníssonas. No entanto, permitiram que Pablo não fosse subsumido 
pelos outros atores que compõem seu mundo. Ele partilha da ação, 
ela se distribui na rede de atores. À Pablo é permitido participar 
da decisão de tomar ou não o medicamento, ao mesmo tempo 
em que não é deixado sozinho nesta decisão. Há um processo de 
experimentação (de escolas, do medicamento, de tratamentos 
alternativos, de mudança de país, etc.) que o inclui e o suporta. Nesse 
percurso, Pablo vai prestando atenção na sua atenção, aprendendo 
a construir com os outros os ecossistemas necessários à sua ação 
e atenção. 
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 Na experiência de Pablo encontramos recursos para colocar em 
análise toda e qualquer tentativa de compreensão da atenção 
como uma capacidade individual dada. Assumir este ponto de 
partida, no entanto, não nos autoriza a deslegitimar ou negar 
que, na atualidade, estamos lidando com dificuldades e desafios 
na sustentação de certas dinâmicas atencionais. Ao mesmo 
tempo, com Pablo, não desconsideramos a importância do uso de 
psicoestimulantes na vida de muitas pessoas. Mas a perspectiva 
ecológica da atenção nos convida a ampliar as possibilidades de 
intervir nas situações nas quais nossas trocas atentivas “não vão 
bem”. 
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PESQUISA-INTERVENÇÃO: OUTROS MODOS DE PENSAR E FAZER 
PESQUISA EM PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO

Carmen Inês Debenetti

Introdução

 As discussões no âmbito da epistemologia pós-moderna produzi-
ram diferentes argumentos que criaram outros modos de pensar e 
fazer pesquisa. Supera-se a concepção de pesquisa como possibi-
lidade de investigar o já existente, muito próprio das ciências natu-
rais. Pesquisar, também, é intervir e produzir conhecimento, tendo 
em vista que toda análise já contém uma proposta de intervenção 
na realidade. Na pesquisa como processo de construção de conhe-
cimento, há um processo de interferência, cujo contexto é atraves-
sado pelos modos de subjetivação, pois a produção de conheci-
mento está intimamente ligada à produção da fala, do discurso, da 
sensibilidade, do desejo, das imagens, dos símbolos, das práticas, e 
essa produção é adjacente a uma multiplicidade de agenciamentos 
sociais (GUATTARI; ROLNIK, 2005).
 
Este modo de pesquisar pressupõe conviver com o diferente e de-
senvolver atividades que possam se constituir em acontecimentos 
analisadores. O desafio é considerar as diferentes visões que am-
bientam o campo da pesquisa, a necessidade de horizontalizar a 
relação pesquisador/pesquisado, colocar em xeque a organização 
e as relações instituídas privilegiadas no espaço de investigação. 
Este direcionamento possibilitará a experiência e a emergência 
de processos de singularização1, que tem o efeito de mostrar a po-
tência da singularidade existente nos ambientes cotidianos, sendo 
o ato investigativo reestruturado de acordo com os acontecimen-
tos do cotidiano, pois eles são capazes de alterar a compreensão/
percepção do que vem a ser sujeito/prática, psíquico/político, es-

¹ O processo de singularização seria uma máquina de recusar modos de codificação 
preestabelecidos, todos esses modos de manipulação e de telecomando; recusá-los 
para construir, de certa forma, modos de sensibilidade, modos de relação com o ou-
tro, modos de pensar que produzem uma subjetividade singular que coincida com 
um desejo, um gosto de viver, uma vontade de construir o mundo no qual nos en-
contramos, com a instauração de dispositivos para mudar os tipos de sociedade, os 
tipos de valores que não são os nossos (GUATTARI; ROLNIK, 2005).
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paço/tempo, instituído/instituinte. O gesto de pesquisar ocorre na 
medida em que o pesquisador percebe a oportunidade de atuar 
diretamente no campo de trabalho, criando práticas/dispositivos 
que se constituem em acontecimentos diferenciadores. As regras 
engessam as relações impedindo que os sujeitos tenham autono-
mia na busca de soluções para problemas cotidianos. Um modo 
de pensar e fazer pesquisa que opera com ações/dispositivos que 
abalam a ordem estabelecida, mexem com as certezas e permitem 
investigar a produção de conceitos, as naturalizações, as histórias, 
as corporalidades. Desafio de redimensionar a visão tradicional 
que, muitas vezes, se tem acerca da pesquisa que privilegia a busca 
de dados objetivos, a mensuração, a generalização dos resultados, 
para, ao invés disso, dar volume às vozes que ecoam pelos diferen-
tes espaços institucionais, voltar-se para os corpos que se mostram 
diferente do esperado, ouvir os lamentos, as revoltas, as alegrias, os 
desejos, os movimentos.

O pesquisador se constitui, ao mesmo tempo, como indutor e re-
ceptor de práticas, ele interfere e sofre interferências no cotidia-
no de sua pesquisa. Nesse processo de interferência, existe uma 
confluência de saberes e produção coletiva de conhecimento. Isto 
demonstra a necessidade de pensar formas de restituição do que 
é construído durante a pesquisa. O ato de investigar diz respeito à 
construção de práticas, possibilitar o aprender a aprender, apren-
der a ser, aprender a viver junto; todos se apropriam dos conheci-
mentos construídos no coletivo, pois é ali que se constrói conheci-
mento.
 
Do lado do campo do saber e poder da psicologia, ao incorporar o 
princípio de desnaturalização operado por Foucault, redefine seu 
objeto e seus dispositivos ético-metodológicos, os quais proble-
matizam a interioridade e subjetividade instituída. Pois, o campo 
foi abalado em seu conceito de sujeito pré-existente e com forma 
definida, uma vez que pautou suas práticas em uma ciência subs-
tancialista do sujeito psíquico concebido como entidade acabada, 
idêntica a si própria, imutável, a-histórica. Por outro lado, o abalo 
se dá, também, com a análise de que a Psicologia constitui uma tra-
ma de saberes e poderes, ao mesmo tempo, em que é efeito dessa 
mesma trama. Até então, era considerada um campo de saber dis-
tanciado do político e do coletivo (ESCÓSSIA; MANGUEIRA, 2005).
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 A desnaturalização do sujeito e a politização da Psicologia se, por 
um lado, desestabiliza o campo psi – afastando-o do lugar da neu-
tralidade científica e colocando-o como exercício simultâneo de 
saber e poder – por outro lado, abre uma nova possibilidade de re-
configuração do campo. Possibilita a emergência de práticas que 
tomam o caráter histórico, contingente, inacabado e múltiplo do 
sujeito como potência afirmadora e engendradora de novos modos 
de existência. A natureza humana passa a ser efeito-processo de 
individuações emergentes da prática. Em Foucault revoluciona a 
história, Paul Veyne (1982) afirma que o conceito de prática forjado 
por Foucault, opera uma revolução no modo de pensar a história 
e, consequentemente, o sujeito. Prática deriva da filosofia da re-
lação, na qual, prática e relação se apresentam como sinônimos, 
operando como produtores de mundo e sentido. Há um primado 
da relação e da prática, substituindo o primado do sujeito ou dos 
objetos. O autor diz que a relação determina o objeto, e só existe 
o que é determinado: o objeto não é senão o correlato da prática, 
não existe antes dela. A aproximação entre o conceito de prática e 
o de relação nos permite avançar rumo à questão da materialidade 
da relação. Tomando a obra de arte, como exemplo, Veyne (1982) 
dirá que a obra, como individualidade que conserva sua fisionomia 
através dos tempos, não existe – só existe a sua relação com cada 
um dos interpretes, ela é determinada em cada relação. Ou seja, a 
materialidade da obra só adquire sentido na relação com cada um 
de seus interpretes. O mesmo se pode dizer do sujeito e da nature-
za humana. Recorrendo a noção de desejo, como proposta por De-
leuze, Veyne (1982) define a natureza humana, como uma forma de 
conteúdo puramente histórico. O desejo aparece como produtor de 
encadeamentos que constrói composições, atualiza virtualidades, 
e se coloca para além das oposições individual-coletivo: não há um 
indivíduo desejante que cria objetos ou um objeto sociedade que 
produz indivíduos em série. Há uma máquina desejante e coletiva 
que transversaliza indivíduo e sociedade. 
 
Sendo assim, pode-se afirmar que a natureza humana, bifurca-se 
em duas alternativas distintas. Por um lado, aquilo que foi cons-
truído, o instituído, o passado prolongando-se no presente. Nessa 
trajetória, o objetivo é desenhar as paisagens históricas em que se 
desenrolam as diversas constituições dos sujeitos, paisagens que 
incluem tempo-espaço, circunstâncias e forças que operam para 
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a sua emergência. Por outro lado, atuam as forças instituintes do 
tempo, atualizando o que está em vias de constituição. Nesta tra-
jetória, o objetivo é dirigir-se ao devir, para a atualização de um 
corpo; efeito de forças que ultrapassa todo o presente, passado e 
futuro, as criações emergentes. 

Abre-se uma nova perspectiva para a psicologia e a pesquisa: ético-
-estético-política. Aqui, realiza-se uma articulação entre o passado 
– o instituído, o indivíduo – e o que devém, o que se encontra em 
vias de composição, o movimento das forças instituintes do tempo. 
Assim, os objetivos são, por um lado, a atenção as naturalizações 
instituídas ao logo da história, por outro, perscrutar a constituição 
de um mundo próprio, oportunizar a afirmação de um ponto de 
vista, voltar-se para as criações emergentes. Então já não se alme-
ja a existência de corpos fixos, naturalizados, passíveis de serem 
circunscritos e conhecidos por métodos adequados. A psicologia 
apostou na ideia de que se existisse uma natureza a priori, poderia 
existir um método a posteriori para previsão e controle, espécie de 
procedimento para guiar os passos dos que buscam o verdadeiro 
conhecimento da natureza humana. Depois do legado de Foucault, 
Deleuze e Guattari, não é possível mais pensar assim. O máximo 
que pode ser prescrito são pistas que não nos ajudam em nada no 
processo de construção de um mundo próprio; apenas dizem res-
peito àqueles que o percorrem. Se a interpretação não é um senti-
do dado, se ela não se esconde nas malhas do controle e discipli-
namento, então, é um valor afirmativo e outras interpretações são 
possíveis, outras criações hão de advir.
 
Sendo assim, a questão das práticas não se encontra nelas mes-
mas, mas em seu grau de envolvimento com o espaço-tempo, insti-
tuído/instituinte, em que se afirmam como verdades contingentes. 
Assim situando-se, afirmam-se a parcialidade interpretativa em 
que toda e qualquer composição, é uma interpretação e como tal, 
é produtora de verdade. Uma interpretação é uma expressão desse 
processo que se chama acontecimento. Aqui, uma interpretação é 
uma experimentação, um misto de zona de existência e zona de in-
fluência, tal feito só prossegue se servir para os corpos em contato. 
O que ocorre tem que ser algo que vai fazer todo sentido para aque-
le que experimenta. O novo é a afirmação de uma força. Na afirma-
ção, o corpo determina a si mesmo, progride, constrói um mundo 
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imanente. Tal mundo não pode ser avaliado do exterior. O critério 
para a afirmação é imanente a ela: é a criação de um mundo. Deleu-
ze e Guattari (1992) nos dizem que não há critério senão imanente, 
e que é preciso acabar com os julgamentos. Uma possibilidade de 
vida se avalia nela mesma, pelos movimentos que ela traça e pelas 
intensidades que ela cria. 
 
Princípios éticos fundamentam o tornar-se pesquisador: ser críti-
co de si mesmo e do si mesmo, revelar sua posição no espaço-tem-
po, situar seus objetivos, a fragmentação das formas instituídas, 
singularizando-compondo territórios existenciais, atualizando o 
pensamento múltiplo. Ficar à espreita ao que se encontra em vias 
de composição. Seu método não é o de encontrar regras de com-
posição, nem o de desvelar os significados ocultos nas expressões. 
Diz respeito a uma prática que faz surgir a multiplicidade na sua 
realidade. Não pergunta que pensamentos, que ideias, que fanta-
sias subjazem às expressões. Pode-se sempre fazer a análise de 
significados de uma expressão, no entanto, ao fazê-la, corre-se o 
risco de perder o que pode advir no expresso. O que interessa, prin-
cipalmente, é o que se encontra em vias de diferir na expressão, e 
a atividade do pesquisador, é o traçado e a configuração de certa 
composição dos corpos em ação: uma cartografia.

Algumas Reflexões à Prática da Pesquisa-Intervenção
A teoria é indissociável da prática

 Corazza (2002) refere que uma prática de pesquisa é implicada em 
nossa própria vida. É um modo de pensar, sentir, desejar, uma for-
ma de interrogar, suscitar acontecimentos, exercitar a capacidade 
de resistência. Bujes (2007) situa o termo teoria na produção dos 
campos pós-modernos; nele sofreu um profundo questionamento. 
Um conceito produz realidade que conforma certos modos possí-
veis de operá-lo. Corresponde a modos possíveis, de nos referirmos 
a algo que tomamos como real, histórico e contingente. Assim, se 
verdade e poder se implicam mutuamente, o que cabe fazer é lu-
tar contra formas de poder, lá onde ele é invisível e mais insidioso, 
onde ele se exerce como verdade. Então, não nos contentaremos 
em bradar contra os poderes, se não mais queremos a revelação da 
verdade. Neste sentido, Negri e Hardt (2016) afirmam que não bas-
ta bradar a partir do que se vê de impedimentos de nossa liberdade 
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e emancipação, é preciso que se lute a partir de nossa própria prá-
tica, no sentido de que ali pode emergir um mundo próprio a partir 
do encontro de singularidades. Ali, elas se esclarecem, se inspiram 
e aprendem a própria potência; o que podem.
 
Compreender o discurso como prática que forma os objetos de que 
fala, implica compreender a centralidade dos discursos pela pers-
pectiva foucaultiana que faz com que estes passem a constituir o 
ponto focal das práticas. É preciso vê-lo na sua materialidade, como 
implicado na constituição dos corpos, nas práticas. Paul Veyne 
(apud FISCHER, 2007) refere, que o método consiste para Foucault, 
em compreender que as coisas não passam de objetivações de prá-
ticas determinadas, cujas determinações devem ser expostas à luz, 
já que a consciência não as concebe. Com Foucault aprendemos 
que as instituições – hospitais, fábricas, quartéis – possibilitam co-
locar a escola e suas práticas numa rede de inteligibilidade e com-
preender como elas se organizam para apoderar-se dos corpos e 
torná-los objetos tanto de poder quanto de saber. Pode-se pôr em 
questão o grande esforço da Modernidade em estabelecer uma so-
ciedade da ordem, da disciplina, da qual a preparação de crianças 
e adolescentes é uma das tantas faces visíveis. E a escola ainda é 
um lugar tradicional no que diz respeito a práticas emancipatórias 
e hierarquizadas. Então, nos cabe assumir escolhas ético-políticas 
para experimentarmos outras existências, criar outros possíveis 
diante de naturalizações e da homogeneidade globalizante.

Problematização de conceitos
 
A perspectiva foucaultiana opera em uma prática de pensar o pre-
sente que temos hoje (FOUCAULT, 2010). Para dar conta do que fa-
zemos, desloca o questionamento para as ferramentas conceituais 
a respeito do que temos produzido e nos instrui à problematização. 
O encontro com seu pensamento produz uma subversão às formas 
tradicionais de pensar, nos confronta e nos convoca a fazer outras 
pesquisas se quisermos produzir outro social. O que fazemos é uma 
ação prática e política, o que nos situa e nos aproxima de determi-
nadas formas de pensar e agir, o que nos remete a uma invenção de 
um modo distinto de pensar e intervir em pesquisa. Isso nos coloca 
na aposta de uma estratégia metodológica comprometida em pen-
sar o que se produz e problematizar os efeitos da pesquisa. 
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Uma concepção de crítica reside nesta aposta. A arte da resistên-
cia, que teria por função o desassujeitamento no jogo do que po-
deria se chamar a política da verdade. Não se busca o verdadeiro 
conhecimento; verdade, aqui, é o que se diz com a própria voz, 
com o próprio corpo, uma relação privilegiada de cada um com 
aquilo que o lança como buscador. Porque para Foucault (2014), 
a crítica relaciona-se a uma gama de relações que tecem o social, 
em suas mais diversas e cotidianas formas. Trata-se das formas 
de governo, das condutas dos sujeitos e de suas relações entre si 
e consigo. Governo como exercício e efeito do poder. Crítica que 
reside em um posicionamento político que requer uma implica-
ção ética que negocia com a norma e os procedimentos norma-
lizadores e normatizadores que se fazem presentes como parte 
da história da subjetividade. O sentido de sua crítica implica a 
atividade constante de pensar e de pensar-se, não apenas apos-
tando os efeitos do que produzimos, mas nossa própria relação 
de obediência a certas formas de governar e sermos governados, 
ao modo como exercemos poder e à maneira pela qual o poder 
se exerce sobre todos nós. Convoca-nos a não nos resignar à ex-
periência do que somos. Trata-se de uma “história da subjetivi-
dade, se a entendermos como a maneira pela qual o sujeito faz 
a experiência de si mesmo em um jogo de verdade, no qual ele 
se relaciona consigo mesmo” (FOUCAULT, 2006, p. 236). Tal epis-
temologia vincula-se a uma concepção ontológica que recusa a 
ideia de subjetividade como sinônimo de interioridade psicológi-
ca ou subjetividade instituída, colocando-a em relação a discur-
sos e práticas que incidem sobre a constituição dos sujeitos. Con-
cepção da história da subjetividade colocando, portanto, o sujeito 
como efeito e não origem dessas relações, borrando o dualismo 
indivíduo/sociedade.
 
Em A ordem do discurso, Foucault (2004) refere que as perguntas 
precisam sofrer um processo de transformação, de modo que se 
articule um problema empírico a um conceito, e que tenham em 
suas formulações, indagações relativas aos modos, as formas: ao 
invés de o que é isto?, como isso funciona?. A luz que se abre é pro-
blematizar aquilo que nos traz certezas apaziguantes e mergulhar 
naqueles conceitos que possam nos servir de ferramentas, fazer 
um exercício de pensamento, pensar verdadeiramente para fazer 
possível outras possibilidades.
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Percorrer um caminho incerto
 
Cabe colocar em suspenso conceitos como indivíduo, subjetividade 
instituída e complexificar nossas questões, Impõe-se ir além, pen-
sar que é possível permitir que nossas práticas investigativas nos 
atravessem como pesquisadores que fazem de si mesmos e de seu 
trabalho, a criação de outros modos de existência, como a invenção 
de novas possibilidades de vida (CORAZZA, 2002). Acabamos por 
utilizar chaves que não abrem nossa compreensão de fenômenos 
particulares, aos quais só teríamos acesso se nos dedicarmos a re-
lacionar nossos conceitos às inúmeras práticas discursivas e não-
-discursivas relativas à temática que estamos investigando. Não 
poderíamos pensar diferentemente à educação e suas práticas?
 
Isso nos aproxima de pensar e incluir outros campos conceituais 
transversalizando-os, a fim de construirmos novas práticas em 
pesquisa. Estamos pensando numa pesquisa transdisciplinar vol-
tada para a busca da unidade do conhecimento que se refere ao 
que está ao mesmo tempo, entre, através e além de toda disciplina. 
Dimensão existente na abordagem do ser humano, que só poderia 
ser captada numa visão integral: afeto, participação, sensibilida-
de, cidadania, humanidade. Uma educação voltada para o conhe-
cimento e a vida, com repercussões efetivas no sentir, no agir, no 
sentido da reordenação da vida cotidiana, avanço para um ser sin-
gular, através da arte, da ciência, da filosofia e ação coletiva. Sem 
deixar o rigor científico, seria uma educação que ultrapassa os li-
mites de seu rigoroso campo de ação e amplia a função social da 
ciência (MARTINS DE SÁ, 2004). 
 
Deleuze (2010), em Proust e os signos, fala de encontros com signos 
que forçam a pensar ou buscar sentido – produzindo a necessidade 
de um ato de pensamento. Proust aprende que uma obra de arte – 
a escrita – não é apenas um ato da inteligência; é um aprendizado 
temporal que converge para a arte, é a redescoberta do tempo, puro, 
original, idêntico à eternidade, que só a arte pode proporcionar. 
Trata-se de pensar as potencialidades criadoras, como se aprende 
sendo este aprender um pensamento criador. Relações que inte-
ressavam a Deleuze entre arte, ciência e filosofia, que como pensa-
dor pode ser um de nossos intercessores, com o propósito de fazer 
emergir um caminho que é o de criar, aprender a aprender, pensar 
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verdadeiramente, percorrer outros caminhos para também criar. 
Quando se utilizava de um livro de outro pensador para trabalhar, 
não o explicava, nem interpretava: a obra de um autor colocava-o 
no caminho de produzir conceitos e escrever um livro. 

Operar com acontecimentos
 
Em nossa prática, pode constituir tentação propostas de estudos 
que busquem produzir análises, interpretações, explicações, prog-
nósticos. Nada mais mortificante, diria Clarice Lispector. Porque 
não colocar em suspense nosso próprio pensamento, teorias e 
metodologias. Para responder a uma problemática de nosso tem-
po, trata-se de leitura, experimentação, sensibilidade, atualidade, 
de atenção àquilo que mobiliza uma comunicada particular, àqui-
lo que produz sofrimento, restrições, negações, exclusões, efeitos 
de controle. Podemos então, tomar essas situações inquietantes 
e complexificar esse real que nos é apresentado. Se uma esco-
lha conceitual nos permite com mais mobilidade problematizar 
acontecimentos com os quais nos defrontamos, certamente será 
a atenção à singularidade do agir humano, aquilo que nos permi-
tirá talvez sacudir em nós mesmos o que nos atrai a dizer o mes-
mo. Já dizia Deleuze (1995), que só se tem algo a dizer quando não 
se repete o mesmo. Então, surge a possibilidade de não mais nos 
amarrarmo-nos a essências para interpretar ou explicar os fatos. 
É preciso desviar o olhar da naturalidade que nos espreita e dirigir 
nossa atenção para o inusitado. 
 
Paul Veyne (apud FISCHER, 2007), nos diz que uma prática é o que 
fazemos. Se a prática está em certo sentido, escondida e podemos 
chamá-la de parte oculta do “iceberg”, é porque ela partilha da qua-
se totalidade de nosso agir e da história universal. Fala-se de uma 
questão fundamental de pesquisa possível diz Deleuze (1991), é 
preciso dar conta do visível e do enunciável. O passo seguinte; es-
colhidos os conceitos, o campo de trabalho da pesquisa, seria o de 
uma imersão profunda nos materiais empíricos, de modo a permi-
tir que os conceitos se façam vida, sejam operacionalizados. Tra-
balhar com a condição histórica dos acontecimentos não significa 
buscar suas origens, explicar suas causas, mas sim, as contiguida-
des, as recorrências, as rupturas. Então, será possível ver com ou-
tros olhos, as histórias marcadas nos corpos a propósito de temas 
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com os quais nos defrontamos em nosso presente. Nossas pesqui-
sas são vivas quando conseguimos, de alguma forma incursionar 
nos labirintos de nossa própria experiência pessoal e profissional 
a nos mostrar, no material empírico, a vida-morte marcada nele: 
efeitos de controle ou disciplinamento que não favorecem a inven-
ção e criação. A preocupação, portanto, é a de não tomar as prá-
ticas em si como objetos naturais, mas situá-las no conjunto das 
práticas como produção de uma comunidade particular em que 
se imiscui a homogeneidade dominante. Ao defrontarmo-nos, em 
nosso trabalho investigativo, com materiais com marcas de sua 
concretude histórica, precisamos encarar a prática social como é 
a do professor, num tempo, num lugar, como prática concreta, em 
luta que se trava em torno de certos processos relacionados à cria-
ção, para que aquele pequeno objeto se faça acontecimento. Quan-
do nos dermos conta da irrupção de certos acontecimentos e suas 
transformações, então é já uma tarefa iniciada. Trabalhar desse 
modo, não significa que irromperá o grande acontecimento, mas 
que podemos estar participando de transformações em nós mes-
mos, que podem instaurar pequenos acontecimentos que façam 
cintilações que potencializam processos criativos. 

O inesperado como condição de trabalho
 
O desafio de não temer o caminho ainda não trilhado nos coloca na 
criação de uma história. Cabe pensar naquilo que ainda não exis-
te, naquilo que nossas teorias já não dão conta. E, ainda, como nos 
veremos nessas imersões conceituais que descaracterizam teorias 
tão bem colocadas, ao se abrir para a diferença e complexidade. Se 
o sentido monótono da continuidade e da repetição faz pulsar em 
nós a resistência política e, não nos encaixamos mais naquelas cai-
xas incômodas, então, algo dentro de nós já deu o ponto de partida. 
E seguimos sem saber exatamente para onde. Mesmo sabendo que 
estamos nos equilibrando na linha feiticeira de Deleuze (1992), a 
propósito da vida e da criação. 
 
Trata-se de uma aventura para além do que conhecemos, estamos, 
então, situados no meio, naquilo que nos afeta e nos faz ver o que 
é; caminhamos fazendo-nos no caminho. Diz Deleuze (1992), que 
desde que se pensa se enfrenta essa linha, onde estão em jogo a 
vida e a morte, a razão e a loucura. Esse “morrer-se”, que é também, 
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de Clarice Lispector, nos arrasta para construirmos outros modos 
de pensar, de trabalhar. Conceitos ferramentas que nos oportuni-
zam constituir outros territórios existenciais para nós mesmos e os 
envolvidos em nossas pesquisas. 
 
Segundo Foucault (apud FISCHER, 2007), significa pensar, es-
crever, estudar, produzir pensamento e conhecimento como um 
modo de vida, colocando-nos contra nosso presente para seguir 
com outra sensibilidade. Talvez dessa forma nossas investigações 
sobre problemáticas educacionais possam ser multiplicadoras de 
problematizações. Pesquisar, neste sentido, tem a ver com essa 
prática que pode levar a vida e a pesquisa para além das articula-
ções com o poder e o saber que marcam tão profundamente o cor-
po e, se faça uma operação artista a fazer-se escrita – a todos os 
envolvidos nelas.
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FOUCAULT: PENSADOR DA SUPERFÍCIE1

Danichi Hausen Mizoguchi

[...] É ótimo poder conversar um pouco sobre esse pensador e pro-
fessor que, na minha formação, na minha atuação e na minha 
vida, tem uma função importantíssima. Foucault é alguém cujo 
trabalho estudo  já há algum tempo. Sigo estudando  e  coordeno 
um grupo de pesquisa que é majoritariamente composto por alu-
nos de graduação, mas também com alguns alunos de pós-gradu-
ação, tomando como objeto de estudo, especialmente, o  concei-
to de verdade dos últimos quatro cursos do Michel Foucault. Por 
isso, fico muito alegre de poder apresentar a leitura que faço dele e 
compartilhando uma paixão, operando um contágio, fazendo com 
que alguma coisa minimamente alegre possa acontecer nesses 
tempos, que são tempos que todos sabemos que estão tão som-
brios e acho que Foucault, a leitura e o grupo podem ser operado-
res de uma alegria.

Carol me fez essa encomenda para esse encontro de hoje e pediu 
que eu apresentasse um tema específico. Vocês podem  imaginar 
que, diante de um pensador na magnitude de Foucault, as entradas 
são muitas. Dentre as muitas possibilidades, optei por apresentar 
Foucault como um pensador da superfície, no sentido menos pe-
jorativo possível. Isso aos poucos talvez possa se montar como um 
elogio que é também um elogio da superfície. Essa dimensão que 
eu estou chamando aqui de superficial, de Foucault como um pen-
sador da superfície, vai ter duas modulações: a superfície do tempo 
e a superfície do corpo. Se eu for bem-sucedido na argumentação, 
poderemos, ao fim e ao cabo, dizer que essas duas dimensões es-
tão coligadas: que pensar a superfície do tempo é também pensar 
a superfície do corpo e que pensar a superfície do corpo é também 
pensar na superfície do tempo. Ou seja, lateralizar e coligar essas 
duas dimensões.

¹ Este texto trata-se da transcrição, na íntegra, da palestra proferida pelo professor 
Danichi Hausen Mizoguchi, no Grupo de Estudos Foucaultiano organizado pelo Nú-
cleo de Estudos e Pesquisa em Educação, Cultura e Subjetividade (NEPECS) – UEMG. 
A palestra aconteceu no dia 06 de julho de 2021, às 14h, de maneira remota, via pla-
taforma Microsoft Teams. 
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Para que a gente possa fazer essa operação (que não é exatamente 
uma operação simples) eu vou acompanhar o texto “O que são as 
luzes” – texto escrito e publicado por Foucault em 1984, ou seja, no 
ano de sua morte. Não é à toa que proponho esse texto. Eu estou 
propondo ele porque, primeiro, acho que nos fornece pistas im-
portantes para entender a dimensão conceitual dessa superfície, 
mas também porque é o último texto que Foucault publica em vida. 
Esse texto, em alguma medida, ou em muitas medidas, pode ser-
vir como uma espécie de testamento: é um texto testamentário de 
Michel. É com esse texto que ele morre, mas se trata de um espó-
lio curioso: não é um espólio de maestria, é um espólio de contágio.

No início da minha argumentação, vou tentar a partir desse mes-
mo texto, dessa primeira movida argumentativa, abrir espaço para 
algo que não está exatamente presente no texto – ou que está só in-
sinuado – e depois eu volto para o texto na conclusão. Então, talvez 
a gente tenha três movimentos: primeiro, próximo do texto; segun-
do, uma espécie de abertura que o próprio texto faz; e, depois para 
fechar, com movimento de retorno ao texto.

Esse texto, ou melhor dizendo, as questões colocadas nesse texto, 
já foram apresentadas antes por Foucault em seus cursos no Collè-
ge de France – e, mais especificamente, no curso intitulado “O go-
verno de si e dos outros”, que ministrou no Collège de France em 
1983. Na primeira aula, ele coloca com mais força, pela primeira 
vez, essa questão que está posta em O que são as luzes. Esse título, 
a bem da verdade, é de um texto forjado por alguém tão importante 
ou talvez até mais renomado na história do pensamento ocidental 
que é Emmanuel Kant,  que,  exatamente 200 anos antes, ou seja, 
em 1784, respondendo a uma questão de um jornal de Berlim, se 
colocou radicalmente esse problema: afinal de contas, o que são as 
luzes?

Em 1784,  há  alguma coisa começando a acontecer na Europa: é 
véspera da Revolução Francesa. Kant está pressentindo que há 
alguma coisa importante acontecendo. Por estar sentindo que 
alguma coisa interessante estava acontecendo, vai nomear essa 
coisa, e Foucault se interessa por essa nomeação. Esse é um texto 
explicitamente menor na obra kantiana. Ele não tem a dimensão, 
por exemplo, de qualquer uma das três críticas. Todavia, sabemos 
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que Foucault é um pensador apaixonado por textos menores. Por 
exemplo, quando ele coloca Bentham como referencial da socie-
dade disciplinar: Bentham é um pensador menor, e Foucault joga 
luz nele. É, portanto, um texto menor kantiano que Foucault vai 
avolumar. Em segundo lugar, à primeira vista soa estranha essa 
aproximação de Foucault com Kant. As imagens pessoais deles 
são radicalmente dispares. Diz a lenda que, em Königsberg, a ci-
dade de Kant, as pessoas ajustavam seus relógios a partir da ca-
minhada diária dele, de tão regular que era – talvez mais  regu-
lar do que os próprios relógios. Podemos colocar ao lado disso o 
encantamento de Foucault pelo LSD – essa droga que, de modo 
algum, é uma droga que vai impor regularidade no pensamento e 
na vida. Eu poderia dar muitos outros exemplos dessa disparida-
de de Kant e Foucault.

Todavia, é preciso dizer, é preciso dizer que Foucault é um kantiano: 
um estranho kantiano, todavia, ainda assim, um kantiano. Não à 
toa que sua tese secundária de doutoramento é sobre antropologia 
em Kant. Podemos dizer que ele começa e termina a carreira com 
Kant. E o que é interessante em Kant para Foucault é o fato de esse 
pensador alemão talvez tenha sido um dos primeiros filósofos a 
perceber que a subjetividade se faz sobre condições de possibilida-
de: que existe algo fora do sujeito. Essa noção de uma subjetividade 
ao lado do sujeito é muito importante para um Foucault não huma-
nista, não existencialista, não essencialista. Kant chamava isso de 
transcendental ou de a priori, e para ele essa condição de possibili-
dade era universal. Foucault dirá que o a priori não é universal: que 
o a priori é histórico.

Essa é uma noção paradoxal. Como já dissemos, Foucault é um kan-
tiano, um estranho kantiano, todavia um estranho kantiano ainda 
é um kantiano. Então, nesse que é o último texto que escreve, ele 
presta homenagem a este pensador que é um pouco lateral na sua 
trajetória, mas que ao mesmo tempo quase encaixa integralmente 
nela. Kant definirá aquilo que está acontecendo como uma saída 
da humanidade de seu estado de menoridade. Para Kant, como ab-
surdo racionalista que era, essa saída dita revolucionária se dá pelo 
pleno uso da razão. Ele trabalhava com um certo garantismo da ra-
zão: o uso pleno da razão era a condição para a saída do estado de 
menoridade humana.
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Foucault acompanha Kant. Ele gosta da ideia de uma saída de um 
estado de menoridade – todavia, gosta um pouco menos da ideia 
de que a via de acesso à saída seja o pleno uso da razão. Mas não 
é só disso que Foucault vai gostar nesse pequeno texto kantiano. 
Ele vai gostar de uma outra coisa que é muito importante para o 
argumento que estamos construindo: ele vai gostar de uma certa 
estreia filosófica forjada por Kant, talvez forjada nesse próprio tex-
to menor, que coloca para a filosofia uma tarefa rara. Essa tarefa 
rara é se afastar da essência e se aproximar do presente. É como 
se estivesse aparecendo uma tarefa filosófica em que, doravante, 
fazer filosofia não é mais tentar chegar, como diria Platão, ao Topos 
Uranos, ao topo do céu, ao céu do céu.

Kant diz que a filosofia precisa abordar o presente. É uma espé-
cie de presentificação da filosofia. É quase como se o Kant tivesse 
criando a filosofia política, já que ele afirma que a tarefa da filosofia 
deve ser pensar o presente. Chegamos, portanto, a uma primeira 
possibilidade de anunciação: a filosofia ganha, com Kant, uma ta-
refa superficial: pensar a superfície fina do presente. A questão on-
tológica básica o que é – o que é o amor?, o que é a justiça?, o que é 
a verdade?, o que é o belo? – ganha, com esse advérbio de tempo, a 
qualidade do agora: o que é o amor agora?, o que é a justiça agora?, 
o que é a verdade agora?, o que é a beleza agora? Esse advérbio de 
tempo impõe, portanto, uma superfície de agoricidade ao escopo 
filosófico. Foucault vai até aqui com Kant: ele desvia da plenitude 
utópica  racional  kantiana, mas se interessa fundamentalmente 
por esses dois movimentos segundo os quais a filosofia precisa en-
contrar o presente e a filosofia pode ser uma operação de saída.

Charles Baudelaire é um poeta – um poeta do século XIX, um dos 
primeiros poetas modernos, talvez o primeiro poeta que tem como 
musa inspiradora a cidade – cujo método vai interessar a Fou-
cault.  Baudelaire erra  pela cidade, Baudelaire vagueia pela cida-
de, Baudelaire anda pela cidade. Errando, vagando e andando pela 
cidade, ele detecta acontecimentos e poetisa os acontecimentos: 
ele transforma a cidade e os acontecimentos urbanos em poesia. 
É como se Foucault  estivesse dizendo: “Sim, Kant, perfeitamente. 
É superfície. É a saída. É o presente. Todavia, eu preciso de mais. 
Eu preciso de uma espécie de poética. E essa poética ela só se 
faz no público. Ela só se faz atenta ao público. Ela só se faz atenta 
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à  urbe.  Ela só se faz atenta a pólis. Ela só se faz atenta a política”. 
E Charles Baudelaire faz isso. Ele poetiza o presente da cidade de 
Paris. Baudelaire é um  apaixonado pelo presente. Ele dirá que é 
preciso poeticamente eternizar o instante presente – que é preciso 
uma atenção àquilo que passa, que é preciso uma atenção ao fugi-
dio: estar atento ao presente, é estar atento ao fugidio, a uma certa 
movida, a um certo movimento, com certo caráter movediço, on-
tológico do mundo, mas não para que esse presente se mantenha 
assim como está. Ao contrário, é preciso heroificar o presente para 
transmutar o presente, para modificar o presente, para alterar o 
presente.

É claro que Foucault se interessa por isso que o Baudelaire está di-
zendo: é preciso eternizar o instante e transfigurá-lo. Essa é a fun-
ção do poeta: eternizar o presente, transfigurar o presente, captar 
o presente, alterar o presente. Essa é uma atividade – dirá Foucault 
e dirá Baudelaire – cujo domínio privilegiado é a arte. Todavia, não 
só do artista stricto sensu – do artista profissional. É preciso dar um 
passo a mais: essa função que é a função da arte é também a função 
da estética de si. É também a operatória de uma arte de si – ou seja, 
é preciso transfigurar-se.

Foucault chamará isso de uma ontologia crítica de nós  mesmos: 
detectar aquilo que somos, ou seja, o que é que somos e quais são 
os nossos próprios limites subjetivos, neles averiguar aquilo que 
não é essencial e modificá-los. Ontologia crítica de nós mesmos é, 
portanto, a simultânea demarcação dos nossos limites e de sua ul-
trapassagem possível. Ou seja, é uma espécie de atitude que impli-
ca em detectar aquilo que somos para que se possa, ao fim ao cabo, 
detectar as ultrapassagens possíveis.

Para isso, é preciso fazer uso de duas  dimensões experienciais: 
uma atitude radical limite e uma atitude radical de experimenta-
ção. Foucault operou em sua vida essa atitude radical de limite e ex-
perimentação fundamentada a partir de três eixos: o eixo de saber, 
o eixo do poder e o eixo da ética – e faço aqui então o primeiro corte 
no texto. Sem muito medo de errar, a gente pode dizer que Michel 
Foucault, esse pensador múltiplo, foi um filósofo e um historiador. 
A gente pode inverter – ainda sem medo de errar: Foucault foi um 
historiador e um filósofo. Sendo isso e aquilo, sendo aquilo e isso, a 
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sua  operatória foi dupla. Qual seja:  um  filósofo, ou seja, alguém 
que cria conceitos. Todavia, como filósofo, ou seja, como criador de 
conceitos, ele sempre operou uma metodologia histórica, ou seja, 
foi com a história que ele criou conceitos e vice-versa: foi estudan-
do a história que ele criou seus conceitos. É historiador-filósofo e 
um filósofo-historiador, portanto.

Eu queria sustentar a tese de que Foucault é um filósofo-historia-
dor e historiador-filósofo, um pensador da superfície do tempo 
e da superfície do corpo a partir daquilo que ele empreendeu em 
suas três fases, como boa parte dos comentadores indica.  O pri-
meiro trabalho, de fato, de Michel Foucault, ali onde ele aparece em 
sua radicalidade, chama-se História da loucura no período clássi-
co.  Esse é um trabalho que é escrito como tese de doutoramento 
na cidade de Uppsala, na Suécia. A tese de doutoramento não foi 
aceita. Foucault foi reprovado no doutorado porque o orientador 
esperava algo muito mais positivista, e do modo como o trabalho 
estava composto ele não pôde aceitar. Assustado com a reprova-
ção, ele pede ajuda a um de seus mestres na Sorbonne – um dos 
mais rigorosos e mais temidos – chamado Georges Canguilhem. 
Canguilhem lê A História da Loucura e diz: “não faça nenhuma al-
teração. Isso é uma tese”. 

Assim, a tese foi aprovada na Sorbonne e Foucault tem a intenção 
de publicá-la  em livro, mas nenhuma editora quer publicar. De-
pois de muitas tentativas infrutíferas, é o Phillipe Áries quem vai, 
como coordenador de uma coleção específica, topar a empreita-
da. A posteriori, anos depois, sabemos que foi um absurdo sucesso 
de vendas – e provavelmente todos os editores que reprovaram a 
obra devem ter se arrependido. E foi reprovado primeiro como tese 
e depois como livro, porque talvez, aquilo que se colocava ali não 
encontrava ainda um espaço, uma certa dimensão arqueológica do 
pensamento da época.

História da Loucura de modo algum é uma história da loucura. Isso 
é interessante que a gente pense: boa parte dos títulos dos livros 
de Foucault é irônico. Ele começa com os leprosários da Idade Mé-
dia, depois pensa a localização da loucura no Renascimento, fun-
damentalmente representada pela arte, pelo teatro e pela pintura. 
Pensa um outro momento que é um momento que ele chama de 



116

Período Clássico. Esse Período Clássico se inaugura 1956, com a 
criação do Hospital Geral de Paris, quando boa parte dos loucos da 
cidade vai ser posta dentro de uma instituição específica chama-
da Hospital Geral, que não era uma instituição de tratamento, era 
uma instituição de recolhimento. Ali onde a loucura ficava ao lado 
daqueles que não faziam uso da razão ou não trabalhavam – doen-
tes, delinquentes, idosos... enfim, todo mundo ia para a instituição 
para morrer, era um morredouro. E, terceiro movimento do livro, 
na última fase que ele coloca, que ele chama de Período Moderno, 
quando mais ou menos no período da Revolução Francesa, se in-
ventam três coisas ao mesmo tempo: o hospício, a doença mental e 
a psiquiatria - uma como condição da outra.

É isso que está interessando Foucault. Ele não  está  interessado 
no  leprosário,  ele não está interessado na nau dos loucos renas-
centistas, ele não está interessado no Hospital Geral de Paris. Ele 
está interessado nesta camada moderna, a nossa camada, a cama-
da da superfície do presente – nessa invenção estapafúrdia, estra-
nha e absurdamente naturalizada da psiquiatria, da doença mental 
e do hospício. Por que ele vai colocar essas outras camadas arqueo-
lógicas no livro se o que ele está interessando é essa terceira cama-
da? É quase uma contraprova. A gente imaginaria hoje um barco 
cheio de loucos andando pelos rios? Não, não imaginaria. Em cer-
to momento foi o dispositivo maior. A gente imaginaria o Hospital 
Geral gigantesco no meio da cidade de Paris como um morredou-
ro para doentes, loucos, delinquentes, órfãos, idosos... todos, lado a 
lado, para morrer? Não, não imaginaria. Então, talvez cheguemos 
no momento em que hospício, psiquiatria, e doença mental tam-
bém sejam inimagináveis. Isso que se apresenta a nós como uma 
verdade estável, é uma película superficial no tempo, e sendo uma 
película superficial no tempo, ela não só pode, como será  desfei-
ta.  Temos aí, é claro, todas as ferramentas histórico-conceituais 
para a luta Antimanicomial e para a Reforma Psiquiátrica.

É preciso, portanto, desinventar. O que Foucault está nos dizendo é 
que é uma película superficial de tempo – um extrato superficial do 
tempo que não só pode como será desfeito. E depois? Não sei. Não 
é minha função como intelectual dizer do depois. Minha função é 
dizer que isso tudo, essa película superficial será desmanchada. 
Essa estrutura que se apresenta então num primeiro Foucault, é o 
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Foucault de História da loucura que não faz uma história da lou-
cura nenhuma, fazendo ali uma gênese da psiquiatria. Na verdade, 
não é uma história da loucura. Uma gênese da psiquiatria para di-
zer: “isso é recente. Isso começou ontem. Dá para se desfazer e deve 
se desfazer”. O hospício, por exemplo, é destrutível porque é uma 
camada fina e superficial no tempo.

Essa mesma estruturação vai aparecer basicamente em todos os 
livros do Foucault dos anos 1960. História da Loucura vai ser publi-
cada em 1961. A tese é defendida em 1959, na Sorbonne, e o livro vai 
ser publicado em 1961. Em 1963, ele publica O nascimento da clí-
nica, e é a mesma estruturação – todavia, pensando a apropriação 
do corpo doente pela medicina. Ele vai nos mostrar como, em certo 
momento, o médico virou o dono do corpo doente. A gente diz: “Mas 
é óbvio! Corpo doente é igual a médico”. Ele vai dizer “Lógico, nessa 
camada superficial”. Em 1966, ele publica um livraço chamado As 
palavras e as coisas. As palavras e as coisas talvez seja o livro mais 
radical do projeto foucaultiano dos anos 60. A gente pode pensar 
essa lógica com uma lógica de ampliação de domínio, 1961, História 
da loucura, é psiquiatria; 1963, O nascimento da clínica, é medicina 
– é claro, a psiquiatria está contida na medicina –; 1966 ele amplia 
o domínio absurdamente, e vai entender a nossa camada super-
ficial como a camada superficial das ciências humanas. O que, no 
mesmo gesto, significa dizer que se a ciências humanas desapare-
cerem, é porque o ser humano desapareceu como um objeto de co-
nhecimento: em certo momento, não haverá mais ciências huma-
nas, e o homem desaparecerá como um rosto na areia. A imagem 
é bacana, ele está andando de avião, indo da Tunísia para a França, 
o avião está baixo, ele está olhando para o mar e ele vê as ondas 
indo e vindo. E claro, como a gente sabe, as ondas quando vem para 
praia, desfazem aquilo que foi desenhado. O ser humano como ob-
jeto de estudo é como esse rosto na areia que vai se desfazer. É ra-
dical, né? Um nietzschiano radical. Nietzsche diz “Deus está morto” 
e Foucault “Perfeitamente. Vou anunciar a morte do homem”. Isso 
está em As palavras e as coisas e ele vai dizer que o ser humano, 
o homem, não tem mais que 200 anos. Aquilo que aparece arrai-
gado na essência daquilo que somos, ele dirá “não tem mais que 
200 anos”. E tem razão: a força do silício é muito mais forte que a do 
carbono. O homem está desaparecendo e a gente está vendo isso, 
na nossa frente. É a vingança do silício que, desprezado por tanto 
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tempo, está se vingando do protagonismo do carbono. Em 1969, ele 
publica o livro Arqueologia do saber, que é um livro de método e 
de fim. Nele, Foucault vai explicar o método que utilizou durante a 
década de 1960 inteira: a arqueologia do saber.

Não muito tempo depois disso, ele vai dizer assim: “Eu não quero 
mais ser um intelectual. Eu quero ser um militante. Cansei de ser 
um intelectual”. Vai criar junto com outros companheiros o Grupo 
de Informação sobre as Prisões, cuja tarefa foi tornar público aqui-
lo que acontece no interior das prisões francesas. Eles colocam, 
clandestinamente, questionários, no interior da prisão. E reco-
lhem, também clandestinamente, esses questionários em que os 
próprios presos respondem as questões, num gesto que que, mais 
atualmente, tem se chamado lugar de fala. E a função do intelectu-
al ali é montar cadernos. Eles montam cadernos e divulgam a posi-
ção dos presos sobre o próprio sistema prisional.

Até aqui, de dois em dois anos, três em três anos tem livro novo. 
Mas em 1970 não tem livro, 1971 não tem livro, 1972 não tem livro, 
1973 não tem livro, 1974 não tem livro: são 5 anos sem livro. O que 
Foucault está fazendo nesses 5 anos sem livro? Tornando-se outro. 
“Não me digam quem eu sou e não me peçam para permanecer o 
mesmo. Essa é uma moral de estado civil. Que ela nos deixe livre 
ao menos no momento de escrever. Eu não estou aí onde você me 
espreita, estou em outro lugar de onde o observo rindo.” Ele está 
mudando de lugar, e essa mudança de lugar só foi possível pelo 
viés militante. Vamos dizer de um modo mais prosaico: foram os 
presos do sistema prisional francês que fez fizeram o intelectual 
francês Michel Foucault mudar de pensamento. Foi essa dobra e 
essa torção que aconteceu. Não foi fechado no gabinete, ele não fez 
essa mudança sem os livros, mas não foram os livros que fizeram 
a mudança.

Ele vai ensaiando a mudança nos cursos no Collège de France, até 
que em 1975 ele publica o livro Vigiar e punir. É um livro muito di-
ferente dos que ele havia publicado, e que vai carregar a tese da 
sociedade disciplinar. Trata-se de uma sociedade que espalha ins-
tituições no corpo social para produzir – e a gente está chegando à 
segunda dimensão de superfície que nos interessa – para produ-
zir corpos dóceis: corpos muito aptos à produção e muito inaptos a 
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revolução. Quando diz isso, é de dentro de um marxismo estranho 
que interroga o próprio marxismo. Ele está dizendo assim: “sim, 
perfeitamente, a fábrica, a fábrica é importante, é lócus especial de 
exploração, é dentro da fábrica que o capitalista explora o proletá-
rio, extrai mais valia do proletário. Concordo. Todavia, dizer que o 
capitalismo não só explora, é preciso dizer que o capitalismo sub-
jetiva e se ele não só explora, mas também subjetiva há outras ins-
tituições tão importantes quanto as fábricas. Quais? Comecemos: a 
prisão. Eu estou dizendo uma, eu vi uma. Eu coloquei questionários 
dentro de uma e sei o que é a prisão. A prisão é irmã da fábrica. A 
escola também. A escola é irmã da prisão, irmã da fábrica. O quar-
tel, o hospício, o hospital, instituições quase irmãs siamesas cum-
prem a mesma função na sociedade, que é docilizar os corpos”.

Não vou entrar em detalhes do livro Vigiar e punir, mas tudo se 
faz, então, num regime de subjetivação, o capitalismo explora, mas, 
mais do que tudo, ele subjetiva: ele cria modos de existência que, 
numa primeira leitura foucaultiana, têm como lócus especiais as 
instituições - e tudo isso através de uma produção superficial do 
corpo. É regime de exercício, é regime de localização espacial, é 
regime de ordenação temporal, é regime de vigilância, tudo isso 
é corpo. O capitalismo é um sistema que incide na superfície do 
corpo e Foucault está interessado nisso. Vou dizer novamente para 
que fique evidente: ele não está divergindo de que a fábrica e o ca-
pitalismo exploram, não está divergindo disso, não está dizendo 
que não existe mais-valia na nossa sociedade, seria absurdamen-
te idiota dizer uma coisa como essa. Ele está dizendo que, sim, há 
fábricas, sim, há exploração, todavia também o quartel, também 
a escola, também o hospício, subjetivam, e se a gente mirar só na 
fábrica não muda nada: seguiremos no mesmo sistema subjetivo 
docilizador de corpos – se a gente mirar só na relação entre prole-
tário e capitalista não dá pé, é preciso mirar outras relações radi-
calmente superficiais e corporais, e, claro, a sociedade disciplinar é 
também uma superfície no tempo e não será pra sempre.

Vigiar e punir é um livro de uma intuição muito sombria. Deleu-
ze disse que Foucault pintava quadros risíveis e doídos ao mesmo 
tempo. Esse livro é muito doído, até que na última frase do livro ele 
coloca ali alguma coisa que nos interessa: “diante de tudo isso que 
eu disse, ou seja, de que as relações de poder são microfísicas, co-
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tidianas e ininterruptas, é preciso ouvir o ronco surdo da batalha.” 
Essa é a última frase de Vigiar e punir: “É preciso ouvir o ronco sur-
do da batalha” – ou seja, fazer ver, nessa dimensão absolutamente 
corporal do capitalismo, a luta do próprio corpo contra o poder.

E em 1976 já tem outro livro: História da sexualidade, volume 1, A 
vontade de saber – e já diz assim para os editores e para o público: 
“eu estou animado e serão 6 volumes, tá? A História da sexualidade 
1, 2, 3, 4, 5 e 6 e já digo subtítulos: “O uso dos prazeres”, é “cuidado de 
si”, é “As confissões da carne”’. Ele vai colocar ali uma outra dimen-
são do poder: é o poder fora das instituições. E é o poder encon-
trando até mesmo aquilo que, numa certa dimensão militante, era 
o grau máximo da resistência: a sexualidade. Era, em especial, um 
recado para os parceiros e amigos do movimento gay. Ele inclusive 
chega a mencionar que quem melhor entendeu meu livro foram 
meus amigos do movimento. A tese é a seguinte: a própria identifi-
cação, a própria identidade como homossexual, como gay, é parte 
de um dispositivo de saber-poder. Eu gosto das últimas frases dos 
livros de Foucault. Nesse, a última frase é: “ironia desse dispositivo: 
é preciso acreditar que nele está nossa libertação”. Ou seja, é cila-
da – a gente não tem que descobrir nada. Isso é muito forte porque 
é radicalmente sombrio: ele está pegando a contracultura. É óbvio 
que a norma cultural é a subjetivação heterossexual – e é óbvio que 
ela está presa nas tramas de saber-poder. Mas ele está pegando um 
bloco dito resistente e dizendo “não, é ironia, esse dispositivo é irô-
nico; atenção”. Essa é uma intuição absurdamente sombria, porque 
a pergunta que vem é: “tá, eu entendi, mas então o que é o fora? O 
que é o fora dessa trama de saber que até o sexo, até a sexualidade, 
até o movimento gay, o que é o fora então dessa trama subjetivan-
te?” É desesperador.

Em uma outra grade de pensamento a gente poder dizer que é o 
proletário, o proletário é fora do capitalismo, o proletário é a re-
sistência, mas não, não é. Subjetivamente não é. É uma intuição 
muito sombria, tão sombria que faz Foucault parar. Ele para. Chega 
em 1977 e não tem livro, 1978 não tem livro, 1979 não tem livro, 1980 
não tem livro, 1981 não tem livro, 1982 não tem livro, 1983 não tem 
livro. É um desespero. O que ele estava fazendo? O Deleuze vai di-
zer que ele estava em silêncio, mas ele não estava em silêncio. Para 
mim é uma leitura equivocada de Deleuze em relação a esse mo-
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mento foucaultiano. Ele não estava em silêncio: estava no Collè-
ge de France dando muita aula, montando muito curso, tentando 
operar saídas nesse quadro absolutamente sombrio que ele mes-
mo montou. E finalmente os livros apareceram revisados no leito 
de morte em 1984: História da sexualidade volumes 1, 2 e 3, que 
até ali fechavam a série – que agora se modificou um pouco, pois 
saiu na França e depois no Brasil o volume 4, chamado As confis-
sões da carne.

Esses dois livros lançados em 1984 colocavam uma possibilidade 
de torção a partir de uma dimensão que Foucault encontra num 
mergulho rasgado de retroescavadeira. Ele estava cada vez mais 
na história trabalhando com espátula – com uma camada cada vez 
mais fina. Em História da sexualidade, volume 1, por exemplo, ele 
ia só até o século XIX pra dizer assim: “olha, tá vendo, até meados 
do século XIX não existia homossexual. Não estou dizendo, claro, 
que não existiam homens que amavam outros homens, não, estou 
dizendo que não existia a categoria de ciência sexual homossexu-
al”. Agora ele pega uma retroescavadeira histórica e vai nos gregos 
para descobrir duas coisas: primeiro, uma subjetividade sem inte-
rior, uma subjetividade prática, de exercício, de ação – uma subje-
tividade que não é romântica, que não mergulha dentro de si, ela é 
prática; e, segundo, uma subjetividade que milita, trabalha e opera 
a criação de si mesma, a invenção de si. Não se trata de descobrir 
quem se é, mas de inventar a si mesmo: inventar práticas raciais, 
práticas sexuais, práticas de gênero, etc. Inventar a própria vida, 
fazer da própria vida uma obra de arte. E só se faz da própria vida 
uma obra de arte na camada superficial do tempo e na camada su-
perficial e relacional do próprio corpo. Sem tempo e sem corpo não 
se faz da própria vida uma obra de arte. Fazer da própria vida uma 
obra de arte é operar com o tempo e com o corpo, criando o próprio 
tempo e criando o próprio corpo. Foucault diz isso e morre conta-
minado pelo HIV.

Talvez todo trabalho foucaultiano tenha sido esse: atento às cama-
das superficiais do tempo e do corpo, operar o trabalho filosófico 
da ontologia crítica de nós mesmos, nos nossos limites e as ultra-
passagens possíveis, ou seja, dar vazão pacientemente à impaciên-
cia da liberdade, e a impaciência da liberdade é algo que só se faz 
uma camada superficial no tempo e no corpo. 
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Perguntas, respostas e reflexões levantadas pelos ouvintes, pós 
término da exposição do professor Danichi

G.: Mexeu bastante comigo algumas coisas que você disse e den-
tro das minhas inquietações políticas, como esse pensamento fou-
caultiano da grande munição, você falou de várias instituições, mas 
talvez tenha sido só um lapso não ter falado dela pois também deve 
estar dentro dessas instituições que criam subjetivação e hoje eu 
acho que é uma das instituições que mais me incomoda pelo seu 
traço de subjetivação e adocicamento do ser humano, que é a igre-
ja, principalmente o movimento neopentecostal. Eu queria te ouvir 
um pouco sobre isso, se está também abarcado nessa subjetivação 
foucaultiana.

Danichi: Te agradeço pela atenção e pelo comentário, fico feliz que 
tenha gostado, que tenha tocado e, sim, perfeitamente, a igreja não 
é exatamente, no Vigiar e punir, algo que Foucault dá muitas li-
nhas, mas ele vai abordar tardiamente no curso Hermenêutica do 
sujeito, ele vai mostrar a efetivação da subjetivação imposta, ope-
rada pela igreja. É claro que talvez ele não pudesse adivinhar a força 
política de algo que se formou como nossa dimensão neopentecos-
tal aqui no Brasil, suponho que não. Mas se tivesse visto, certamen-
te, implicaria no duplo sentido do termo implicar, com essa força 
subjetivante. Ele não trabalha exatamente, mas penso eu que uma 
leitura foucaultiana do presente brasileiro não pode abdicar de en-
tender essa força. Por exemplo, que boa parte das nossas cidades 
substituem cinemas de rua por igrejas neopentecostais.

C.: Achei muito legal a questão do pensador de superfícies e, ao lon-
go de sua fala, houve um certo incômodo, vou admitir, da minha 
parte, por uma questão que eu queria ouvir você um pouco, mas 
que é sobre a instrumentalização do pensamento foucaultiano. 
Acho que você trouxe muito bem, gostei muito. É muito curioso 
pois você trouxe a questão das epistemes, você lembrou e teve um 
momento em sua fala que você disse “bom a luta antimanicomial 
irá acabar, mas efetivamente não sabemos se irá acabar e Foucault 
não nos dá esses elementos”, eu acho que, na verdade, Foucault 
nos dá uma liberdade de sair dele e abandoná-lo, que é muito in-
teressante. Esse ponto ele é até meio marxista, e Foucault me pa-
rece esse autor com muito mais elementos para gente aplicar na 
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prática concreta revolucionária etc., ele nos dá muito mais óculos 
para perceber a prisão que nós estamos imersos e daí, para que a 
gente invente algo. Só que é muito tentador e muito fácil, e eu digo 
até como uma pessoa que está dentro das discussões educacionais, 
instrumentalizar Foucault e você ter, por exemplo, uma pedagogia 
do cuidado de si, já ouvi tudo isso que por aí circula igual coach, 
são os coachs foucaultianos. Eu achei curioso essa pergunta, esse 
diálogo, mas me chamou atenção essa sua fala de que o manicô-
mio acabará, não sabemos de fato. As práticas manicomiais que 
persistem em alguns lugares acabarão, não sabemos. A partir de 
Foucault também não temos como saber. Foucault, nesse sentido, 
também e é muito interessante que ele não fala nada, tudo está aí 
e vai continuar. Eu queria ouvir você um pouco sobre isso, como 
evitar essa instrumentalização que está em nós.

Danichi: Te agradeço pela presença, pela escuta e pelo diálogo. Uma 
das últimas coisas que o Foucault é, é um pensador programático. 
Ele não opera programa também em alguma medida, penso eu, 
porque operar programa e é uma operação teleológica de uma filo-
sofia que não é a dele. Pensador da imanência dificilmente vai pen-
sar um programa, pensador teleológico da transcendência, sim, 
pensa programa. Então essa é a função de um intelectual como ele 
e concordo plenamente com a tua leitura. Ele abre, e essa é uma 
operação moderna para ele. Eu diria o mais próximo ao Foucault 
que, sim, o manicômio vai acabar, só não sei se isso é bom – e eu 
sei que soa curioso o que estou dizendo, mas é, é assim. Quando 
Foucault escreveu Vigiar e punir, a militância entendeu: não é 
que o manicômio vá acabar naturalmente, é preciso se desdobrar 
na tarefa de acabar com o manicômio. Vou usar um termo jargão 
aqui: o que o capitalismo faz com essa anunciação? “Vocês querem 
quebrar o manicômio, está aqui a marreta, quebre”. É lógico: o que 
dá mais dinheiro, a indústria da camisa de força ou a indústria dos 
medicamentos? Acho que dificilmente alguém enriquece venden-
do camisas de força, já remédio, muita gente enriqueceu venden-
do. E remédio para tudo, para acordar, para dormir, para transar, 
para se excitar, para não ficar excitado... A operação seguinte é: 
o que a gente faz com isso, então? Porque o que vem no lugar do 
manicômio é mais veloz, é mais fino, é mais insidioso. A gente tem 
quase um manicômio algorítmico já, é a governamentalidade algo-
rítmica, o silício se impondo ao carbono – o que faz da tarefa abso-
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lutamente ininterrupta. Então é um programa de um trabalho sem 
fim, talvez seja esse o programa foucaultiano que vai se desdobrar, 
inclusive, em relação ao próprio foucaultianismo, porque sim, se 
ele é de fato um pensador da imanência e a nossa força imanente 
hoje é a do coach, é lógico que vai ser capturado. Eu não sei o que fa-
zer em termos programáticos em relação a isso, a essa apropriação 
foucaultiana. Agora, penso eu, que lendo Foucault na veia é difícil 
que a gente se encaminhe para isso. É um autor muito lido, muito 
vendido. Estava olhando, História da loucura está na 60ª edição no 
Brasil. O autor não tem como se responsabilizar por todos os leito-
res, é impossível que ele se responsabilize pelos leitores, o livro é 
do mundo. Enfim, eu não sei o que a gente pode fazer a não ser tra-
balhar, formar, estudar, ler, conversar, mas é uma onda muito forte 
essa da coachzação do mundo, da vida. Mas certamente é algo para 
a gente estar atento, tudo isso é dobrável no capitalismo, o cuida-
do de si é muito dobrável, ele vira empreendedorismo de si mesmo 
muito facilmente, é preciso atenção.

L.: A gente escuta, mas temos outras leituras de Guattari, de Deleu-
ze, aí vão nos encontros e desencontros, aí quando você traz uma 
historiografia de uma captura de desejo, aí Deleuze já traz uma car-
tografia e os dois convergem para uma superfície, uma atualização, 
e é na criação. Não tem nada pronto. Ele foi perfeito em falar que 
daqui para frente não se sabe, a humanidade vai acabar, isso é fato. 
Quando você coloca “os dois vão para a militância”, numa superfície 
dos deveres menores, é só aspirando esses deveres que não estão 
dados, e, outra coisa interessante que você disse sobre dispositivos 
possíveis, o possível está dado, se ele não está dado, ele precisar de 
ser criado de alguma forma, atualizado do virtual.

Danichi: Sabe, L., em maio de 68 tinha uma pichação no muro que 
dizia “sejamos realistas, tentemos o impossível”. É uma dimen-
são interessante e acho que ela está muito próxima. O Deleuze e o 
Guattari estavam mais próximos, talvez, que o Foucault, de maio de 
68, mas eles colhiam nessa demanda do impossível. O impossível é 
o fora, eles são militantes do fora, o devir é um acesso ao fora. Uma 
via de minoração do maior.

E. – comentário via chat: ​Lembrei de um trecho do texto: “É im-
portante pensar? ​“Há um otimismo que consiste em dizer: de todo 
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modo, isso não pode ser melhor. Meu otimismo consiste mais em 
dizer: tantas coisas podem ser mudadas, frágeis como são, ​ligadas 
a mais contingências do que necessidades, a mais arbitrarieda-
des do que evidências, mais a contingências históricas complexas 
mais passageiras do que a constantes antropológicas inevitáveis 
[...] você sabe dizer: somos muito mais recentes do que cremos, isto 
não é maneira de abater sobre nossas costas todo o peso de nos-
sa história, é mais colocar à disposição do trabalho que podemos 
fazer sobre nós a maior parte possível do que nos é apresentado 
como inacessível” ​“meu modo de trabalho não tem mudado muito, 
mas o que eu espero dele é que continue ainda a me mudar” (Fou-
cault - Repensar a política).

Danichi: Eu acho que ele também dialoga um pouco com as ques-
tões que o C. estava trazendo, pois tem momento - que não é nesse 
texto que você cita – em que o Foucault não vai se dizer otimista, 
ele vai se dizer pessimista, mas de um pessimismo hiperativo. E o 
que é um pessimista hiperativo? É aquele que acredita que há sem-
pre algo a se fazer. Ele diz que não acredita que tudo seja ruim, mas 
acredita que tudo seja perigoso, e se tudo é perigoso, sempre tere-
mos algo a fazer. O cuidado de si também é perigoso, então sempre 
teremos algo a fazer: é bonito o pessimismo hiperativo. E, pra com-
pletar, essa transmutação, Foucault também anuncia no volume 
2 do Uso dos prazeres, na História da sexualidade: “Essa série de 
livros sai muito depois e muito diferente do que eu imaginava”, diz 
ele, e esse pensamento vem de uma a curiosidade, a única que vale 
a pena, aquela que serve para transformar nós mesmos.

Danichi: Função da crítica né E.? A Judith Butler tem um texto inte-
ressante em que ela vai dizer que a crítica é uma virtude, e que essa 
função crítica é uma função de desnaturalização: tirar a natureza 
de tudo, tirar a essência de tudo. Posso dar um exemplo, retornan-
do à minha fala, quando aparece o livro História da loucura, os psi-
quiatras ficam ensandecidos, porque até ali a psiquiatria operava 
uma função, vou usar um termo ruim, mas vocês me entendam, 
operava uma função boa: o psiquiatra era um bom profissional, era 
maneiro ser psiquiatra. História da loucura inverte completamen-
te: o psiquiatra está fazendo uma operação violenta, o psiquiatra se 
torna um opressor, e isso desnaturalizou completamente a função. 
Imaginar Foucault nos anos 1970 – porque anos 70 é ainda rescal-
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do dos anos 1960, é sexo, drogas e rock and roll como libertação de 
tudo aquilo que oprime - dizer que a sexualidade não é exatamente 
libertação, dizer isso e dizer isso para os parceiros do movimento 
gay é uma desnaturalização muito radical, tanto é que vão ter mui-
tos ataques: é uma desnaturalização do cotidiano muito radical. É 
sentir diferente, é perceber diferente, é pensar diferente, é agir di-
ferente, isso é muito radical de fato, essa é uma operação da crítica, 
foucaultianamente essa é operação da crítica. A crítica para ele é 
muito próxima do pensamento, a operação do pensamento é uma 
operação crítica. O pensamento na sua radicalidade: não estou fa-
lando de cálculo, estou falando de pensamento em sua radicalida-
de, que é a função da crítica – então, sim, E., é isso aí mesmo.

S. – comentário via chat: Danichi, se no Renascimento a ideia “mís-
tica” da loucura estava em confronto, a experiência da loucura em 
confronto do homem com sua verdade, que experiências da loucu-
ra poderíamos falar nos tempos atuais?

Danichi: Eu vou falar um pouco, eu vou ser um pouco canastrão tá, 
porque eu não trabalho com esse domínio exatamente, mas enfim, 
eu vou entrar na conversa. Me parece que há hoje de fato uma pa-
cificação da força de insurreição e todo aspecto que eu já chamei 
atenção do aspecto medicamentoso se faz assim. Com todo mundo 
dopado é difícil fazer enfrentamento, é docilização radical de quí-
mica, né? Então o que me parece haver hoje, majoritariamente, é 
claro que há experiências que contradizem isso que eu estou di-
zendo felizmente, mas majoritariamente eu acho que há hoje uma 
espécie de pacificação. Fazendo um neologismo, é uma opacifica-
ção, as coisas ficam meio opacas e pacíficas ao mesmo tempo.

I.: Boa tarde, queria agradecer, foi muito bom, mas eu queria trazer 
mais uma observação que, a gente conversando, falando que Fou-
cault falou em qual contexto a gente está, mas ele não fala para onde 
a gente vai, o que a gente faz. Nessa hora ele sai fora e fala que não 
sabe, mas eu achei interessante porque nesse texto, “O que são as 
luzes”, já no primeiro parágrafo, ele nos dá uma advertência acerca 
disso, uma frase que eu até grifei que eu gostei muito que é mais 
ou menos assim, eu gostaria de citar ela, que fala assim: “Quando, 
nos dias de hoje, um jornal propõe uma pergunta aos seus leitores, 
é para pedir-lhes seus pontos de vista a respeito de um tema sobre 
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o qual cada um já tem sua opinião: não nos arriscamos a aprender 
grande coisa. No século XVIII, se preferia interrogar o público sobre 
problemas para os quais justamente ainda não havia resposta. Não 
sei se era mais eficaz; era mais divertido. [...]”. E aí, na hora que você 
trouxe essas questões, eu pensei nessa frase, achei interessante.

Danichi: Certamente I., é um pouco do que eu estava falando mais 
cedo com Christian, né? De fato, Foucault não é um pensador pro-
gramático, a gente pega sei lá, o “Manifesto comunista”, “proletários 
do mundo, uni-vos”, é um programa. Tá bom, eu entendi, mas o que 
a gente tem que fazer? Proletários do mundo uni-vos, é isso que a 
gente tem que fazer. É claro que eu estou pegando uma caricatu-
ra, é claro que tem muito mais programa ali, mas tem programa, 
porque tem uma certa teleologia ali. Quase espelhado à teleologia 
cristã, inclusive: se eu quero ir para o céu, o que eu tenho que fa-
zer? Isso, isso, isso e isso. Se eu quero chegar ao céu do comunismo 
ou ao céu do socialismo, o que eu tenho que fazer? Isso, isso, isso e 
isso... Há algum tempo eu brinco com os meus alunos dizendo que 
Foucault não é programático, programática é a Karol Conká: “já que 
é para tombar, tombei” - isso é um programa. O que é para fazer? 
Tombar! O Foucault não tem programa, ele não coloca programa. 
A função filosófica é outra, a função de abertura e que me pare-
ce uma função digna – eu gosto dessa função filosófica, é menos 
panfleto, é claro que panfleto tem sua função, não estou dizendo 
que não tenha, claro que tem, programa tem sua função – é uma 
função de abertura. Demarca os limites e aposta na ultrapassagem 
impossível, sabendo que a outra passagem não é a liberdade, ele 
está falando de um trabalho paciente, não tem meta. A gente não 
chega à liberdade.

M. C.: Danichi, eu, pensando aqui uma coisa que ele toma lá do 
Kant nesse texto, “O que são as luzes”, que é a questão dos domí-
nios: pessoal/coletivo, e você fez uma colocação de que já que não 
tem programa, então também não se trataria de ler Foucault pelas 
reformas... então vamos reformar apenas isso ou aquilo, uma fala 
sua muito interessante colocando-o como, talvez, um pensador de 
destruição. E aí, no sentido radical, me faz atentar, pensar, se não é 
programa, mas tem indicações, talvez essa pista do que é possível 
como exercício no sentido das práticas, aí produzir mesmo dentro 
de cada domínio as torções a que ele se refere. E aí, assim, desde a 
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leitura do texto, fiquei tentando pensar um pouco para o Kant. A re-
ferência que ficou do domínio pessoal e coletivo, quando Kant es-
tabelece domínio pessoal, você está sobre uma função, então você 
tem que se debruçar sobre isso e você pode recusar algo do ponto 
de vista do pensamento, mas é preciso que você obedeça, se é que 
eu entendi corretamente. E no domínio do coletivo você não teria 
essa liberdade, talvez para recolocar as questões que seriam des-
sa ordem do pensamento em que todos têm que, necessariamen-
te, pensar juntos, não sei se pensar juntos, mas levar adiante essa 
questão do problema. E eu fiquei pensando nessa leitura do Kant 
a partir aí das contribuições do Foucault, o que mais radicalmen-
te nós conseguiríamos extrair disso no sentido desse exercício de 
inventar a própria vida, é essa coisa que não se chega ao produto, 
mas que é, mesmo tangenciando o próprio exercício, de uma cer-
ta forma, de até solução dessa coisa das possíveis identificações, 
enfim que nós levaríamos a cabo, essa proposta da impaciência da 
liberdade. Então fiquei assim tentando pensar como desdobraria 
no próprio Foucault.

Danichi: Kant não dá ferramentas para isso. É preciso entender 
que ele cumpre uma função, a função ontológica que é dupla: en-
tender que há uma subjetividade fora do sujeito, que há condições 
de possibilidade que ele chamou de transcendental e de a priori, e 
entender que há uma tarefa filosófica que é de atenção ao presen-
te. Mas essa radicalidade revolucionária, o Kant encontrava muito 
próximo da pureza da razão e da pureza da moral e da pureza da 
estética. O exemplo moral talvez seja o mais forte do Kant. Não sei 
quem aqui assistiu aquele filme do Tarantino, Bastardos inglórios. 
A primeira cena tem um pessoal que está escondido no porão da 
casa, e o oficial nazista pergunta: tem pessoas escondidas aqui? 
Tarantino está fazendo uma menção a Kant e ao imperativo cate-
górico moral: deve-se dizer a verdade sempre. A gente pergunta: 
mesmo quando um oficial nazista está nos encurralando? Kant não 
respondeu isso porque ele não viveu isso, mas, sim, deve-se dizer 
a verdade sempre. Essa é uma imagem de pensamento kantiano 
forte: sim, devemos dizer, estamos escondendo pessoas aqui que 
você vai levar para uma câmara de gás. Então Foucault faz um uso 
do Kant e depois pede licença. Então Kant nos vai outorgar essas 
duas qualidades interessantes: uma subjetividade fora do sujeito e 
uma atenção da filosofia ao presente, como uma saída, mas essa 
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radicalidade coletiva, Carol, Kant não nos entrega.

L.: É uma sensação, Kant traz o estado para o indivíduo, é uma cap-
tura gigantesca, tipo é ruim, não é bom, não.

Danichi: O que ele vai dizer, Luiz, é que se o governante fizer uso 
da razão, todos vão obedecê-lo: quer ser obedecido, governe com 
a razão e todo mundo vai lhe obedecer, se todo mundo fizer uso da 
razão. É uma utopia racional radical do Kant, então essa força in-
surreta não está nele, ele nos ajuda com outras coisas – como, por 
exemplo, ajudava os moradores a ajustar os relógios.
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O SUJEITO NA SUPERFÍCIE: DIÁLOGOS ENTRE FOUCAULT E 
LACAN

Helena de Almeida Cardoso Caversan
	
Enquanto pesquisadora das dimensões do saber e da verdade no 
discurso analítico, o prisma pelo qual minha escuta fez ressoar a 
maravilhosa e provocadora fala de Danichi, não poderia deixar de 
evocar as faces de meus objetos e delas produzir alguns prolonga-
mentos. “Foucault – Pensador da Superfície”. A captura e aquele 
quê de transferência, iniciaram-se no título enigmático proposto, 
sobre o qual algumas especulações começaram a aparecer. Engra-
çado que eu, tão imersa na negatividade do inconsciente psicanalí-
tico e nas profundezas do irrepresentável, tenha me deixado enre-
dar tão estranhamente pela superfície.

Freud (1919/2019) costumava dizer que aquilo que nos toma de for-
ma a causar um certo estranhamento, de alguma maneira toca em 
algo profundamente nosso, pois o estranho é sentido como “estra-
nhamente familiar”, mesmo que, a princípio (e isso é importante!), 
o reconheçamos no que está fora de nós. Pensando nisso e, con-
fesso, bastante tomada pelo significante superfície, resolvi trazer 
a texto a trança possível de ser tecida com os caminhos e reflexões 
que já nomeio enquanto meus, e aqueles que, ainda externos, não 
deixam de causar abalos interessantes. Lacan (1971-1972/2012), em 
seu Seminário 19, diz algo muito bonito sobre a construção de um 
texto. Ele diz: “Um texto, como indica o nome, só pode ser tecido 
em se dando nós. Quando damos nós, há alguma coisa que sobra 
e fica pendurada” (p. 164). Seguindo o raciocínio lacaniano, decidi 
compor alguns nós por entre os fios que me tocam, nas profunde-
zas que já me são caras, e nas superfícies infamiliares que Danichi 
me apresentou, não esquecendo, é claro, de deixar algumas pontas 
soltas. Afinal de contas, que superfície é essa? Definido pela geo-
metria matemática, o termo superfície se refere a uma determi-
nada forma que possui duas dimensões – é uma grandeza que só 
se constitui a partir de duas dimensões – e, de certa maneira, foi 
também a nível dual que Danichi identificou as superfícies do pen-
samento foucaultiano: de um lado, a superfície do tempo, e do ou-
tro lado, a superfície do corpo. É claro que, tomando suas próprias 
palavras, pensar a superfície do corpo é também pensar a super-
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fície do tempo (D.)1, de forma que há algo que as entrelaça e, utili-
zando-me novamente da matemática, duas retas coincidem-se em 
um ponto: há um corpo atravessado pelo tempo; há um tempo que 
desenha um corpo; ou seja, naquilo que a linguagem me permite 
brincar, há uma marca corpotemporal que define um sujeito. Sob 
uma perspectiva semelhante, o sujeito da psicanálise, conceitua-
lizado por Lacan, também se constitui num certo atravessamento, 
que é determinado pelo que se torce entre o saber e a verdade. Ade-
mais, Askofaré (2010) complementa que, não redutível apenas ao 
significante, o sujeito lacaniano, enquanto estrutura, possui como 
parte integrante importante o estatuto de um corpo, organizado 
em seus três registros: real, simbólico e imaginário.

Por um lado, Lacan trabalha com o estatuto de um corpo real, que 
possui um esquema mental imaginário e que, em sua dimensão 
simbólica, serve de suporte discursivo para o estabelecimento do 
laço social, lembrando que a teoria dos discursos é, dentro do pen-
samento lacaniano, a perspectiva “mais afinada com a história e as 
variações ‘culturais’” (ASKOFARÉ, 2010, p. 85); ou seja, é na altura 
dos anos 1970 que é possível encontrar em Lacan a ideia de um cor-
po historicizado. Por outro lado, em Foucault, o que a relação entre 
a superfície do corpo e a superfície do tempo nos apresenta é que o 
autor, de antemão, já trabalha com a dimensão de um corpo histo-
ricizado, de um corpo localizado no tempo e, por isso, regido pelos 
discursos dominantes de uma época. O corpo que se porta, portan-
to, é circunscrito na operação de um discurso temporalmente he-
gemônico. Nesses termos, Foucault (1981-1982/2006) entende que

[...] a aposta, o desafio que toda história do pensamento deve suscitar, 
está precisamente em apreender o momento em que um fenômeno 
cultural, de dimensão determinada, pode efetivamente construir, na 
história do pensamento, um momento decisivo no qual se acha com-
prometido até mesmo nosso modo de ser de sujeito moderno (p. 13, 
grifos meus).

Diante disso, me proponho a tecer, no âmbito da superfície, refle-
xões acerca do sujeito em relação à verdade e ao saber, no que de-

¹ Para efeitos de sinalização, os excertos retirados da fala de Danichi serão marcados 
em itálico, seguidos de (D.), durante todo o texto. 
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les é possível encontrar dos aspectos da temporalidade e do corpo, 
a partir de uma leitura relacional entre as obras de Foucault e La-
can. A ideia é construir, juntamente com aquele que me lê, possi-
bilidades de aproximação entre os termos e os autores, utilizando-
-me de um Ensaio Teórico que coloque em circulação a chance de 
trabalhar a superfície. Desse modo, trago alguns questionamentos 
que tangenciam a psicanálise, sobretudo a psicanálise lacaniana, 
mesmo ciente das críticas foucaultianas endereçadas a ela. No en-
tanto, tal qual Camargo e Aguiar (2009), parto da ideia que muitos 
dos apontamentos de Foucault à psicanálise foram solucionados 
pelos avanços teóricos empregados por Lacan, principalmente a 
partir dos anos 1970, quando o psicanalista concede destaque ao 
emaranhar do conceito de real em seus desdobramentos acerca do 
sujeito, do saber e da verdade.

Em vista disso, convido o leitor a me acompanhar nessa viagem, 
um tanto quanto inusitada, que me propus a fazer, mantendo a 
mente aberta às ideias que possam aparecer, às articulações que 
possam despontar e aos devaneios que, por ventura, costumam to-
mar partido nos momentos de deslumbre. Afinal, os desencontros 
entre Foucault e Lacan são reais e, mesmo que ambos tenham sido 
contemporâneos, Birman (2010) nos lembra bem: pertenceram a 
gerações diferentes. A despeito de suas diferenças, o objetivo deste 
ensaio não reside em apontá-las, ao contrário, ao traçar reflexões 
acerca do sujeito – na superfície de ambas as teorias – o que pare-
ce despontar é um quê muito bacana de semelhança e um diálogo 
possível de ser estabelecido por pesquisas e escritas futuras. Por 
fim, antes de seguirmos mar a dentro, friso uma vez mais: o que 
está prestes a ser apresentado trata-se do olhar de uma pesquisa-
dora em psicanálise lacaniana que resolveu se aventurar pelos es-
tudos foucaultianos, carregando consigo o afeto por seus objetos e 
a curiosidade despertada pela superfície.

Cultura, verdade e sujeito

Ao trabalhar acerca da subjetividade, é quase impossível não re-
tomar Descartes e a maneira com que instaura um determinado 
sujeito, no momento exato em que inaugura o que conhecemos por 
ciência moderna. Tanto para Foucault quanto para Lacan, o movi-
mento cartesiano coloca em evidência as relações pré e pós estabe-
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lecidas entre o saber e a verdade, por meio de um questionamen-
to em comum, perguntando-se “quais são as consequências da 
transformação que ocorre nesse momento, fazendo do saber um 
pré-requisito da verdade e não mais um lugar de prova do saber?” 
(MENDELSOHN, 2019, p. 308) – arrisco-me a dizer que a principal 
consequência, para ambos, se dá a nível do estabelecimento de um 
sujeito com o qual seja possível operar. Pois bem, a dúvida metó-
dica cartesiana trata-se de um movimento a fim de tomar todas 
as coisas a partir de um questionamento prévio, isto é, Descartes 
(1637/1996) depreende que não se pode dizer se o saber que possui 
é verdadeiro ou falso, todavia, independentemente de seu saber, o 
fato de que duvida é o que permanece enquanto único elemento 
de certeza, concluindo que o exercício de pensar é o que o sustenta 
perante sua própria existência – penso, logo sou.

Nesse contexto, Lacan (1965/1998) é enfático ao indicar que esse 
movimento de rechaço de todo saber preexistente2 é o que possi-
bilita, não somente o advento da ciência moderna, mas também o 
surgimento da própria psicanálise e de seu sujeito. Desvinculando o 
plano do saber e da verdade de um referencial divino, o que o gesto 
cartesiano propicia é que as coisas possam ser abordadas a partir da 
perspectiva de um sujeito; um sujeito que, a princípio, existe porque 
pensa – essa é a sua verdade – e, por pensar, é capaz de construir 
saberes. Diante disso, num mesmo ponto temporal marcado pela 
enunciação do cogito, é possível distinguir, no mínimo, três dire-
ções diferentes: ao passo que Descartes ancora seu sujeito na pers-
pectiva humanista da dimensão do ser, enfatizando o caráter racio-
nal, a psicanálise o subjuga à linguagem (ao significante), a partir 
de um ponto de vista estrutural, enquanto sujeito do inconsciente, 
permanecendo como ponto de interseção entre as duas perspecti-
vas a característica da evanescência – o sujeito cartesiano apare-
ce somente no ato de enunciação, pós racionalização: logo sou; e o 
sujeito lacaniano é que o advém nos pequenos atos de irrupção do 
inconsciente no discurso consciente. Logo depois, desaparecem.

² O saber colocado à prova trata-se, principalmente, do saber vinculado à dogmática 
religiosa e à uma certa leitura escolástica das coisas, discurso que dominou a socie-
dade durante a Idade Média. Essa leitura cristã pretendia vincular a razão ao que se 
apresentava das experiências religiosas, ou seja, havia uma tentativa de associar a 
ideia de verdade à experiência da revelação religiosa. 
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A terceira direção trata-se do caminho próprio tomado pelo dis-
curso científico. No mesmo momento em que a ciência apresenta 
as condições de possibilidade para o surgimento do sujeito, ela o 
exclui de seu campo operacional (ELIA, 2010) na medida em que 
segue em uma nova empreitada de obturação dos espaços entre 
o saber e a verdade, reduzindo a verdade ao estatuto do universal 
do conhecimento. Sabemos que, de fato, a ciência moderna e suas 
tecnologias empenham-se em reduzir ao máximo a distância exis-
tente entre a verdade da humanidade e o saber que se tem sobre 
ela, negligenciando – ou mesmo imputando a si mesma um certo 
estatuto divino, por assim dizer – qualquer limite que possa ser im-
posto a tal ação, limite este que também é o que abre espaço para a 
inclusão de um sujeito.

Nesse contexto, para Lacan, em suma, o limite encontra-se no quê 
de real que atravessa a própria experiência humana, aquilo que 
mesmo a organização cultural e o esforço simbólico da linguagem 
não apreendem. Já Foucault, no cerne de suas reflexões, parece lo-
calizar esse limite na superfície do tempo, como nos coloca Danichi 
ao dizer que isso que se apresenta a nós como uma verdade está-
vel, é uma película superficial no tempo. E sendo uma película su-
perficial no tempo, ela não só pode, como será desfeita (D.). Dito de 
outro modo, e elencando a própria discussão acerca da dominação, 
esse tipo de verdade seria válida ao ser enunciada por agentes que 
ocupam lugares de privilégio, posição propícia para se construir 
uma verdade supostamente inabalável, traduzida, mais tarde, em 
discursos de poder.

Foucault (1984/2012) apresenta esses discursos inabaláveis en-
quanto fatos ou estados de dominação, enunciados que bloqueiam 
qualquer possibilidade de movimento por qualquer um dos sujei-
tos envolvidos, cristalizando a maneira de ver e se colocar no mun-
do, o que impede as chamadas práticas de liberdade. As práticas 
de liberdade, ao que me parece, exigem a presença de um sujei-
to, dado que envolvem as noções de ética e de cuidado de si. Nesse 
contexto, percebo que Foucault também carrega em sua concep-
ção de sujeito a abertura propiciada por Descartes, incluindo esse 
sujeito nos movimentos da verdade e dos saberes, porém, não fa-
zendo-o completamente livre, isto é, não se opera de forma alheia 
à cultura, pois a
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maneira com a qual o sujeito se constitui de uma maneira ativa, atra-
vés das práticas de si, essas práticas não são, entretanto, alguma coisa 
que o próprio indivíduo invente. São esquemas que ele encontra em 
sua cultura e que lhe são propostos, sugeridos, impostos por sua cul-
tura, sua sociedade e seu grupo social (FOUCAULT, 1984/2012, p. 269).

Se, para Foucault, o sujeito é constituído nessa dinâmica de inter-
dependência com a cultura, seria possível dizer que ele se trata de 
um efeito produzido entre o saber e a verdade? Tomando o signi-
ficante superfície, lindamente escolhido por Danichi, em uma in-
terseção entre Foucault e Lacan, o sujeito parece ocupar o lugar 
de superfície nas relações entre o saber e a verdade, enquanto um 
elemento que é suscitado pelo movimento possível entre ambos. 
Em A ciência e a verdade (1965/1998), Lacan determina que o su-
jeito – sujeito da psicanálise – encontra-se dividido entre o saber 
e a verdade, numa divisão experimentada pela banda de Moebius. 
Para ele, é claro que “a inscrição não se grava do mesmo lado do 
pergaminho quando vem da impressora da verdade ou da do sa-
ber” (p. 878), contudo, há um ponto no qual elas se confundem, um 
ponto de torção que mistura os lados de avesso e direito. Essa é a 
grande novidade moebiana, situar-se além do que permite a geo-
metria euclidiana clássica e lançar mão de “uma superfície em que 
o direito e o avesso acham-se em condições de se juntar em toda 
parte” (p. 878).

Interessante que, intrigada com a escolha de Danichi pelo termo 
superfície, me atrevi a buscar, no meu nicho lacaniano de pesquisa, 
a aparição desse significante. Lacan o utiliza pouquíssimas vezes e, 
na maioria delas, refere-se exatamente às figuras topológicas que 
se articulam nesse movimento de torção que, de um lado, envol-
vem a verdade e o saber e, de outro, referem-se ao movimento do 
sujeito. Trata-se de um ponto crucial da psicanálise, da mesma ma-
neira que se trata de um certo diferencial que possui, justamente 
nessa possibilidade de se abordar o sujeito a partir de uma aber-
tura, de uma não coincidência entre o saber e a verdade. E isso é 
algo que Foucault reconhece, enquanto um ponto de avanço em-
preendido pela psicanálise lacaniana, na medida em que abordar a 
perspectiva de um sujeito se difere substancialmente de abordar a 
perspectiva de um eu, o que estaria presente também em aspectos 
como a subordinação do sujeito – ao contrário da liberdade pro-
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posta pelas teorias fenomenológicas e existenciais – e a não deter-
minação total deste pelas suas condições sociais – como tratado 
pelo marxismo (BIRMAN, 2010), bem como a dimensão ética que o 
sujeito lacaniano assume. Assim,

para Lacan, o sujeito paga um preço específico ao tentar enfiar 
a verdade no saber. De certa forma, em Foucault foi justamente o 
movimento das ciências em geral: afastar a subjetividade e, em úl-
tima instância, o próprio sujeito, reduzindo assim toda a verdade ao 
universal do conhecimento. O preço que o sujeito paga para fazer 
existir a verdade no saber como conhecimento é o seu próprio apa-
gamento, o desconhecimento sobre si, que parece consistir, por ex-
celência, a sua própria verdade (CAMARGO; AGUIAR, 2009, p. 543).

Nesse sentido, a verdade não é algo que se desvela, ela diz mais 
sobre uma certa produção que se insere justamente no ponto em 
que há uma lacuna no saber, ou seja, em Foucault (1980/2010), 
o saber diz de um processo sobre o qual, a partir do que não se 
sabe, o sujeito realiza um trabalho a fim de construir um saber 
e, assim, o sujeito se transforma. Em Lacan (1960/1998), o sujeito 
é efeito da cadeia significante, o que, em termos gerais, signifi-
ca dizer que o sujeito é suscitado a partir da construção de um 
saber3 em função de uma lacuna sobre a qual nada se sabe. É 
curioso que, na psicanálise, ao tratar dos limites do saber, Lacan 
(1972-1973/2008) também apresenta os limites da verdade, tra-
tando-a enquanto uma verdade côngrua, ou seja, uma verdade 
que não pode ser falada por inteiro, restando sempre meio-dita. 
No entanto, isso não retira a possibilidade de que essa verdade 
esteja sempre em movimento, porque mesmo que semi-dita, ela 
está implicada na fala, no que aparece enquanto enunciação do 
dizer do sujeito. E é nesse mesmo caminho da enunciação que 
Foucault (MENDELSOHN, 2019) consegue fazer uma passagem 
da abordagem do indivíduo para a abordagem do sujeito, sujeito 
este que estaria presente nos recortes discursivos nos quais há 
enunciação, nesse pedaço de fala onde é possível localizar uma 
certa singularidade.

³ O saber em psicanálise é escrito enquanto S2, ou seja, um segundo significante 
que se articula ao primeiro, produzindo um efeito de sentido e iniciando uma ca-
deia. Ademais, o sujeito surgiria no intervalo existente entre dois significantes. 
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Nesse sentido, em Foucault, “se essa singularidade é ela mesma 
concebida como exigência de verdade – se se é levado a falar de si 
para dizer a verdade –, então há um espaço para o exercício de uma 
subjetividade” (MENDELSOHN, 2019, p. 309-310). Logo, desde a re-
flexão cartesiana, é possível perceber que, para que haja sujeito, é 
preciso que haja espaço, seja ele entre um significante e outro, ou 
entre discursos, mas sobretudo, é preciso que se cave um intervalo 
entre o saber e a verdade, um intervalo que retire a equivalência de 
ambos ao estatuto do conhecimento, suscitando, para a superfície, 
a emersão de um sujeito. Todavia, nas amarrações existentes entre 
saber, verdade e sujeito, além da dimensão temporal que estabele-
ce um espaço cultural, social e de linguagem para a inscrição de um 
sujeito, há também a construção de um corpo que, seja para Lacan 
ou para Foucault, encarna um discurso. 

Corpo, poder e discurso

No que se refere ao sujeito, vimos que este não é dado a priori, ele 
aparece a partir de certos processos de construção e relações que o 
permitem advir. O corpo, por outro lado, em sua parcela material-
-biológica, preexiste enquanto superfície de inscrição. No entan-
to, tanto para Foucault quanto para a psicanálise, um corpo não se 
define apenas por ser um sustentáculo biológico, há uma gama de 
aspectos imaginários, simbólicos, influenciáveis e moldáveis que 
também o constituem. Ademais, o corpo não se trata de uma cons-
trução individual, ele se estabelece em relação com os pares, com a 
cultura e com as formas de dominação e, assim, subsiste enquanto 
suporte das relações de poder e dos laços sociais. 

Classicamente, em Vigiar e punir, Foucault (1987) trabalha essa 
dimensão de dominação dos corpos por meio das práticas disci-
plinares. Os corpos institucionalizados apresentam-se como su-
perfícies sobre as quais o saber, o poder e o controle exercem uma 
espécie de força de moldagem e, por outro lado, a qualidade do que 
se aplica como punição ou disciplina depende da película temporal 
na qual se desenvolve. Nesse sentido, a parcela orgânica do cor-
po é datada e, assim, enquadrada disciplinarmente com o intuito 
de produzir o que Foucault chama de “corpos dóceis”. E o que são 
corpos dóceis? Corpos dóceis são corpos muito aptos à produção 
e muito inaptos a revolução (D.). Nesses corpos, “desenvolvem-se 
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formas para aperfeiçoar as forças corporais (pois as tornam mais 
econômicas) e igualmente para diminuí-las (naqueles momentos 
em que poderia desenvolver forças para transgredir a disciplina) 
(MENDES, 2006, p. 171), ou seja, os poderes dominantes efetuam 
sempre algum tipo de atividade sobre o corpo, fazendo deste últi-
mo um representante legítimo dos discursos dominantes presen-
tes na cultura. 

Na leitura psicanalítica sobre o corpo, há também um trabalho 
exercido sobre o material biológico que, posteriormente, o trans-
forma em corpo. Esse trabalho é linguageiro e cultural, compondo 
efeitos de simbolização sobre uma superfície que produzirá um 
corpo enquanto meio relacional. Nas palavras de Askofaré (2010, 
p. 90), do ponto de vista “do discurso analítico ou do processo de 
subjetivação, a alteridade do corpo não se traduz exclusivamente 
em termos do corpo do sujeito. É que, considerado como suporte 
da relação, o corpo do sujeito diz respeito ao corpo do Outro4”. Dito 
de outro modo, para Lacan (1970/2003) é por meio de um corpo, 
construído na linguagem, que é possível fazer laço com o outro 
e colocar-se na cultura. Nesse sentido, o que quer que haja de 
discurso, nada mais é do que um laço entre corpos (ASKOFARÉ, 
2010).

Nesse ínterim, o intuito de fazer essa breve e concisa contextuali-
zação sobre o corpo em Foucault e em Lacan é trazer, novamente, a 
figura do sujeito, pois, ao que parece, em ambas as colocações não 
há uma equivalência ao sujeito, ou seja, não se trata de dizer que o 
sujeito, por si só, se faz corpo, mas sim que aquilo que se faz corpo 
carrega, no fundo, uma grande bagagem cultural do que se apre-
senta ao sujeito de forma dominante – no exercício do poder ou da 
linguagem. Diante disso, a relação entre o corpo e o saber é estreita, 
levando-me a considerar que a superfície do corpo é fortemente 
marcada pelo saber, seja ele o significante que estabelece a cadeia 
de linguagem, permitindo que haja sujeito; ou seja ele fonte de do-
minação na produção dos corpos dóceis, sobre os quais as batalhas 
travadas na relação poder-saber também são capazes de constituir 
um sujeito. 

4 Aqui, para efeitos de contextualização, entenderemos o Outro (grafado com letra 
maiúscula) enquanto representante cultural da ordem simbólica. 
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Últimos devaneios antes do porto...

Para finalizar o percurso das reflexões por entre esses dois gran-
des autores, retomemos o termo superfície; afinal, foi diante dele 
que toda a curiosidade e a disposição à escrita foram suscitadas. A 
superfície foucaultiana, Danichi nos disse, é definida pelas dimen-
sões do corpo e do tempo; em Lacan, a topologia e a torção moebia-
na nos levam a pensar que, tanto as profundezas quanto a super-
fície, se constituem por entre as dimensões do saber e da verdade, 
correto? Todavia, se essas são as dimensões que fazem possível a 
existência de uma superfície, o que nós encontramos nela? O que 
paira entre o corpo e o tempo ou entre o saber e a verdade? É claro, 
o sujeito. 

Para ambos os autores, o sujeito não aparece desde a origem, sua 
existência não é originária. O sujeito é efeito e, sendo efeito, depen-
de da relação de, no mínimo, duas dimensões. Ademais, por ser 
efeito, ele não é estático, é construção, é rompante, é fugaz. Nesse 
ínterim, a partir dos fios que fui capaz de trançar e dos nós que de-
ram corpo às minhas inquietações, o que, no meu entendimento, 
suscita na superfície das mais profícuas elaborações de Foucault 
e Lacan é, sem dúvidas, a questão do sujeito, abordada de forma a 
considerar, inclusive, as semelhanças entre ambos – sem a preten-
são, é claro, de tomá-los como equivalentes. 

Sobre isso, as arestas do saber, da verdade, do corpo e do tempo 
parecem também relacionarem-se de forma a elencar uma só su-
perfície de sustentação para o sujeito: de um lado, o tempo e a ver-
dade enquanto locus de produção não-estática – e não-toda – da 
subjetividade; do outro lado, o corpo e o saber enquanto exercício 
de trabalho – encadeamento e construção. A marca corpotempo-
ral, neologismo com o qual brinquei no início do texto, que defini-
ria um sujeito para Foucault, se aplica, de certa forma, também ao 
sujeito lacaniano, pois, sendo este suscitado na linguagem e, por 
isso mesmo, na cultura, carrega em sua constituição os efeitos de 
materialização de um corpo possível aos laços civilizatórios.

Assim, o porto no qual atraco meu barco ao findar da viagem, é a 
possibilidade de se pensar o sujeito assim, na superfície. Conside-
rando que a ele não é dado a existência, mas sim, condições de exis-
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tência, a partir de elementos externos e alheios que forjam suas 
dimensões de sustentação, o movimento de singularidade possível

Não se trata de descobrir quem é, como toda força moderna, toda ca-
mada superficial moderna tradicional, mas trata de inventar a si mes-
mo. Inventar práticas raciais, práticas sexuais, práticas de gênero, etc. 
Inventar a própria vida, fazer da própria vida uma obra de arte. E só se 
faz da própria vida uma obra de arte na camada superficial do tempo 
e na camada superficial relacional do próprio corpo. Sem tempo e sem 
corpo não se faz da própria vida uma obra de arte. Fazer da própria vida 
uma obra de arte é operar com o tempo e com o corpo, criando o próprio 
tempo e criando o próprio corpo (D.).

De fato, é navegando a partir de nossa própria posição de sujeito 
que o movimento de mudança e de criação de uma rota própria se 
faz possível. E sim, sabemos, os mares nem sempre são calmos... 
Uma vez jogados no oceano, meus caros, nadar até a superfície é 
um trabalho nada fácil.
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DA PROBLEMATIZAÇÃO COMO CRÍTICA: UMA LEITURA DE 
MICHEL FOUCAULT

Christian Fernando Ribeiro Guimarães Vinci

Introdução

Em uma rara entrevista, concedida ao periódico Le Nouvel Obser-
vateur1 em 1979 e conduzida por um jornalista pouco afeito aos 
movimentos revolucionários que tomavam corpo naquele perío-
do no Irã2, Michel Foucault debatia com seu entrevistador sobre 
a necessidade de praticarmos uma espécie de revolta subjetiva: 
“É preciso praticar a sublevação, quero dizer, praticar a recusa 
do estatuto de sujeito no qual nos encontramos. A recusa de sua 
identidade, a recusa de sua permanência, a recusa do que somos. 
É a condição primeira para recusar o mundo” (FOUCAULT, 2018, 
p. 35). Cético diante de um tal brado, o jornalista do período em 
questão questionou seu entrevistado acerca do quanto ele real-
mente acreditaria ser possível deixarmos de ser aquilo que somos, 
recusarmos o mundo, sem entrarmos em uma espécie de “suicí-
dio coletivo” (FOUCAULT, 2018, p. 36). Pressentindo uma demanda 
por parte de seu entrevistador, de algum programa revolucioná-

¹ O periódico em questão, conforme notou Didier Eribon (2020), seria um dos prin-
cipais representantes de certa guinada neoconservadora e ficaram conhecidos por 
promover “uma guerra contra tudo que era eminente e lhes fazia sombra” (ERIBON, 
2020, p. 276). Ao longo da entrevista, podemos perceber certo rancor do jornalista 
para com Foucault que, talvez, seja indicativo desse prognóstico traçado por Eribon.

² À época, despontava a chamada Revolução Iraniana, movimento que Foucault, ini-
cialmente, apoiou entusiasticamente. O pensador francês, convém lembrar, viajou 
para o Irã em 1978 a fim de realizar uma série de reportagens sobre os aconteci-
mentos revolucionários, encomendadas pelo periódico italiano Corriere della Sera. 
Para o filósofo, nascia ali a possibilidade de introduzir na vida política, em suas pró-
prias palavras, uma “dimensão espiritual” (FOUCAULT, 2010a, p. 235). Tal dimensão, 
no caso, era compreendida por Foucault como uma espécie de vontade maior, uma 
crença não em um alhures qualquer, mas no poder revolucionário dos próprios in-
divíduos que se recusam a seguir a ladainha dos governantes e passam a “preferir 
o risco da morte à certeza de ter de obedecer” (FOUCAULT, 2010b, p. 77). Sobre as 
relações de Foucault com a revolta iraniana, alvo de inúmeras críticas e mal-enten-
didos, indicamos as exaustivas e polêmicas análises desenvolvidas por Janet Afary 
e Kavyn Anderson sobre os escritos foucaultiano produzidos ao longo da revolta 
(AFARY; ANDERSON, 2011).
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rio dessubjetivado, ou alguma proposta de ação capaz de portar o 
adjetivo de foucaultiana, Foucault limitou-se a responder: “estou 
vendo o tamanho da armadilha que você me coloca!” (FOUCAULT, 
2018, p. 36). Nada mais adequado para um pensador que recusou 
o tradicional papel de intelectual e, conforme introdução de A Ar-
queologia do Saber, ardilosamente sentenciou: “não, não, eu não 
estou onde você me espreita, mas aqui de onde o observo rindo” 
(FOUCAULT, 2007, p. 9) 3.

A despeito das recusas de Foucault em responder ao seu descrente 
entrevistador, correndo assim o risco de assumir a posição de uma 
espécie de guru ou mesmo de um líder revolucionário, a inquie-
tação daquele jornalista prolonga um desejo comumente expresso 
por aqueles/as que leem/estudam o autor de As Palavras e as Coi-
sas, qual seja: como experienciar um pensamento tão complexo 
sem, com isso, o transmutarmos em um guia de conduta, quiçá 
suicida? Ora, em outras palavras, como atender o desejo do pró-
prio Foucault (POL-DROIT, 2006), para quem seus livros deveriam 
ser utilizados como caixa de ferramentas ou fogos de artifícios, de 
modo a desaparecerem completamente após sua utilização por 
um ou outro4? Esses questionamentos motivaram muitos de nós 
ao longo dos últimos anos, tanto em nossas pesquisas, quanto em 
nossas discussões e, também, em nossas vivências. As ações de-
senvolvidas no âmbito dessa universidade, mormente em projetos 
como “Estudos Transversais em Educação: arte, memória e criti-
cidade” e “Qual universidade queremos (podemos) ser? Por uma 

³ Em Os intelectuais e os poderes, Foucault sintetizou sua crítica ao ideal de intelec-
tual total, forjada pela geração anterior de pensadores em França – Jean-Paul Sartre 
(1994), sobretudo –, e defendeu: “A intervenção do intelectual como aquele que dá 
lições e avisos quanto às escolhas políticas, a esse papel, confesso, não adiro; ele não 
me convém. [...] Em compensação, se, por um certo número de razões, um intelectu-
al pensa que seu trabalho, suas análises, suas reflexões, sua maneira de agir, de pen-
sar as coisas podem esclarecer uma situação particular, um domínio social, uma 
conjuntura e que pode, efetivamente, dar sua contribuição teórica e prática, nesse 
momento, pode-se tirar disso consequências políticas. [...] creio que o intelectual 
pode trazer, se quiser, à percepção e à crítica dessas coisas elementos importantes, 
dos quais as pessoas deduzem muito naturalmente, se quiserem, uma certa escolha 
política” (FOUCAULT, 2010c, p. 371).

4 Diz Foucault: “gostaria que meus livros fossem como bisturis, coquetéis moloto-
vs, ou minas, e que se carbonizassem depois do uso, quais fogos de artifício" (FOU-
CAULT, 2006, p. 57)
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universidade contra-hegemônica” 5, de algum modo apresentaram 
e prolongaram essas mesmas inquietações. Inquietações que, em 
seu bojo, seriam portadoras de um apelo tanto ético, quanto esté-
tico e político. 

Foi Foucault, uma vez mais, quem atentou para a íntima relação 
entre os campos da ética, da estética e da política, defendendo que 
o modo como nos constituímos enquanto sujeitos passaria tanto 
por práticas de sujeição, envolvendo desde a disciplinarização dos 
corpos até mesmo a introjeção subjetiva de certa moral, quanto 
por práticas de liberdade, que envolveriam “um certo número de 
regras, de estilos, de convenções que podemos encontrar no meio 
cultural” (FOUCAULT, 2010d, p. 291). Por meio dessas supramen-
cionadas práticas de liberdade, construiríamos aquilo que outrora 
se denominou de uma ética da existência ou, conforme acepção 
advinda da antiguidade, uma bela vida6; uma vida compreendida 
como uma obra de arte cuja beleza adviria justamente de sua re-
tidão ética, da proximidade estabelecida entre discurso e prática, 
intenção e gesto.

O entrelaçamento entre ética e estética, esferas que se confundem 
no dito último Foucault, comportaria conotações políticas, uma vez 
que as práticas de liberdade, na maioria das vezes, iriam de encon-
tro aos ditames rituais e aos valores morais impostos pelos exercí-

5 Ambos os projetos foram desenvolvidos na Universidade do Estado de Minas Ge-
rais (UEMG), campus Divinópolis, ao longo do ano de 2021, e articularam um grupo 
heterogêneo de pesquisadores/as e pensadores/as interessados/as em comparti-
lhar suas inquietações em relação ao contemporâneo por meio da apresentação de 
suas pesquisas ou participando de rodas de conversas. Ambos os projetos, ademais, 
contaram com a organização do Núcleo de Estudos e Pesquisa em Educação, Cultu-
ra e Subjetividade (NEPECS).

6 Em suas discussões sobre essa dita bela vida, Foucault retornou à Grécia Clássica, 
momento histórico no qual teria sido possível vislumbrar, em sua concepção, toda 
uma preocupação teórica em torno desse assunto que, ao longo dos séculos, aca-
bou sendo esquecida ou subjugada por outras tantas práticas disciplinares e códi-
gos morais. Diz-nos, acerca desse assunto, o pensador: “quanto a essa elaboração 
de sua própria vida como uma obra de arte pessoal, creio que, embora obedecesse 
a cânones coletivos, ela estava no centro da experiência moral, da vontade de moral 
da Antiguidade, ao passo que, no cristianismo, com a religião do texto, a ideia de 
uma vontade de Deus, o princípio de uma obediência, a moral assumia muito mais a 
forma de um código de regras” (FOUCAULT, 2010d, p. 290).
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cios de sujeição. Nossa existência, por conseguinte, seria apenas o 
desdobramento dos embates entre essas distintas práticas, emba-
tes que, por seu turno, seriam a condição primeira para o exercí-
cio da política. Não seria possível, conviria perguntar, realizarmos 
uma revolução capaz de nos libertar das perniciosas práticas de 
sujeição para, enfim, passarmos a viver em um mundo mais éti-
co, no qual vigorariam apenas as ditas práticas de liberdade? Para 
Foucault (2010e), não. Qualquer tentativa nesse sentido implicaria 
transmutar um conjunto específico de práticas de liberdade em 
novas práticas de sujeição, erigindo assim uma nova moral e novos 
exercícios disciplinares. Por esse motivo, a única revolução possí-
vel seria sempre de ordem subjetiva, envolvendo uma intensa e in-
finita problematização daquilo que se é em determinado contexto7. 
Uma tarefa interminável, pois.

Ao questionar Foucault sobre um eventual caráter suicida de sua 
filosofia, aquele rancoroso jornalista optou por ignorar esse sin-
gular apelo foucaultiano por uma crítica infinita daquilo que se é, 
tampouco considerou a plasticidade inerente ao seu pensamento 
– um pensamento aberto para apropriações e experimentações de 
ordens diversas8, mas pouco afeito a glosa academicista –, apenas 

7 Essa tarefa problematizadora partiria sempre de uma premissa, qual seja: de um 
modo ou outro, em nossa existência cotidiana, seríamos sempre governados por 
algum sistema de pensamento ou por algum código de conduta – poder-se-ia afir-
mar que ambos se confundem em Foucault. Longe de enxergar um aspecto nega-
tivo nesse fato, o pensador francês compreendeu que ser governado constituiria a 
única condição de possibilidade da revolta. “Depois de tudo, somos todos governa-
dos e, sob este título, solidários”, defendeu o pensador em um manifesto intitula-
do “O direito dos homens” em face aos governos, e prosseguiu, “porque pretendem 
ocupar-se da felicidade das sociedades, governos arrogam-se o direito de passar 
à conta de lucros e perdas a infelicidade dos homens” (FOUCAULT, 2010e, p. 369). 
Ora, seria contra as práticas de sujeição, interessadas unicamente nessa felicidade 
das sociedades, e a favor da dita felicidade dos homens que as práticas de liberdade 
emergem, compreendendo assim que “a infelicidade dos homens não deve jamais 
ser um resto mudo da política. Ela funda um direito absoluto de levantar-se e diri-
gir-se àqueles que detêm o poder” (FOUCAULT, 2010e, p. 370). Não haveria revolta, 
por conseguinte, se não houvesse alguma forma de governo ou alguma prática de 
sujeição. 

8 Patrick Chamoiseau (1997) argumentou existirem certas espécies de livros que in-
tegram não a nossa biblioteca, mas aquilo que o autor denominou de sentimentecas 
– uma junção de obras que se prestam não para o entretenimento e/ou o conheci-
mento, mas nos auxiliam no combate a nós mesmos e aos efeitos da dominação. 
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procurou extrair de seu entrevistado uma fórmula qualquer capaz 
de sintetizar um programa político de cunho foucaultiano. Quantas 
vezes, contudo, não cometemos o mesmo deslize em nossas pes-
quisas, em nossas vivências? Em quantos momentos não prescre-
vemos um modo de existência foucaultiano aos demais ou a nós 
próprios, sem atentarmos que, com isso, transmutamos a ascese 
incentivada pelos escritos foucaultianos em meras práticas de su-
jeição? Ora, se seguirmos o veio aberto pelo próprio Foucault (POL-
-DROIT, 2006), para quem seus escritos deveriam ser considerados 
um instrumento de trabalho apenas – uma caixa de ferramentas, 
um bisturi ou alguns fogos de artifício –, um bom leitor seria capaz 
de destruir os rastros de sua influência após o uso de suas obras. 
Procuraria, de algum modo, esquecer9 ou apagar as marcas de seu 
uso. Como realizar tal tarefa sem recair em um descaso absoluto 
para com o pensamento foucaultiano e tampouco sem o transmu-
tá-lo em um manual de conduta? Como aprender a ler Foucault, 
portanto, não tanto para entender Foucault, mas para se apropriar 
de elementos de seu pensamento capazes de auxiliar as lutas es-
pecíficas com as quais lidamos? Eis a armadilha que esse ensaio, 
sem qualquer pretensão de encerrar a discussão, pretende aden-
trar, acreditando que uma via possível seria considerar aquilo que 
Foucault compreende por crítica em toda sua radicalidade.

Didier Eribon (2020), por seu turno, defende que as obras de Foucault deveriam in-
tegrar esse espaço singular cartografado por Chamoiseau.

9 Não seguiremos a crítica formulada por Jean Baudrillard (1984), autor para quem 
Foucault, ao tornar o poder algo onipresente, deixou de considerá-lo como um es-
paço de simulação e vazio. Por tratá-lo desse modo, o autor de As Palavras e as Coi-
sas acabou por criar um sistema de explicação do mundo engessado e sem espaço 
para reestruturações, acabando, assim, por conceder ferramentas teóricas para 
alimentar um sistema explorador estruturado em torno de vácuos performativos 
e simulacros de muitas ordens – econômicos, políticos etc. O poder, em outros ter-
mos, recebeu tanta concretude que não permitiu pensar os elementos performati-
vos da sociedade, os rituais próprios que lhe dariam sustentação. Embora Foucault 
conhecesse o teor da crítica de Baudrillard, seu amigo íntimo, jamais a respondeu 
diretamente. A despeito de alguns aspectos relevantes da crítica baudrillardiana, 
como desconsiderar o elemento performativo do poder – algo que Foucault passou 
a considerar anos depois – e insistir em um aspecto sistemático no pensamento 
foucaultiano escondido em jogos analíticos complexos, não a corroboramos de 
todo, por enxergamos as críticas formuladas pelo autor de Esquecer Foucault como 
algo muito restrito aos primeiros trabalhos desenvolvidos por Foucault, desconsi-
derando os desdobramentos posteriores de sua obra.
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Dado esse preâmbulo, convém apresentar nosso intento. Preten-
demos, ao longo desse ensaio, rascunhar alguns pequenos apon-
tamentos sobre a concepção de crítica em Michel Foucault, atre-
lando-a ao – ou tornando-a indistinta do – exercício daquilo que 
o pensador francês denominou em alguns textos tardios de pro-
blematização. Prolongando um movimento analítico iniciado há 
muito (VINCI, 2014; 2015; 2018a), defendemos que o exercício crí-
tico foucaultiano, compreendido como um trabalho permanente e 
infinito (FOUCAULT, 2010d), seria algo indistinto de um movimento 
de problematização incessante do tempo presente, um movimento 
capaz de gerar um constante estado de alerta para os modos como 
nos constituímos como sujeitos.

Ora, o leitor poderia indagar, mas essa glosa não implicaria uma 
traição ao próprio apelo foucaultiano de como devemos nos rela-
cionar com seu pensamento? Sim e não. Sim, uma vez que, ao re-
alizarmos uma mera exegese de teor acadêmico, esse exercício se 
encerra em si e pode não fomentar nada além de leituras inofensi-
vas fadadas a mofar no recôndito escuro de alguma biblioteca. Não, 
uma vez que a criação das ditas práticas de liberdade, como notou o 
próprio Foucault (2010d), passa necessariamente pela apropriação 
de elementos espraiados pelo campo cultural. Oferecer, pois, um 
outro acesso a essa discussão pode vir a contribuir para a proble-
matização empreendida por um ou outro e, quem sabe, auxiliá-los 
na construção de suas próprias práticas de liberdade. O ideal, sem 
sombra de dúvida, seria que, após a leitura, esquecêssemos de tudo 
que aqui foi tratado e passássemos a lidar com outras coisas, mais 
urgentes e vitais. Se isso será possível, não o sabemos. Insistimos, 
apenas, no fato deste ensaio ser um trabalho voltado tanto para os/
as interessados/as em iniciar seu contato com a obra de Foucault, 
quanto para os/as já iniciados/as, mas que não possui qualquer 
pretensão totalizante, sendo apenas uma singela leitura, uma inte-
pretação aberta a formas de apropriação e críticas diversas. Aber-
ta, inclusive, ao esquecimento. Que o leitor não tome essas linhas 
como o modo correto de ler Foucault, tampouco enxergue alguma 
espécie de prescrição, trata-se apenas de um endereçamento fi-
losófico ao autor, dentre tantos outros, um modo interessado em 
resgatar certas linhas de força específicas do pensamento foucaul-
tiano. Acreditando, em companhia de Foucault (2010d), não ser 
possível separar o tempo da crítica do tempo da transformação, o 
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tempo do pensar e o tempo do agir, apresentamos alguns breves 
questionamentos que, ao longo dos últimos anos, têm nos acom-
panhado tanto em nossa pesquisa quanto em nossa vida... embora 
saibamos, cada vez mais, serem ambas indissociáveis.

Foucault e o exercício da crítica

Certa feita, em uma entrevista publicada sob o polêmico nome de 
“É importante pensar?”, Foucault buscou esboçar as características 
de certa atitude denominada por ele de atitude crítica. Não era a 
primeira vez que o pensador se aventurava por essa seara, tendo 
apresentado alguns anos antes uma conferência de mesmo tema 
para a Sociedade Francesa de Filosofia, e tampouco seria a última, 
visto que a questão da crítica amiúde retornará no assim chamado 
último Foucault10. Tal atitude, seria a marca daquilo que, posterior-
mente, o pensador francês reconheceria como uma atitude de mo-
dernidade, compreendendo atitude como

um modo de relação que concerne à atualidade; uma escolha volun-
tária que é feita por alguém; enfim, uma maneira de pensar e sentir, 
uma maneira também de agir e de se conduzir que, tudo ao mesmo 
tempo, marca uma pertinência e se apresenta uma tarefa. Um pou-
co, sem dúvida, como aquilo que os gregos chamavam de êthos (FOU-
CAULT, 2010h, p. 341-342, grifos do autor).

A associação dessa ideia de uma atitude crítica com alguns pres-
supostos éticos, contudo, recebeu um tratamento especial na 
entrevista supramencionada. Ali, seria possível perceber os mo-
dos como Foucault se abstém de transmutar a ideia de crítica em 
uma espécie de universal, ao evitar reconhecer nela uma tarefa de 
contornos precisos e/ou função definida. A atitude crítica, para o 
pensador, deveria se confundir com o próprio exercício do pensa-
mento, algo sempre inacabado e informe. Esse desvio, por meio do 
qual Foucault atrelou o exercício da crítica ao ato de pensar, exigiria 
uma mudança em relação aos contornos epistemológicos de nossa 

¹⁰ Desde os seus primeiros trabalhos, Foucault busca se filiar a certa tradição críti-
ca kantiana, embora não de maneira totalmente declarada, mas será em suas der-
radeiras obras que essa filiação será explicitada e servirá de base para a definição 
daquilo que o pensador denominou de uma crítica da razão política (VINCI, 2018a).
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época, exigiria a abolição da cisão entre pensamento e sensibilida-
de, bem como entre indivíduo e sociedade, erigida com o projeto 
moderno cartesiano11 e continuada pelos séculos posteriores. Se-
guindo essa senda, Foucault vociferou.

É preciso se liberar da sacralização do social como a única instância 
do real e parar de considerar como vã essa coisa essencial na vida hu-
mana e nos relacionamentos humanos, quero dizer, o pensamento. O 
pensamento, isso existe além e aquém dos sistemas e edifícios do dis-
curso. É alguma coisa que às vezes se esconde, mas sempre anima os 
comportamentos cotidianos. Há sempre um pouco de pensamento, 
mesmo nas instituições mais bobas, há sempre pensamento, mesmo 
nos hábitos mudos (FOUCAULT, 2010d, p. 356).

Afora a defesa entusiástica dessa instância denominada de reali-
dade, compreendida por Foucault (2009) como um campo de expe-
riências possíveis em determinado contexto histórico, e de neces-
sidade de frisar a importância do pensamento para as nossas vi-
das, surpreende constatar o caráter quase que absoluto do pensar. 
Presente nas mais diversas instituições e, até mesmo, nos hábitos 
os mais silenciosos, o pensamento não seria compreendido pelo 
pensador francês como algo apartado do agir e/ou mesmo como 
mero conteúdo a ser expresso por um enunciado expressivo ou al-
guma materialidade qualquer – uma obra de arte, por exemplo. O 
pensamento não estaria acima ou abaixo de qualquer uma dessas 
instâncias, pelo contrário, ele as animaria e lhes daria forma. E jus-
tamente por esse seu caráter absoluto que, por vezes, apresentarí-
amos alguma dificuldade em apreendê-lo.

Evanescente, não conseguiríamos reconhecer imediatamente 
quais pensamentos seriam responsáveis por animar certos gestos, 
tidos como naturais e cujo tempo acabou por transmutar em hábi-
to. Por esse motivo, Foucault não hesitou em afirmar, sintetizando 
sua posição sobre o que seria essa atitude crítica por ele defendida: 

¹¹ Em suas Meditações Metafísicas, Descartes (2016) atrelou o exercício metódico do 
pensar a alguns pressupostos, dentre esses se destacaram: a cisão entre o sensível e 
o racional, compreendendo este como mais propício para a construção do conheci-
mento verdadeiro, bem como a defesa entusiástica do isolamento social, por com-
preender que o abandono de opiniões criadas pelo senso comum só seria possível 
em uma “pacífica solidão” (DESCARTES, 2016, p. 85). 
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“fazer a crítica é tornar difícil os gestos mais simples” (FOUCAULT, 
2010d, p. 356). Ali, naquele rincão obscuro denominado de hábi-
to, sem que o percebamos, poderíamos encontrar certo modo de 
pensar que, por seu turno, seria o responsável por moldar aquilo 
que somos. A tarefa crítica para Foucault, em resumo, consistiria 
em apreender, a despeito do quão recôndito esteja, o pensamento 
capaz de animar qualquer mínima expressão de nossa existência. 
Sem esse trabalho crítico, não seria possível a construção de uma 
ética outra, ancorada em práticas de liberdade específicas.

A radicalidade do projeto crítico foucaultiano residiria, pois, no 
deslocamento operado em relação àquele forjado por Immanuel 
Kant, mormente em relação a cisão da razão em duas: uma dita 
pura e outra, prática. A crítica kantiana, responsável por aparar as 
arestas do projeto cartesiano, restou associada à compreensão dos 
limites, em primeiro lugar, daquilo que poderíamos/conseguirí-
amos pensar – o objeto da primeira crítica kantiana, a Crítica da 
Razão Pura – e, posteriormente, das limitações morais de nossas 
ações – objeto da segunda crítica, voltada para o escrutínio da ra-
zão dita prática. Para Foucault, embora o autor não denegue o pro-
jeto kantiano12, não seria viável cindir a tarefa crítica em uma frente 
pura seguida de uma frente prática, tampouco conviria seguir com 
a hierarquização promovida por Kant entre ambas as esferas13. A 
revolução prometida pela adoção de uma perspectiva crítica só se-
ria possível caso a modificação dos modos de pensamento pudesse 
ocorrer de modo concomitante com a renovação de nossos códigos 
de conduta.

¹² Celso Kramer (2011), em excelente análise, demonstra como Foucault, embora ad-
mita sua filiação ao projeto kantiano, faz uma escolha seletiva do tipo de crítica que 
pretende desenvolver, optando por seguir os caminhos éticos abertos por Kant em 
seus textos menores – como "O que é o Esclarecimento?" e "Que significa orientar-
-se no pensamento?" –, deixando para um segundo plano a renovação epistêmica 
promovida pelo autor alemão.

¹³ Como nota Gérard Lebrun, em sua obra Kant e o fim da metafísica (2003), a ci-
são kantiana da razão é meramente ilustrativa, em nenhum momento Kant pensa 
a razão prática como apartada da razão pura. A grande questão, como nota Lebrun, 
é que certos aspectos morais impensáveis no âmbito da razão pura, como a ideia de 
Deus, retornam no âmbito da razão prática, visando condicionar os nossos modos 
de conduta. Será sobre essa seleção de objetos, aqueles passíveis de serem pensa-
dos em um âmbito – o da moral – e não em outro – o das ideias puras –, que recairá 
a crítica foucaultiana. 



152

Se não houvesse, na base, o trabalho de pensamento sobre si mesmo 
e se efetivamente os modos de pensamento, quer dizer, os modos de 
ação, não foram modificados, qualquer que seja o projeto de reforma, 
sabemos que vai ser fagocitado, digerido pelos modos de comporta-
mentos e de instituições que serão sempre os mesmos (FOUCAULT, 
2010d, p. 357).

A cisão empreendida pela crítica kantiana impediria essa modifi-
cação conjunta almejada por Foucault, visto carrear uma certa hie-
rarquização entre o espaço do pensar e o espaço do agir. Em Kant, 
deparamos com um apelo por uma obediência irrestrita à moral 
esclarecida, de modo que nossas ações sejam conforme ao julgo de 
certos imperativos racionais embrenhados de valores universais – 
o dito imperativo categórico, sintetizado na fórmula kantiana age 
como se a máxima de tua ação devesse tornar-se, através da tua 
vontade, uma lei universal. Para o filósofo alemão, entusiasta do 
reinado do prussiano Frederico II, ao elegermos um monarca es-
clarecido, convém obedecermos aos seus mandos sem qualquer 
espécie de questionamento imediato. Posteriormente, fora de nos-
sas funções, podemos esboçar um ou outra crítica, desde que estas 
fiquem restritas aquilo denominado por Kant (2011) de um público 
letrado, uma comunidade fechada composta por eruditos. Apenas 
no âmbito do pensar, desde que não seja um pensar irrefletido ou 
imediato, podemos exercer a crítica, no mais devemos apenas obe-
decer – raciocinai, tanto quanto quiserdes e sobre o que quiserdes; 
apenas obedecei!” (KANT, 2011, p. 35)14. Essa relação entre certo sis-
tema político – esclarecido, diria Kant – e um apelo a uma obedi-
ência irrestrita, para Foucault, deveria ser problematizada. Toda e 
qualquer conduta, diz-nos o pensador francês (2010f), derivaria de 
relações complexas estabelecidas entre sistemas de pensamento e 
códigos morais de conduta. Caso deixemos de problematizar essas 
relações, uma instância acabaria por fagocitar a outra e acabaría-
mos por obedecer a certos imperativos que, a despeito de racional-
mente os criticarmos, se entranhariam naqueles nossos hábitos 
mais mudos. Ao aceitarmos a obediência, por exemplo, como paga 
pelo livre exercício do pensamento, aceitaríamos também perder a 

¹⁴ Essa exaltação à obediência por parte de Kant decorre de uma outra cisão, aquela 
em relação ao uso público e o uso privado da razão, discutida por nós alhures (VINCI, 
2018b).
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possibilidade de moldar eticamente a nossa existência por meio do 
enfrentamento de certas práticas de sujeição.

O projeto crítico forjado por Foucault, assim, buscaria sondar não 
apenas aquilo que, aparentemente, pensamos e/ou acreditamos 
conhecer, mas também o impensado do pensamento, aqueles 
imperceptíveis imperativos sociais reguladores de nossas condu-
tas. Tornar difícil os gestos mais simples, pois. Poderíamos, quiçá, 
sintetizar esse prognóstico em uma singela pergunta: qual pensa-
mento lhe governa quando você acredita não estar pensando? A ra-
dicalidade dessa questão, cingida com ares foucaultianos, residiria 
no fato de que ela não se preocupa com aquilo que um indivíduo faz 
ou diz fazer, tampouco com aquilo que ele narra para si próprio de 
maneira consciente15, mas sim com aquilo impossível de receber 
qualquer tratamento expressivo senão por meio de gestos/atitudes 
naturalizados pelo agente. Como, contudo, realizar efetivamente 
uma tal crítica? Por meio, acreditamos, daquilo que Foucault deno-
minou de problematização. 

A problematização como exercício crítico

Conceito menor no corpus foucaultiano, a noção de problematiza-
ção ganhou força nas obras publicadas a partir de meados da dé-
cada de 1970 – mormente os tomos que integram a coleção Histó-
ria da Sexualidade16. Problematização, para Foucault (2010g), seria 
uma maneira de apreender, em determinado momento históri-

¹⁵ Isso não significa que Foucault pensaria em termos de inconsciente, conceito 
pouco utilizado pelo filósofo ao longo de sua obra. Em Doença Mental e Psicologia 
(FOUCAULT,1975), há uma breve crítica ao inconsciente, compreendido como um 
termo que apontaria para certa essência velada do indivíduo. Para Foucault, as ori-
gens do inconsciente devem sempre ser compreendidas como históricas e como 
desdobramento de conflitos do indivíduo com o meio sócio-histórico que o cerca.

¹⁶ A despeito de ter surgido tardiamente, Foucault considera tal noção como uma 
das mais importantes em seu corpus teórico. “A noção que unifica os estudos que 
realizei desde a História da Loucura é a da problematização, embora eu não a tives-
se isolado ainda suficientemente. Mas sempre se chega ao essencial retrocedendo; 
as coisas mais gerais são as que aparecem em último lugar. É o preço de qualquer 
trabalho em que as articulações teóricas são elaboradas a partir de um certo campo 
empírico” (FOUCAULT, 2010g, p. 242). Sobre uma discussão acerca desse conceito, 
bem como algumas implicações metodológicas, sugerimos uma (nossa) análise re-
alizada alhures (VINCI, 2015). 
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co, como se constituíram um conjunto de práticas – discursivas e 
não-discursivas – que, de um modo ou outro, carregariam consigo 
problemas políticos importantes. O vislumbre de tais práticas, por 
seu turno, sempre levaria em consideração focos de experiência 
específicos – a loucura, a delinquência ou a sexualidade, no caso 
de Foucault – e procuraria fornecer subsídios para que os indiví-
duos possam repensar os jogos travados com certas tecnologias 
de sujeição – os códigos morais, as disciplinas etc. – e elaborarem 
estratégias de enfrentamento – as ditas contracondutas. Por esse 
motivo, a problematização seria considerada por Foucault como 
um gesto eminentemente político:

Trata-se, então, de pensar as relações dessas diferentes experiências 
com a política: o que não significa que se buscará na política o princí-
pio constituinte dessas experiências ou a solução que regulará defini-
tivamente o seu destino. É preciso elaborar os problemas que experi-
ências desse tipo colocam para a política (FOUCAULT, 2010g, p. 228).

Os problemas advindos da problematização, considerado um ato de 
pensamento e um movimento de análise crítica por Foucault, seriam 
os responsáveis por permitir a um indivíduo tomar uma distân-
cia em relação a certa “maneira de fazer ou de reagir” (FOUCAULT, 
2010g, p. 232) e adquirir uma espécie de liberdade “em relação àquilo 
que se faz” (FOUCAULT, 2010g, p. 232). Portanto, o gesto problema-
tizador se colocaria sempre ao lado das ditas práticas de liberdade, 
fornecendo-lhes o material para a invenção de contracondutas ca-
pazes de tensionar os modos como somos governados. 
O gesto problematizador buscaria operar um duplo movimento. Em 
um primeiro momento, permitindo a emergência de questiona-
mentos acerca de nossas condutas mais sutis dentro de certo cam-
po experiencial. Ora, tomando o exemplo da sexualidade, de que 
maneira a sexualidade se manifestaria nos hábitos cotidianos de 
um indivíduo e quais práticas – discursivas ou não – lhe dariam 
expressão? Convém salientar não existir uma resposta ou posicio-
namento correto para Foucault. O alvo das problematizações, uma 
vez mais, não diria respeito à busca pela verdade, mas visaria aban-
donar daquela distância estabelecida por Kant entre o que pensa-
mos e aquilo que fazemos; voltar-se-ia, portanto, para a criação de 
um espaço de estranhamento em relação ao modo como nos per-
mitimos conduzir e as escolhas feitas por cada um de nós.
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Após sondar como individualmente cada qual experencia sua pró-
pria sexualidade, o movimento de problematização partiria para 
um segundo movimento analítico, procurando mapear as tensões 
geradas por essas experiências tanto com as estruturas políticas 
vigentes quanto com as modalidades de conhecimento disponí-
veis. Quais seriam, em outros termos, as ideias a priori – sejam elas 
políticas, científicas e/ou morais – circundantes em um determi-
nado espaço social e quais as suas implicações concretas para as 
existências individuais? Apenas após a realização desse diagnós-
tico seria possível fomentar práticas de liberdade capazes de dar 
vazão a experiências outras, não necessariamente conformadas às 
práticas de sujeição espraiadas em uma determinada sociedade. 

Percebe-se como a problematização se relaciona com as experiên-
cias específicas, inserindo-se na tensão instaurada entre práticas 
de sujeição e práticas de liberdade, mas não se confundiria neces-
sariamente com os sujeitos que as experienciam. Em O cuidado 
com a verdade, sintetizando essa leitura, Foucault afirma:

Problematização não quer dizer representação de um objeto preexis-
tente, nem tampouco a criação pelo discurso de um objeto que não 
existe. É o conjunto das práticas discursivas ou não discursivas que 
faz alguma coisa entrar no jogo do verdadeiro e do falso e o constitui 
como objeto para o pensamento (seja sob a forma da reflexão mo-
ral, do conhecimento científico, da análise política etc.) (FOUCAULT, 
2010h, p. 242).

A problematização, conforme podemos depreender do excerto 
acima, não operaria por um jogo mimético, não haveria um objeto 
– inventado ou não – a ser apreendido por uma consciência qual-
quer. Não haveria, em outros termos, nada que preexista às pró-
prias problematizações. Por essa razão afirmamos que seu surgi-
mento estaria condicionado à existência das tensões instauradas 
entre as ditas práticas de sujeição e aquelas denominadas práticas 
de liberdade. Em outras palavras, não haveria uma consciência 
problematizadora – a crítica/problematização não remeteria à ci-
são clássica do sujeito-objeto –, mas apenas práticas que, em um 
determinado espaço e em um determinado tempo, derivariam do 
tensionamento entre tecnologias de governo – códigos de conduta 
disciplinares ou morais, por exemplo – e as resistências surgidas 



156

aqui e acolá contra essas mesmas tecnologias. Tratar-se-ia, pois, 
de uma tarefa infinita, uma vez que cada contraconduta surgida 
de um gesto problematizador modificaria a relação vigente entre 
práticas de liberdade e práticas de sujeição, levando à produção 
de novas tensões que produziriam, por seu turno, novos gestos de 
problematização e assim por diante... até o fim dos tempos. 

Considerações finais

O empreendimento crítico foucaultiano, bem como o gesto pro-
blematizador por ele aventado, convergiria para uma tarefa ética 
infinita. Uma ética assentada não em valores imutáveis, mas na 
obrigação de seguir em um constante questionamento sobre aqui-
lo que se é. Poder-se-ia afirmar, pela discussão aqui empreendida, 
que tal ética, bem como tal crítica, adviria unicamente da tensão 
entre as práticas de sujeição e as práticas de liberdade, sendo for-
jada, portanto, por experiências de embate concretas. Uma ética, 
pois, que não seria meramente reflexiva, tampouco derivaria de 
hábitos adquiridos, mas implicaria compreender ação e pensa-
mento como instâncias indistintas. Uma ética, ainda, cuja principal 
força motriz seria justamente o gesto problematizador, esse gesto 
informe e obscuro surgido dos enfretamentos políticos que condi-
cionam nossa existir.

Paul Veyne (2009), em sua biografia de Foucault, recupera a ima-
gem do peixe encerrado em seu aquário para se remeter a certa 
força motriz do pensamento foucaultiano. Enquanto vive, o peixe 
segue encerrado dentro de seu aquário junto com os demais, sem 
perceber os limites de seu espaço de experiência. Em cada época, 
argumenta Veyne, “[...] os contemporâneos encontram-se assim 
fechados em discursos como em aquários falsamente transpa-
rente, ignoram quais são e até que existe um aquário” (2009, p. 19). 
Por conta de seu caráter cristalino, somos incapazes de perceber 
as limitações desse nosso mundo, desse nosso aquário, por acredi-
tarmos piamente haver um horizonte amplo e infinito a ser experi-
mentado. Ledo engano, imersos tal qual estamos, somos sempre li-
mitados por aquilo que nossa época nos oferece, sempre limitados 
pelas paredes transparentes – discursos, práticas etc. – de nosso 
aquário. Como proceder, então? Pensando, conforme a aposta de 
Foucault ressaltada por Veyne em sua obra. O exercício do pensa-
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mento, defende Veyne (2009), assemelha-se ao salto do peixe para 
fora de seu aquário, momento no qual aquele limitado ser observa 
panoramicamente o espaço no qual vive, enxergando tanto as suas 
limitações quanto as possibilidades de experimentação jamais no-
tadas. Na sequência, por não poder viver fora desse espaço que o 
aprisiona, o peixe retorna para o seu aquário, porém modificado. 
Esse salto, podemos afirmar, não seria nada além do exercício crítico 
proposto por Foucault, essa eterna busca por problematizar aquilo 
que somos e, também, recusar o mundo. Como o salto do peixe, tra-
ta-se de um movimento efêmero. Ao retornarmos ao nosso aquário, 
por mais modificados que estejamos, acabamos novamente nos tor-
nando reféns de seu limitado espaço e, com o tempo, necessitare-
mos produzir novos saltos, tão efêmeros quanto aqueles primeiros. 
Eis a sina a qual o pensamento foucaultiano nos ata.

Retornar ao aquário, por fim, não é apenas uma consequência ló-
gica, visto o peixe não portar asas, mas vital, uma vez que não con-
seguimos viver senão em nosso próprio meio. Ao recuperar certos 
elementos da Antiguidade Clássica, Foucault jamais buscou reviver 
aquele momento, a despeito de certas críticas que lhe foram ende-
reçadas, mas apenas saltar para fora de seu tempo a fim de melhor 
observá-lo, com uma maior distância17. Sempre soube, contudo, que 
sua batalha era contra o seu próprio tempo, seu aquário. Nesse sen-
tido, os conceitos e as análises desenvolvidas por Foucault serviram 
apenas para municiá-lo de armas em seus enfrentamentos. Sem 
dúvidas que esse arsenal inspirou e inspira muitos outros, como que 
por um efeito de contágio, contudo cabe aprendermos a produzir os 
nossos próprios saltos, entendendo que nosso aquário difere muito 
daquele que encerrou tempos atrás Michel Foucault. Não devemos 
esquecer Foucault, como insiste Baudrillard (1984), mas tomá-lo 
como companhia de pensamento, um amigo capaz de nos forne-
cer o impulso necessário para saltarmos para além de – e contra a 
– nossa época. 

¹⁷ Como não reconhecer aqui os ecos do apelo lançado tempos antes por Friedrich 
Nietzsche, um apelo por certa prudência. “Por que deveríamos dizer tão alto e com 
tal fervor aquilo que somos, que queremos ou não queremos? Vamos observá-lo de 
modo mais frio, mais distante, com mais prudência, de uma maior altura; vamos 
dizê-lo, como pode ser dito entre nós, tão discretamente que o mundo não o ouça, 
que o mundo não nos ouça! Sobretudo, digamo-lo lentamente...” (NIETZSCHE, 2008, 
p. 14).
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EU E FOUCAULT: REVERBERAÇÕES DE UMA AMIZADE
 

Kleber Jean Matos Lopes
Para Deise Mancebo

Michel Foucault na minha vida não diz de uma história espetacular. 
Não daria um romance ou uma peça para o teatro contemporâneo. 
Longe disso, diz de início, de quando um escrito seu chegou as mi-
nhas vistas e precisei construir com ele, algum entendimento. Era 
1993, quando ingressei no curso de Psicologia, na Universidade Fe-
deral do Espírito Santo. 
 
A emergência-Foucault se fez numa disciplina do primeiro perío-
do, quando uma professora buscava apresentar a importância de 
entender o triedro dos saberes na constituição de um campo de 
práticas e sentidos em Psicologia. Uma frase ecoa desde de então; 
a psicologia como “[…] um campo de dispersão de saberes”. Foi du-
rante o atravessar desse campo, onde os saberes buscam uma co-
locação para se fazer verdade, que brotou Michel Foucault (1992) 
em um capítulo de As palavras e as coisas. A professora Leila Ma-
chado transpunha as anotações de seu caderno para o quadro-ne-
gro e buscava conexões com os 30 estudantes calouros, ávidos por 
alguma ressonância daquilo que já se fazia Psicologia em intenções 
e interesses, quando definiram a opção por essa graduação.

Para mim, do que recordo, a ressonância foi mínima num primeiro 
momento. Aquilo nem Psicologia me parecia, mas o nome Michel 
Foucault mudava de patamar, deixando de ser alguém que eu ou-
vira dizer, para se fazer alguém que eu li, mas pouco entendi. Essa 
distância, entre o ouvi dizer e o li, mas entendi quase nada, é fun-
damental nessa história. É o que mais fez eco em minha formação 
acadêmica e profissional, desde então.

Passadas quase três décadas, consigo cartografar algumas trilhas 
que esse encontro foi dispondo, para dizer das reverberações da 
amizade entre nós e sobre como a distância dos desentendimentos 
pulsa de modo singular, ao registrar proveniências de como fui tra-
zendo Michel Foucault para a minha vida e me deixando tomar pela 
sua vida, pela sua obra. Eu sei que Michel Foucault desencarnou em 
1984, e nesse ano, eu ainda estava no ensino do 2o grau, hoje ensino 
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médio. Mas, em termos de vida, o possível é aquilo que a gente faz, 
que a gente inventa e esse movimento é quem balança a rede da 
vida, nos entrelaça, nos faz vivos. Assim emergia uma improvável 
amizade, como uma vontade de enfrentar as dificuldades dispos-
tas pelo desentendimento apontado aqui.
 
Faz tempo, escutei de alguém que Foucault disse esperar encontrar 
seus leitores no futuro. Essa esperança foucaultiana evoca meu 
desentendimento, antes ainda de alimentar as formas do enten-
dimento. Encontrar leitores no futuro é não se deixar pautar pelos 
que se querem interpretes do presente e essa é uma margem que 
demanda coragem para atravessar. Nesse sentido, toda margem 
que a gente inventa, carece mais de problematização que de ajuste, 
isso que tantas vezes se dispõe como um conforto epistêmico, dis-
posto pelos arautos da modernidade (CONDE, 2006). Que margem 
de rio já não foi afogada por uma intempérie nesse mundo? Assim, 
a aposta em encontrar os leitores no futuro é colocar o próprio tra-
balho num tempo para além do que se faz agenda, para além do 
que se organiza cronologicamente. É dispor um pensamento num 
tempo que pode se atualizar noutro. Na imagem da margem que se 
inunda pelas cheias da vida, a coragem se faz tempo no pensamen-
to de Michel Foucault.

Foucault não se queria um Nostradamus. Ele não estava a dizer que 
somente no futuro seria compreendido e que seu tempo não dis-
punha dos elementos necessários a essa compreensão. Aqui não 
me cabe interpretar uma singularidade da pessoa Foucault. Cabe, 
filosoficamente, questionar como as temporalidades avançam so-
bre o que se quer permanente. Pensar essa duração que avança 
sobre as margens do cronológico e rega a vida atualizando enun-
ciados, produzindo enunciações. Se a leitura de Michel Foucault era 
quase ininteligível à primeira vista, que outras vistas a essa escrita 
se sucedessem no combate ao desentendimento. Era um pensa-
mento se fazendo em mim no uso dos sentidos dispostos por Fou-
cault, naquilo que começava a estudar e adiante, naquilo que foi se 
fazendo viver, por mim.

Que sentido faria pensar em epistemes, em como se dava uma 
história nomeada por uma arqueologia dos saberes, se ainda que-
ria entender o universo contido no inconsciente, onde o desejo se 
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movia, segundo Sigmund Freud? Muitas vezes não se é advertido 
no mundo acadêmico, sobre os riscos das decisões fáceis e menos 
ainda, sobre a importância de desnaturalizar aquilo que carrega-
mos como sendo Psicologia, antes de começar essa graduação. Ha-
veria Psicologia se a experiência em se entender como um huma-
no, não fosse demasiada? Há um demais nas coisas que fazemos, 
que pensamos e acreditamos sentir. Isso que não se contém em 
nós, os humanos, caberia numa formulação teórica justa?
 
Buscava me tornar um psicanalista quando ingressei no curso de 
Psicologia da UFES, mas o encontro com Michel Foucault, suas evo-
cações ao pensamento do Friedrich Nietzsche, me fizeram proble-
matizar a rota traçada. Não havendo uma teoria em Michel Foucault 
como há em Sigmund Freud, que serventia existe em aprender as 
coisas que estão nas palavras dispostas nos seus escritos e ditos? 
Um tanto sem saber bem como, fui me deixando inundar por Fou-
cault, percebendo que nessa inundação, precisava nadar ou remar, 
para não me deixar morrer. Daí entendi que as teorias são motores 
para os corpos, como se os corpos não pudessem, eles mesmos, se 
entenderem motores e maquinarem seus modos de existir, seus 
fluxos (DELEUZE e GUATTARI, 1995).
 
Quando uma teoria estabelece uma verdade sobre o que quer que 
seja, essa teoria precisa que o tempo estacione para que sua verda-
de permaneça. Algo como um mundo feito um piscinão, cercado de 
margens por todos os lados; as tais fronteiras epistêmicas e meto-
dológicas que configuram uma ciência. Claro que isso é importan-
te, diria até fundamental para a vida, talvez até como o seja a luz, a 
água e o alimento. Na natureza, seja o que se entenda por biológico, 
luz, água e alimento produzem vida. Que tipo de vida? Uma respos-
ta possível: vida natural! O humano possui uma natureza? O bioló-
gico determina o humano em sua humanidade?

Propondo questões, os passos para enfrentar o desentendimento 
nos escritos de Michel Foucault foram se dando. O vivido se atuali-
zando no presente se fazia mais consistente que as determinações 
carregadas de verdades genéricas, que anunciavam não existir vida 
inteligente fora das suas órbitas. Mãos dadas com Foucault e por 
fora dos sistemas e matrizes em psicologia, percebia intercessores 
(DELEUZE, 1992), por dentro e por fora das matérias que cursava. 
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Por fora, mas por dentro da literatura, a intensidade em reverberar 
com quem escreveu o que precisava para viver, sem precisar o que 
é a vida e o viver, como Paulo Leminski (1987, p. 103):

Eis que nasce completo
e, ao morrer, morre germe,

O desejo, analfabeto,
de saber como reger-me,
Ah, saber como me ajeito

para que eu seja quem fui,
Eis o que nasce perfeito

e, ao crescer, diminui.

Esse poema é filosoficamente belo. Essa ideia de crescimento que 
diminui enquanto perfeição é ímpar ao denunciar, em verso, a pro-
sa dominante de que a ordem leva ao progresso, quando promete 
a evolução da vida. Leminski, com o seu Distraídos venceremos, 
fortalecia a minha decisão por essa amizade com Foucault, mesmo 
não entendendo bem suas ideias, mesmo não sabendo bem da sua 
serventia pra tratar cabeça de gente, que era o que eu achava que a 
psicologia fazia em 1993.

E assim essa amizade foi se fabricando, construindo consistên-
cias e usos, estabelecendo durações sem a intenção de se dispor 
como puro entendimento, ou mesmo de me fazer interprete pri-
vilegiado do legado foucaultiano. Com Foucault, encontrava tam-
bém Nietzsche para lidar com as potências do precário, (LOPES, 
MADEIRO e SILVA, 2011), para lidar com as forças que primam pela 
ideia de controle, desconsiderando a possibilidade de conserto 
das coisas. 
 
Um conserto é um acerto precário, feito para atender a uma ur-
gência, aquilo que escapa as garantias e rotinas estabelecidas pelo 
tempo cronológico. Conserto é quando a gente desencaminha 
a ideia de cura e aposta numa regência do desejo, que mesmo se 
percebendo analfabeto ante a vida, se diz nela, produzindo outras 
palavras como na música de Caetano Veloso, outras linguagens e 
gramáticas para o mundo. Ainda não sabia bem, mas minha de-
cisão encaminhava um uso à feição do que Nietzsche nomeia por 
intempestivo ou aquilo que escapa ao tempo da razão. Entre eu e 
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Foucault, nesse momento, a feição do reverberar se aproxima da-
quilo que escapa ao tempo da razão.
 
Decidi, intuitivamente ou meio sem razão, por aquilo que escapa 
ao tempo que houvera sido apropriado pela modernidade. A mo-
dernidade é uma temporalidade que recusa ao tempo, o que lhe 
é próprio; jamais pertencer. Nem a ele mesmo. Quando o mundo 
passa a usar Isaac Newton para estabelecer a relação entre um 
corpo e as forças que atuam nele, se estabelece uma razão objetiva 
para o repouso e o movimento. Espaço, tempo, velocidade, acelera-
ção, etc. Se fazem referência para os projetos do que se quer para 
si, normativamente. Se fazem referência para as formas de pensar. 
A vida, em seus deslocamentos, passa a ser compreendida e gerida 
por uma lógica matemática. Nessa equação não faz sentido pen-
sar o corpo como um motor autônomo, mas pensar motores para o 
corpo se fez mais interessante. Corpos adequados e se adequando 
aos ritmos e rotinas desses motores. Esse movimento foi batizado 
com nome e sobrenome: Revolução Industrial. Revolução das má-
quinas pode no liberalismo!

Assim, por mais estranho que pareça, minha amizade com Freud 
fez água. A Psicanálise, como eu a conhecia e acessava na década 
de 1990, aparecia nos textos através de conceitos que se queriam 
verdades; motores. Conceitos que não tinham tempo, apareciam 
como fundamentos permanentes a serviço da decodificação da-
quilo que desejo e de como posso desejar aquilo que desejo. Entre 
a desconfiança e o desentendimento, decidi pelo segundo, que-
rendo saber também da Psicologia fora dos trilhos que encami-
nham linhas, fora da ordem que prometia a realização do pro-
gresso.

A questão do poder em Foucault atravessou meu tempo de gradua-
ção e confesso que lá, não consegui produzir um bom entendimen-
to. Era sempre uma ideia de saber e poder alinhados, instituciona-
lizando relações, como se um fosse consequência direta do outro 
e ao mesmo tempo, pudesse nomear integralmente os dois. Isso 
vinha em discursos que acentuavam a máxima de que o poder era 
exercido o tempo todo. Construía-se uma imagem de que o poder 
não era uma propriedade, mas como lidar com isso, ainda compre-
endendo um mundo onde o mercado organiza as formas de se in-
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serir na vida pelo acumulo e posse da moeda. Sem respostas, pro-
duzi outras questões em busca de saber se o mundo seria apenas 
essa determinação do mercado ou se haveria um avesso um tanto 
para além da antítese ideologizada, que se quer inimiga exclusiva 
do fundamento liberal. 

Numa fresta entre uma coisa e outra, quis saber se o mercado pulsa 
em mim, como pulsa nas outras pessoas nessa vastidão do mundo. 
Se as forças que operam o mercado não atuarem na mesma inten-
sidade nos humanos, haveria neles uma distinção em aderir ou re-
sistir a elas? Era uma ideia de singularidade ecoando ou o que mais 
tarde, em novos estudos do pensamento de Foucault, haveria de se 
configurar como uma estética da existência ou ter a vida como uma 
obra de arte (FOUCAULT, 2011).

Um delírio e a constatação que rimas não produzem soluções para 
a vida, como aponta Carlos Drummond de Andrade (2013, p. 11) no 
Poema de Sete Faces.

Quando nasci, um anjo torto 
desses que vivem na sombra 

disse: Vai, Carlos! ser gauche na vida.
As casas espiam os homens 

que correm atrás de mulheres. 
A tarde talvez fosse azul, 

não houvesse tantos desejos.
O bonde passa cheio de pernas: 

pernas brancas pretas amarelas. 
Para que tanta perna, meu Deus, pergunta meu coração. 

Porém meus olhos 
não perguntam nada.

O homem atrás do bigode 
é sério, simples e forte. 

Quase não conversa. 
Tem poucos, raros amigos 

o homem atrás dos óculos e do -bigode,
Meu Deus, por que me abandonaste 

se sabias que eu não era Deus 
se sabias que eu era fraco.

Mundo mundo vasto mundo
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se eu me chamasse Raimundo
seria uma rima, não seria uma solução.

Mundo mundo vasto mundo,
mais vasto é meu coração.

Eu não devia te dizer
mas essa lua

mas esse conhaque
botam a gente comovido como o diabo.

Diante do vasto mundo, convicto das tantas faces que se pode 
produzir pra si, ter por perto a ideia de que o desentendimento é 
companheiro da vontade, anima conviver com essa vastidão. Co-
movido e com Foucault e outras amizades, saí da graduação em 
Psicologia cultivando a desconfiança diante das certezas de uma 
vida incerta. 

Havia consistência em alguns usos do legado foucaultiano e com 
eles consegui aprovação para o mestrado no Instituto de Psicologia 
Social da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, sob orientação 
da professora Deise Mancebo. Fui pesquisar o Exame Nacional do 
Ensino Médio (ENEM), em 1999. Era o segundo mandato do presi-
dente Fernando Henrique Cardoso, quando se apostava numa ideia 
de investir no ensino técnico, mais que em universidades. Paulo 
Renato, ministro da Educação, implementava uma política pública 
para classificar competências e habilidades da juventude, e através 
dela, estabelecer limites para o mundo da formação e do trabalho. 
Lembro o título da dissertação: ENEM: quando se tem a resposta e 
ainda não se sabe formular a pergunta.

Esse título é um enunciado da minha história de incompreensões 
e tentativas de apropriação da dita relação saber-poder. Como um 
vasto mundo de gente pode se permitir uma vida cheia de respos-
tas, sem se dar conta de que pouco ou quase nada, nessa vida, há 
de investimento em formular perguntas. Existe uma decisão, em 
cada um de nós, por essa regularidade de saber respostas sem o 
cuidado em aprender a formular questões? Há quem chame isso 
de problematizar. Importa entender que essa lógica movimenta a 
história e se faz no que mais aparece nesse tempo, como um modo 
de produção da subjetividade, nomeado por Michel Foucault de so-
ciedade disciplinar. 
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A disciplina implicava uma lógica que induzia aos corpos uma de-
cisão pelo adestramento e uma conduta dócil para o exercício das 
suas forças. Saberes se organizavam e organizavam a vida buscan-
do a regularidade para os atos do viver, que se graduavam por um 
encadeamento de séries que hierarquizavam a ocupação dos luga-
res dispostos na lida liberal. O poder disciplinar emergia cedo na 
vida dos vivos e se fazia promessa de passaporte para o progresso 
de cada existência capaz de se vigiar e gerir a própria vida (FOU-
CAULT, 1995). 
 
Não é apenas isso que se toma por poder em Foucault, mas essa 
derivação disciplinar é a melhor imagem de um percurso histó-
rico nomeado por tempos modernos, dispostos aqui às lentes da 
genealogia. Acontecimentos que se conformavam em rotinas dis-
postas num arranjo de quitação aparente (DELEUZE, 1992), quando 
os vigilantes de si, se encaminhavam numa estrada sem fim, onde 
o sentido se reduzia a permanecer nesse caminho, ditado pela vi-
gilância hierárquica, sanção normalizadora, avaliações e exames 
regulares e a cada dia dormir e acordar sob a égide do panoptismo. 
Processos de produção de sujeitos que demandariam um saber 
para a alma ou o que se pensa hoje como saúde mental. A disciplina 
se fazia um campo de práticas e produção de saberes que requere-
ria uma ciência específica para lidar com os efeitos da sua massifi-
cação, outrossim; a Psicologia.

Em agosto de 2001, eu apresentava essa dissertação para me fazer 
mestre e lembrava de que fui buscar essa formação, não por uma 
decisão voltada em primeiro plano para a formação intelectual. O 
segundo governo do Fernando Henrique foi marcado por crises na 
economia, na política, na matriz energética, mas estava em expan-
são o mercado de ensino superior, demandando formação em pós-
-graduação. Uma oportunidade de emprego num tempo marcado 
pela escassez de oferta de postos trabalho. Ainda mestrando, con-
segui iniciar minha vida como docente, quando quase não anda-
vam as minhas tentativas de trabalhar como psicólogo.
 
Pensar uma política pública para Educação, realizada através de 
um exame em articulação com os modos de produção da subjeti-
vidade durante um mestrado, produziu um corpo para meu desen-
tendimento, como nunca se passara em minha vida. Onde faltava 
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uma teoria em Foucault, transbordava possibilidades ao pensa-
mento, ao uso do seu trabalho para se reconhecer na história, se 
posicionando nela, ao mesmo tempo. Um entendimento como 
acontecimento, como algo singular que é efeito de uma experiên-
cia no tempo, fora dos controles e métodos, mas não totalmente. 
Uma reverberação que fazia emergir um pensamento, efeito dessa 
amizade que se fez entre eu e Michel Foucault.

Eu lhe servia como um leitor do futuro, ele me permitia ser um 
pensador do presente. Foucault se fez presente no meu presente 
pelo seu trabalho e isso me mostrou que o pensamento vai mais 
longe que qualquer teoria, quando posto em duração. Isso me mos-
trou que a vida poderia ser inventada com essa amizade, mas não 
a vida minha, ou mesmo uma vida pra mim, mas uma vida que se 
pautasse em encontros, em conversas, em apostas naquilo que 
quer intensidade e não precisa fazer sentido, instantaneamente.

Eu peguei gosto pela coisa e em setembro de 2001 já estava inscrito 
na seleção para o doutorado na UERJ e apostando na relação com a 
mesma orientação que tive, a querida Deise Mancebo; um presente 
que a vida me deu. Uma parceria que me permitiu construir trilhas 
para produzir um corpo que não se deixa morrer. Penso que rela-
ções pautadas numa política da amizade no ambiente acadêmico, 
são mais que fundamentais; são imprescindíveis para que o pensa-
mento consiga resistir às formas que enunciam fascismo nos mo-
dos de vida atuais.

Ingressei no doutorado com Deise, Foucault e um projeto deriva-
do da minha dissertação sobre o Enem. Com um ano de curso, vi-
rei a página e decidido a ficar com Deise e Foucault, me interessei 
por uns livros vermelhinhos que começavam a aparecer no Brasil. 
Eram as traduções dos cursos de Michel Foucault, ministrados no 
Collège de France.

Na dissertação, havia feito uso do Em defesa da sociedade, o que 
me permitiu articular essa política pública através de uma relação 
entre o biopoder que gere os vivos na forma-população, e a disci-
plina como resposta dos vivos aos regramentos e regularidades 
estabelecidos por essa política. Encontrei, um dia, numa estante 
de uma livraria no 9o andar da UERJ o curso A hermenêutica do 
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sujeito. Era uma brochura de quase 700 páginas em 24 horas-au-
la proferidas por Foucault. Nesse tempo eu começava a me engra-
çar pela questão da cibercultura. O Enem parecia ter perdido for-
ça como um problema, quando começa a andar o governo de Luís 
Inácio Lula da Silva. E acreditando conseguir pensar com Foucault 
as coisas da vida, apostei nesse baião de dois: cibercultura e Michel 
Foucault. Buscava, novamente, um reverberar que enunciasse mo-
dos de pensar as formações da subjetividade, agora configuradas 
através da rede mundial de computadores.
 
Aqui a história é atravessada por muitas questões. Um doutora-
mento demanda outros fazeres, coisas a mais que se faz num mes-
trado. Foi um tempo, dedicado também à docência e a busca de 
construir um professor-em-mim. Sei que com A hermenêutica do 
sujeito em 2006 defendi uma tese com o título: Transfigurações do 
humano na cibercultura: a análise de um blog que não coube em 
si. A ideia que se fez eixo e organizou sentido para esse texto está 
no que Foucault (2004) nomeou por transfiguração, em suas aulas 
sobre a filosofia greco-romana, quando apresentava movimentos 
para a produção de um si pra ser em vez de um ser pra si.

Fabricar essa tese me fez mais alegre com algumas decisões que 
tomei, como investir nessa amizade com Foucault e deixar a fun-
ção psicólogo, para me dedicar à docência. Durante o doutorado 
trabalhei como professor no ensino superior privado, no Espírito 
Santo, onde eu residia. E foi no fortalecimento dessas decisões, 
na expressão que elas me permitiam, que esse enunciado de um 
corpo que não se deixa morrer foi se fazendo enunciação em mim. 
Como não amar esse amigo que fiz que chamam por Michel Fou-
cault. Minha relação nessa amizade fez migrar sentidos importan-
tes da vida acadêmica. 

Uma migração pode se fazer por necessidade, uma diáspora em 
busca de sobrevivência. Mas uma migração pode ser também um 
caminhar para o desconhecido que é todo amanhã; linhas de fuga. 
Migrar diz dessa coragem da verdade que Foucault trouxe para a 
sua existência pessoal e que infestou o seu trabalho. Nesse sentido, 
exercer-Foucault demanda um trabalho temperado por coragem e 
compromisso com a vida dos vivos. É uma política, quem dera fosse 
uma política pública.



171

Ingressei, por concurso público, no Departamento de Psicologia da 
Universidade Federal de Sergipe, onde trabalho desde de 20 de ju-
lho de 2006. Nesse tempo, essa amizade foi ecoando onde conse-
guia. Estágios e orientações de pesquisa e o Foucault aparecia pra 
ajudar a ultrapassar margens, sua melhor serventia. 

Uma coisa, entretanto, me estranha! Foucault escreveu muitos li-
vros, histórias diversas em tempos distintos, e se juntar aos seus 
livros as coletâneas, como os Ditos e Escritos, editado no Brasil em 
12 volumes, se faz um mundo de páginas que não se deve percor-
rer com a pressa de chegar até a última. Na Psicologia, entretanto, 
percebo um movimento de discursos que parecem ter lido a última 
página de alguma coisa. Estranho como conseguem, mas isso não 
me comove.
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TRAVESSIAS, LETRAS E LAMAÇAIS

Miguel Levi de Oliveira Lucas

Deveras se vê que o viver da gente não é tão cerzidinho assim?
Guimarães Rosa 

Ressonâncias, amizade e escrita

Dizer que me provoquei a escrever esse breve capítulo é, no míni-
mo, mentiroso da minha parte. Pelo contrário, fui provocado por 
vários fatores, desde a imposição angustiante que a página branca 
me causa, à necessidade de manter um certo fluxo de escrita, bem 
como compartilhar ressonâncias que acontecem no mundo aca-
dêmico e não podem ficar restritas a meras conversas informais. 
Existe algo importante nas coisas miúdas, nas impressões pessoais 
que deveríamos levar mais em conta no ambiente estudioso. Assu-
mi, então, a responsabilidade de escrever esse texto com uma es-
perançosa alegria. Justamente por saber que poderia tentar com-
partilhar algumas das ressonâncias que se apresentavam no meu 
pensamento e também por saber que o exercício a que me propus 
tratava de estabelecer conexões com algo tão particular para mim 
quanto havia sido a fala do professor Kleber. A escrita de um ca-
pítulo de livro, acaba permitindo certas ousadias. Ousei continuar 
com meu costume mais ensaístico. Como dizia Adorno (2003, p. 16) 
o ensaio “evoca aquela liberdade de espírito”, e se aproxima de uma 
certa independência estética, por isso, passarei bem longe da lógi-
ca utilitária que tão comumente usamos para os textos. O que ten-
tarei buscar, ainda sem saber se de fato encontrarei, é desenvolver 
algumas coisas que vinha pensando e que encontraram espaço e 
fluxo nas conversas desenvolvidas pelo NEPECS. 

Em suma, tentarei desenvolver aqui alguns pontos que são, de cer-
ta ótica, bastante pessoais e podem não aparentar ter nenhum fim 
específico. Seguindo os passos traçados por Luciano Costa e Cris-
tiano Costa (2019), permanecerei em inocência irrealista. Em uma 
atitude que é “como uma criança, não tem vergonha de se entu-
siasmar com o que os outros já fizeram” (ADORNO, 2003, p. 16). Per-
manecer nesse estado é, de certa forma, escrever a partir de uma 
atitude lúdica para com os textos e pensadores que nos provocam. 
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E brincar, em nossos próprios textos de maneira mais poética. Se 
o processo de escrita deve ser assim, não sei. Prefiro, porém, fazer 
da minha prática uma tentativa disso. De certa forma, o que me 
parece importante é justamente escrever. O ato em si, de escrever 
algo, parece mais motor, no sentido daquilo que produz força, mo-
vimento, do que o objetivo final da escrita (COSTA & COSTA, 2019). 
O texto, em um sentido geral, cumpre alguma função. Função de 
escrita pela escrita, talvez. Esse tipo de escrita, uma certa imposi-
ção de desejo, é uma maneira de permanecer vivo, de lutar con-
tra a própria morte (BARTHES, 1981/2004, p. 511). Embora a escrita 
possa ser, a partir dessa perspectiva, uma espécie de satisfação de 
um desejo, não se trata de uma escrita hedonista, mas sim de algo 
que parte daquilo que Roland Barthes (2005) fala, sobre a escrita 
que se dobra sobre si mesma, que busca satisfazer o desejo que 
“não pode ser outro que não o próprio exercício do pensamento e 
da correlata construção de novos sentidos” (COSTA & COSTA, 2019, 
p.174). É através desse exercício do pensamento, que se prende em 
ritornelo, que é possível se avançar de algum modo. É também Bar-
thes (2005) que aponta um dos motivos de escrevermos. Ora, é pra 
participar da festa, é por querer fazer parte. Se inscrever através da 
escrita. 

Meu ponto é: não é possível pensar a prática acadêmica, estudiosa, 
sem pensar na prática da escrita. E não é possível pensar a prática 
da escrita acadêmica sem pensar em práxis, sem pensar em ethos, 
sem pensar em escrita de si. Particularmente, entendo que, quan-
do falamos de ciências humanas, estamos falando, de uma forma 
ou de outra, de nós mesmos. Quando chegamos em uma leitura e 
uma escrita de Foucault, faz sentido que pensemos nessa relação 
entre autor e texto. É através da escrita que o estudioso pode criar 
e transpor um pouco desse modo de si que é possível de desenvol-
ver nessa prática. Não devemos esperar que alguém esteja em total 
consonância com aquilo que escreve, visto que isso talvez seja im-
possível, mas que pelo menos se implique naquilo, que tente, que 
se mantenha atento e reflexivo em sua prática. E que no fim das 
contas seja ético.

 O processo de escrita me parece muito com o que descreveu Rosa 
(2001) no seu conto, "O espelho". Nele o protagonista narra a tra-
jetória que faz depois que tem uma experiência com uma figura 
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estranha. A história, resumidamente, conta quando o protagonista 
se depara, em um prédio, com uma criatura horrenda, que desper-
tava nele um asco terrível. Quando dá por si, percebe que a criatura 
horrenda era seu reflexo. Dali surge uma fixação com os espelhos 
e com os reflexos. Assim como o espelho, a escrita são muitas. No 
conto, o protagonista, fixado na própria imagem começa a prati-
car uma série de exercícios para que consiga perder o próprio rosto 
no reflexo. Ele passa a apagar os traços dos seus familiares, suas 
características que tem a ver com seus parentes, e até mesmo os 
trejeitos que o protagonista enxerga como traços de uma onça. 

Há essa dissolução de si, da própria imagem. Nesse conto de Gui-
marães Rosa, caminho na ideia de que ele trata, ali, de uma ma-
neira (nem tão) disfarçada, sobre o próprio processo de escrita. De 
certa forma, ao escrever, vamos lentamente nos assombrando com 
aquilo que se concretiza em letra. Após o espanto vamos, como o 
protagonista, identificando os traços, as características, apagando-
-os, ora criando novos, até que em um certo momento, preciso mo-
mento, nos dissolvemos no texto. Escrever é estranhar a si mesmo, 
gaguejar na própria língua, diria Gilles Deleuze (1998) em seu livro 
com Claire Parnet (1998).

Assim, seguirei também as reflexões de Ferreira (2018), que apon-
ta, a partir de Foucault, como aquilo que é escrito, dito, transcrito, 
inscrito, passa a ocupar uma posição própria dentro do percurso do 
pensador. Fazer um tipo de escrito autobiográfico, com ou sem in-
tenção de sê-lo. Me propus fazer um texto em que pretendo consi-
derar “a relação transversal entre vida e escrita como oportunidade 
para diferentes desdobramentos do que se define como política e 
elaboração de si” (FERREIRA, 2018, p. 974). Pretendo fazer do texto 
uma espécie de dispositivo para exercer qualquer tipo de reflexão 
estética que possa surgir, a partir da ideia da vida como obra de arte, 
proposição feita por Michel Foucault (2006) e da relação intrínseca 
de escrita e vida. Mas que coisa uma tem a ver com a outra? Ora, 
quem escreve é porque vive. Parafraseando, ousadamente, Guima-
rães Rosa, escrevemos para dar prova de que vivemos. 

Minha provocação principal para a escrita foi o encontro realiza-
do no dia 20 de julho de 2021, de maneira remota, com o professor 
Kleber Matos, realizado pelo NEPECS – UEMG, núcleo que partici-
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po como membro. Acredito piamente que a construção de uma tra-
jetória acadêmica, independente do propósito que tenha, é realiza-
da através da parceria e da amizade, como foi bem relembrado pelo 
professor em sua fala. Amizade com quem? Com companheiros de 
travessia, nossos contemporâneos, colegas de sala, professores, 
orientadores e todo mundo que esteja de algum modo no ambien-
te acadêmico do qual fazemos parte. Mas não somente com eles. 
Também com os escritores, filósofos, literatos, psicólogos, psicana-
listas e poetas. Não enxergo outra possibilidade para desenvolver 
um percurso acadêmico se não for pela via da política da amizade. 
É preciso ser amigo dos nossos companheiros de jornada, estando 
eles vivos ou não. 

Fui trazendo o Foucault para a minha vida, e de como fui me dei-
xando tomar pela sua vida, pela sua obra1, nos disse o professor 
logo no começo. Penso eu que isso representa, para alguns, a única 
maneira possível de realizar qualquer tipo de estudo2. Existe um 
certo momento em que é preciso entender que aprendizado não 
é um objetivo, mas um percurso que não tem fim. É preciso então 
eleger bem aqueles com quem se caminhará, saber que alguns fi-
carão pelo caminho e que se conhecerá outros. É preciso, acima de 
tudo, se relacionar com os autores que você lê, desejá-los. Quando 
desejamos o texto, ele, de alguma forma, deseja de volta (COSTA & 
COSTA, 2019). Entendendo o desejo, aqui especificamente, como 
uma tendência, um modificar-se em prol dos encontros e das com-
posições que podem surgir (COSTA & COSTA, 2019). É relacionar-se 
com os pensadores a partir de uma intenção, de uma relação, de 
uma amizade.

¹ Para evitar repetições no corpo do texto, assinalarei as referências que faço à fala 
do prof. Kleber através das notas de rodapé, como é o caso dessa. 

² Optei pela utilização de estudo ao invés de pesquisa, por acreditar, como Agamben 
(2017), que o estudo é, de certa forma, outra maneira de pensar as ciências e que, 
além disso, é um estado constante. Quase como um modo de vida. O estudo é, 
para Agamben, o ponto máximo do desejo pelo e do conhecimento. Entendo que 
o pensamento do autor italiano é, controverso e tem tomado certas repercussões 
outras com seus textos mais recentes, todavia considero importante fazer essa 
diferença do que é um estudioso das ciências humanas para outra área que 
esteja mais explicitamente ligada com questões que são mais influenciadas 
pela biologização das técnicas, e que Agamben (2017) diz ser possível chamar de 
acadêmico. 
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E como tornamo-nos amigos? Dos vivos, a princípio, por meio de 
grupos de pesquisa, grupos de estudo, em conversas formais ou 
informais e, sobretudo, em festas. Dos autores, os mortos ou os dis-
tantes, nos amigamos pela leitura, principalmente, mas também 
pela escrita. Para escrever sobre alguém, ou sobre o modo como 
ele pensa, é preciso conhecê-lo minimamente. É preciso estabe-
lecer uma conexão. E isso só pode acontecer se houver em nós, 
acadêmicos, a mesma atitude ousada de nos apresentar para al-
guém que não conhecemos. A partir dali estabelecer uma relação, 
de preferência de amizade, para compor juntos esse outro modo de 
escrita chamado vida. Falamos daquilo que nos toca e nos chama a 
atenção, daquilo que nos provoca, nos põem em movimento. Há, de 
certa forma, um encanto do pensamento, que nos leva a encontrar 
determinados textos, que ao serem lidos, se tornam, e nos tornam, 
ressonadores.

E, a partir das amizades feitas com autores e colegas, partimos para 
essa escrita, uma espécie de travessia. Atravessamos separados, 
porém juntos. A jornada que se propõe um estudioso é, em muitas 
das vezes, uma tarefa solitária. “Naquele dia eu tardava, no meio 
de sozinha travessia” (ROSA, 2019, p. 136). Solitária, mas também 
solidária. Até mesmo Riobaldo, quando atravessou pela primeira 
vez o rio de Janeiro, estava acompanhado do menino e do canoeiro. 
Léguas que se tornam menores com as trocas que fazemos. Juntos 
caminhamos sem perceber. Embora a escrita se dê de uma ma-
neira muito particular com cada um, em seus processos de escrita 
a um, acho que é preciso escrever em conjunto também, sempre 
com mais um. Mesmo estando cada um com sua travessia parti-
cular. Daí, às vezes é uma experiência complicada, conflituosa, po-
lifônica e que beira o desafino. Outras vezes flui como o caldar de 
um rio cheio, em transborde. Depende de quem navega e atravessa, 
mas depende também de quem rema junto, das amizades. Existem 
escritas que surgem de maneira natural, que passam, lentamente, 
a compor e construir um feixe de fios criado em conjunto, em pro-
cesso de tecelagem, mas nem por isso deixam de ser trabalhosas. 
Pelo contrário, essas, as ditas “boas” são ainda mais complexas.

A questão é que a relação com a escrita, para um acadêmico, é fun-
dante. A maneira com que constituímos a nossa tradição, nos im-
põe que escrevamos, mas a escrita não é o único modo de se pro-
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duzir conhecimento, importante deixar isso aqui registrado. Toda-
via, existem momentos em que a escrita é a única solução pra uma 
imposição de partilha que a vida demanda, como se escrever fosse 
uma ordem. Usando outros termos, uma espécie de necessidade. E 
pegando o passo dessa palavra “necessidade”, pulo para uma espé-
cie de entrelaçamento de conceitos. Seguindo também os passos 
de Barthes, que tem toda a sua visão da escrita e da escritura, não 
seria estranho passar desse autor para outro, francês contempo-
râneo a ele. Por isso acho que a visão com que Lacan (1964/1985) 
faz da pulsão, em seu processo de retomada e desmontagem, pode 
ser útil para entender um pouco mais essas relações que se esta-
belecem. Ele mostrará que a pulsão vai se moldando às coisas da 
vida, se contorcendo e alterando de forma, que é uma coisa meio 
aquosa, que vai se metamorfoseando para alcançar sua satisfação, 
mas que fica lá, como uma necessidade, quase que uma deman-
da. Assim me parece a escrita. Se escrevo, escrevo por necessidade, 
por precisão. 

Freud dirá, em seu texto de 1915, que a pulsão é uma força cons-
tante, localizada no meio do caminho entre o somático e o mental, 
composta pela energia que é a libido (FREUD, 1915/1970). Seguindo 
os passos de Costa e Costa (2019, p. 176) e entendendo a escrita en-
quanto, também, uma prática libidinal, é possível dizer que a libido 
é: “a energia que perpassa e permite demarcar uma zona de con-
tágio”. Uma espécie de peste, essa energia libidinal, na escrita, que 
contamina aquele que escreve e aquele que lê. Assim, é possível 
dizer que: “O campo de forças textual é esse espaço (escorregadio, 
incerto, intensivo) no qual o prazer não deixa de intervir”, (COSTA & 
COSTA, 2019, p. 176). Justamente porque me parece atrelado ao pro-
cesso de escrita a própria libido. É uma maneira de afetar o outro, 
compartilhar um afeto, pois é justamente através da extensão, e da 
sua encenação que é possível fazer algo com ele. A escrita é, funda-
mentalmente, um processo de partilha. 

Por isso considero as experiências realizadas através do grupo de 
estudos foucaultiano como, não só arrebatadoras, mas também 
como uma espécie de dispositivo, uma engrenagem açucarada que 
ao mesmo tempo que adoça as bocas, nos puxa e põem em movi-
mento. A possibilidade de encontrar-me com esses professores 
convidados durante a minha graduação foi tão importante que 
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só pude entendê-la agora, na continuidade dos meus estudos, no 
mestrado. Considero relevantes as colocações de Agamben (2020) 
sobre a questão do uso tecnológico dos processos de estudo e como 
ele representa um enorme perigo para a prática acadêmica. Sei 
que se render a esses exercícios remotos é extremamente perigoso 
e retira do processo estudioso uma das coisas mais importantes: 
o convívio. E junto com ela a possibilidade de se estabelecer ami-
zades. Todavia, me parece que o grupo formado pelo NEPECS se 
inscreve de uma outra maneira. Não é uma rendição, mas a trans-
formação de um recurso em um dispositivo de resistência. Resis-
tência, conceito proposto por Foucault, que parece se encaixar bas-
tante na utilização que se tem feito do espaço virtual/remoto. 

A resistência é imanente às relações de poder, sempre se faz pre-
sente e garante, de certa forma, a existência do estratagema que 
compõe. Revel (2005, p. 74) dirá que a resistência é: “a possibilidade 
de criar espaços de lutas e de agenciar possibilidades de transfor-
mação em toda parte”. Assim, me parece mais apropriado pensar o 
grupo de estudos de Foucault durante o período pandêmico mais 
como uma prática de resistência do que de sujeição. Estamos, to-
dos, sujeitos, de algum modo, e também por suas escolhas pes-
soais, submetidos a essa experiência remota, mas me parece que 
tentamos, falo isso de todos aqueles que tentam que se inserem 
nessas relações virtuais, uma torção do que pode ser essa prática. 
Somos alertados por Agamben (2020) sobre os professores que 
se entregam ao ensino à distância/remoto como semelhantes aos 
professores que se aliaram ao fascismo, bem como os estudantes 
que, na sua visão, deveriam não se matricular nessas propostas. 

Todavia o que entendo que o grupo faz, ou melhor, a forma como 
gosto de enxergá-lo é que ali se criam algumas práticas de resis-
tência que, como define Heckert (2014, p. 472), são: “aquelas que 
não atendem ao prescrito, ao designado, ao já esperado, mas es-
boçam outros modos de ação coletiva.” Seguindo ainda o trilho de 
Heckert (2014), é possível pensar que as formas são provisórias e 
a utilização dos dispositivos do ensino remoto podem ser subver-
tidos para um uso anti-hegemônico, que trabalhe contra a lógica 
acusada por Agamben, mas que crie, a partir dessas, novas cons-
tituições, pontos estratégicos de resistência. Que novamente, en-
trarão em uma outra dinâmica de poder, até que seja possível mu-
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dá-las e criar novas formas. Dessa maneira, me parece equivocado 
não supor que haveriam resistências nesse contexto de pandemia 
e de ensino remoto. 

Ora, o que se configura é uma nova forma de se relacionar com o 
poder, afinal, “desconhecer as resistências como imanentes às re-
lações de poder seria negar o caráter relacional do exercício de po-
der” (HECKERT, 2014, p. 472). Catastrófico demais, poderiam dizer 
do escritor italiano. Não creio, todavia, que ele se equivoque tanto 
em sua análise. Apenas que enxerga a coisa de outra perspectiva. 
Não me atreverei, então, a ficar apontando erros ou acertos. Farei 
um uso mais metodológico: utilizar o que me convém e descartar, 
sem ignorar, aquilo que não me compete tanto analisar. Me pare-
ce que ele, em sua visão, enxerga apenas aquilo que reafirma seu 
ponto, da hegemonia de um estado de exceção, e prefere, por assim 
dizer, não olhar a coisa toda. Prefiro me apegar na ideia da espe-
rança enquanto uma atitude. Uma prática mais condizente com 
aquilo que entendo por resistência. 

Sobre atravessar a lama de mãos dadas

Se é possível partir de algum lugar, talvez possamos sair de um 
ponto e através dele, estabelecer outras conexões, sempre com 
mais um outro ponto. Tecendo, como os galos tecem as manhãs, 
fios que se entrelaçarão em feixe, formado a partir de seus afluen-
tes. Criando desvios preciosos que hão de se tornar trilhas, e as tri-
lhas se tornarão estradas e elas se abrirão em caminho. Um cami-
nho largo, como um pau grande, como dizia Guimarães Rosa (2019). 
E depois atravessar o caminho e chegar ao outro lado. Assim como 
Rosa (2019) cria essa imagem: da travessia do grande sertão para 
e pelas veredas, podemos começar com um ou dois dedos de pro-
sa e através da conversa que estabelecemos a tanto tempo com o 
professor – nos meados de 2021 – talvez possamos criar uma mar-
gem para atravessar3. Travessia. Mais precisamente do quê? Claro 
mesmo, não podemos dizer o que é, mas podemos assuntar até su-
por, para chegar numa consideração qualquer que nos sirva para 
alguma coisa. Pois bem, retomando outro conto de Rosa (2001) po-

³ Uma margem para atravessar, não para obedecermos, disse o prof. Kleber.
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demos dizer que nem sempre iremos atravessar completamente, 
como fez o pai da família de "A Terceira Margem do Rio". Às vezes 
iremos constituir, nós mesmos, algumas margens. 
 O rio, contudo, que nos propomos a atravessar, não é de todo água. 
Muito menos é superficial. Atravessamos, às cegas e nos arrastan-
do, um rio subterrâneo de lama que corre lento, mas dinamicamen-
te. Em caudaloso movimento. Estamos nós, em travessia, traçando 
pequenos furos, buracos, nesse caudaloso rio quase estático. Atra-
vés de nossos caminhos, em “marcas operadas no tecido argiloso 
da língua” (FREITAS, 2021, p. 48). Estabelecemos, então, aquilo que 
Bruno Latour (2021) chamou de devir-cupim. Ele diz: “O devir-cu-
pim nos assegura que não podemos sobreviver um minuto sequer 
sem construir, à força de saliva e argila, um túnel minúsculo que 
nos permita rastejar com toda segurança alguns milímetros mais 
longe” (LATOUR, 2021, p. 39). 

Assim, navegamos por esse lamaçal. Constituindo caminhos em 
furo, como pequenos cupins, deglutindo a argila da língua e a re-
volvendo pra abri-la em brecha possível para passar. Se só há es-
paço em nossos buracos para passarmos solitariamente, um por 
vez, visto que na relação com a língua cada um se estabelece de 
seu modo, tece seu próprio caminho. Devemos nos atentar para 
quando nos é possível ampliar essa solidão e encontrar nela outros 
companheiros. Devemos vigiar sedentamente as possibilidades 
de encontrar outros túneis, feitos por outros cupins. Lembrando-
-nos sempre da dinâmica da política da amizade, desse processo 
de partilha que é o caminhar pela escrita. Quando isso é feito, esta-
mos diante de uma pequena colônia. Os buracos transversalizados 
compõem essa nova estrada, que usamos para, muito lentamente 
e em rastejo constante, como lembra Latour (2021), atravessar o 
rio. Vamos engendrando os caminhos por onde “um indecidível es-
preita passagens subterrâneas” (FREITAS, 2021, p. 47). Isso implica 
também em entrar em um mundaréu de água e lama, uma inunda-
ção. Provocada, é verdade, – pois entrar no rio e permanecer nele, 
apesar de tudo, ainda é uma escolha – mas ainda assim letal. 
A gente precisa nadar ou remar, para não se deixar morrer, lembra 
o professor Kleber. É preciso que haja alguma intenção com isso, 
que haja alguém que esteja disposto a remar, que se queira chegar 
em algum lugar, caso contrário, não se joga jogo nenhum. É preciso 
que haja um horizonte que nos guie, mesmo que seja para ultra-
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passá-lo, ir em outra direção. É preciso, com muita saliva, deglu-
tir e abrir novos caminhos, mas também aproveitar os caminhos 
abertos que encontramos, pois “mesmo nos restos, fragmentos e 
vestígios, nos rastros, algo reside, resiste, em propulsão de força e 
intensidade” (FREITAS, 2021, p. 49). E através desses restolhos de 
caminhos subterrâneos (re)traçados – mas ainda por serem redes-
cobertos, por que todo caminho se renova a um novo caminhan-
te – providenciar banquetes que possam transmutar os restos em 
outro conteúdo, em uma “lírica suja de barro” (FREITAS, 2021, p. 52).

Meus olhos, durante o evento, brilhavam. Por encontrar ali, naque-
la fala, uma perspectiva de outro tipo de fazer acadêmico, menos 
frio e impessoal. Humano. Ouvir o professor foi, de certa forma, 
uma confirmação e um alívio. Uma confirmação porque ouvi dele 
diversas coisas que se germinavam em meu pensamento, mas que 
ainda não tinham conhecido uma luz adequada. E um alívio por 
perceber que aqueles que ressoam esse tipo de leitura de mundo 
parecem me apontar um percurso a ser feito muito mais interes-
sante do que o que se mostra geralmente dentro da vida acadêmi-
ca. Apontam uma estrada em que não há outra possibilidade a não 
ser mergulhar com os pés na lama. 

Durante minha infância, saíamos de casa para brincar, eu, meu 
irmão e um primo. O bairro que morávamos era mais afastado e 
diante de nossa casa havia uma enorme depressão, que ocupava 
um espaço de, talvez, quatro quarteirões ou até mais. Era um espa-
ço terrivelmente grande e que se estabelecia como um constante 
perigo durante minhas brincadeiras na rua, mesmo esse espaço 
sendo consideravelmente distante da rua onde morava. Acontece 
que certo dia, com a visita desse primo mais velho, saímos para an-
dar pelo bairro. Eu era consideravelmente pequeno, talvez tivesse 
7 anos ou um pouco menos. Saímos, com a permissão de minha 
mãe, mas apesar dela, nas nossas cabeças aquilo era uma espécie 
de aventura. 

Havendo chovido no dia anterior, as ruas – que até então eram de 
terra – estavam úmidas. E caminhávamos em direção a uma pe-
quena mata de eucaliptos que havia bem no fim do bairro, ainda 
perto de casa. De lá viramos e contornamos a depressão. Nos en-
contrávamos do lado oposto de casa. Descemos uma rampa rela-
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tivamente íngreme e nos deparamos com o centro desse espaço 
que chamávamos carinhosamente de buraco. Aquele ponto rece-
bera toda a água da chuva do último dia e não havendo para onde 
escoá-la, começou a absorvê-la. Não haviam poças d’água. O que 
havia era um barro denso e brilhante. Como crianças que éramos, 
não demorou muito para o primeiro tirar os sapatos e afundar o 
pé no barro. Em êxtase brincante, nos sujamos completamente. Até 
a cintura, completamente. Com braços e rostos também todos en-
lameados. Chegamos em casa totalmente alegres, para sermos re-
cepcionados por minha mãe, que em choque, disse que não entra-
ríamos em casa naquele estado enlameado. Tomamos um banho 
de mangueira, de roupa e tudo, para depois nos secarmos e comer 
alguma coisa. 

Se minha mãe nos considerou limpos para entrar em casa, se en-
ganou. Essa lama, com que fizemos nossas brincadeiras, nunca 
saiu. Penso eu que essa lama só se tornou especial porque foi com-
partilhada por mim, meu irmão e meu primo. O que me conecta 
à lama é justamente aquilo que me conecta aos meus familiares. 
Estabelecer uma perspectiva afetiva sobre a produção, que leva em 
conta o caráter relacional dessa experiência, enquanto um com-
partilhamento, uma troca, também política, mas sobretudo poé-
tica, entre seres escreventes, nos recordando da impossibilidade 
de existirmos apenas por nós (FREITAS, 2021). Meros cupins, não 
sabemos resistir a não ser em enxame, em produção de polifonia, 
entre cantos e sons de devoramento que produzimos ao abrir as 
linhas-túneis com que tecemos a vida e a nossa escrita. 

De fato, só é possível desenvolver alguma coisa se a trazemos para 
nossa vida. Se a tornamos um dispositivo de nossa existência. Pre-
cisamos, urgentemente e desejantemente, nos chafurdar na lama. 
Tecer, em tom de brincadeira, versos e (en)cantos que complemen-
tam as danças que fazemos, que atribuem sentido para todo esse 
barro que nos envolve. Brincar, em última instância com o barro da 
letra, com a argila da língua. Em doce travessia dançante, compos-
ta não somente pelas brincadeiras que desenvolvemos em nossa 
relação de eu-argila, mas também pelo contato que estabelecemos 
com aqueles que não só também ouvem a melodia, mas enxergam 
a lama com que nos chafurdamos. Penso eu que não é possível de-
senvolver essa travessia sozinhos. Precisamos, por constituição de 
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nós, partilhar todo esse processo. Precisamos, inevitavelmente, 
atravessar a lama de mãos dadas. 
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ONDE NADA FALTA AO DESEJO

Arthur Muniz Fernandes

A realidade é composta de dois aspectos: do desejo e do social, e 
tudo mais deriva desses dois. Enquanto se separar em duas linhas 
independentes entre si: Marx e Freud, uma linha da produção so-
cial e outra linha, a do desejo, não se chegará a raiz do problema 
que une ambas, pois desejo e social estão profundamente imbri-
cados, e tudo mais é desdobramento (DELEUZE; GUATTARI, 2011), 
como: os processos de subjetivação, a política (micro e macro), as 
Máquinas e as linhas que são forjadas nelas (DELEUZE, 1992).

O desejo, por sua vez, não é composto por nenhuma falta, como 
niilistamente imaginou Platão (DELEUZE, 1974), onde, ao desejo 
faltaria o seu objeto, ou a solução pra essa questão dada por Kant 
(DELEUZE, 2018b), colocando finalmente o desejo no campo da 
produção, em vez de no campo da aquisição, mas essa produção 
kantiana seria a produção de fantasmas. O desejo seria produtor, 
mas não de realidades, mas de fantasmagorias. Para Kant, o ob-
jeto que faltaria ao desejo é uma representação psíquica. No fim, 
não supera a falta incorporada no desejo, no máximo a aprofunda 
(DELEUZE; GUATTARI, 2011), pois há aqui uma duplicação da rea-
lidade, onde um objeto fantasmático habitaria cada objeto real, e 
desejaríamos esses fantasmas. Assim, ao desejo ainda faltaria algo 
que o completasse, mesmo que essa incompletude se traduzisse 
na produção de fantasmas. A psicanálise (PEIXOTO JÚNIOR, 2004) 
cuidará de tomar esta concepção para espalhar a eventual falta do 
desejo em uma falta na vida em si, levando ao absoluto a instituição 
da falta no desejo do homem. Faltaria a vida sempre algo, a reali-
dade nunca poderia ser completa. Não haveria satisfação plena. A 
vida humana, seria, em si, imperfeita. 

Do mesmo jeito que não falta ao cego a visão, como perfeitamente 
observou Spinoza (DELEUZE, 2017), à vida e à realidade nada faltam, 
ou seja, ao desejo nada falta. Ele é em si o produtor de realidade, pro-
duz o real da existência, como nos diz Deleuze e Guattari (2011, p. 43),

O desejo é esse conjunto de sínteses passivas que maquinam os obje-
tos parciais, os fluxos e os corpos, e que funcionam como unidades de 
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produção. O real decorre disso, é o resultado das sínteses passivas do 
desejo como autoprodução do inconsciente. Nada falta ao desejo, não 
lhe falta o seu objeto. [...] O desejo e o seu objeto constituem uma só e 
mesma coisa: a máquina, enquanto máquina de máquina. O desejo é 
máquina, o objeto do desejo é também máquina conectada, de modo 
que o produto é extraído do produzir e algo se destaca do produzir 
passando ao produto e dando um resto ao sujeito. [...] O ser objetivo do 
desejo é o Real em si mesmo.

A falta no desejo é inoculada nele para poder capturar os corpos 
(SILVA et al. 2000). É a maneira pela qual nos perdemos das su-
perfícies. Quando ao desejo falta algo, e quando a vida é essa falta 
imanente, basta então que se controle qual objeto será a fonte da 
produção de fantasmas psíquicos, representar esses objetos elen-
cados e se controlará os movimentos e as pulsões desses corpos, 
seus desejos e suas necessidades (SAFATLE, 2016). A cenoura que 
move o burro. Mas se essa falta não é inerente a uma natureza do 
desejo, mas é inoculado nele, significa que o desejo atende a outra 
característica que não a da necessidade de um objeto que o com-
pletaria, esta necessidade é produzida nele. O objetivo do desejo é 
uma conexão com o devir, e não a aquisição de algo real ou imagi-
nado (DELEUZE; GUATTARI, 2011). O desejo funciona por agencia-
mento, ele produz objetos parciais, a ligação entre o desejo e o que 
ele conecta é um agenciamento que irá produzir realidades. O de-
sejo tem como meta o devir porque ele é produtor de realidade em 
si. E não há como escapar a isso. Se o desejo não está agenciando na 
produção de objetos parciais como expressão de uma potencializa-
ção dentro do devir, ele está servindo como escavador de buracos, 
produzindo no devir ressentimento e má-consciência.

O desejo é produtor, sempre, é o atualizador da realidade. Mas 
essa irá ser atualizada de forma ativa ou de modo passivo (SPINO-
ZA, 2016). O desejo ativo é o produtor de potência, enquanto que o 
desejo passivo é o produtor de ressentimento (NIETZSCHE, 2019). 
Ao desejo ativo nada falta, ao desejo passivo, como ele se abre para 
ser determinado de fora, possibilitou que a falta ilusória lhe fosse 
inoculada. E é nesse momento que o corpo perde a capacidade de 
expressar sua potência, quando pende para o modo passivo (DE-
LEUZE, 2017). A necessidade no coração do desejo é uma produção 
maquínica social no seio deste desejo, que irá retornar para esse 
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social produzindo as estruturas que permearão tal falta (DELEU-
ZE; GUATTARI, 2011), e se articulará na política através dessa falta 
motriz, produzindo o que chamamos de pequena política e a sua 
busca neurótica pelo poder. Não é que, primeiro veio o social que 
por sua vez incutiu a falta no desejo, mas acontece junto pelos pro-
cessos de produção de ressentimento e de má-consciência. Desejo 
e social, os dois campos do real se co-viabilizam. O que acontece, é 
que, num segundo momento, o social irá, através de suas máqui-
nas abstratas e concretas, ditar o conteúdo desta falta (GUATTARI, 
2004).

“O desejo abraça a vida com uma potência produtora e a reproduz 
de uma maneira tanto mais intensa quanto menos necessidade ele 
tem” (DELEUZE; GUATTARI, 2011, p. 44). De modo que, se queremos 
encontrar em nós o desejo onde nada falta, precisamos fazer o ca-
minho inverso ao realizado na produção da falta no desejo. No fim 
deste trajeto poderemos encontrar onde está o nosso desejo pro-
dutor de potência e não de fantasmas.

Ao realizar tal trajetória no desejo, percebe-se que a sua produção 
– enquanto algo incompleto, que necessitaria em alguma medi-
da de algo (real ou imaginário) que não lhe seria imanente – se dá 
pela perda de contato com o devir. Na medida em que vamos ca-
vando buracos e se distanciando das superfícies, vamos perdendo 
a concepção produtora de potência do desejo. Encontrar o desejo 
onde nada falta é reconquistar a superfície do devir (FUGANTI, 
2021). E esse aspecto é crucial para o pensamento aqui construí-
do. Pois serão duas características imbricadas que nos informarão 
onde realmente estamos investindo nossa pulsão vital. A primeira 
é a substância do desejo, e a seguinte é o que retorna (DELEUZE, 
2018), o que volta deste investimento é o corpo produzido após o 
investimento. São essas duas características que nos mostrarão se 
estamos a produzir linhas duras capturantes e impotentes, linhas 
flexíveis, tangenciando o que foi outrora uma linha de fuga interes-
sante, a transformando aos poucos em linha dura, ou se estamos 
realmente cartografando uma linha de fuga autêntica, potenciali-
zadora em constante atualização no devir.

Nietzsche (CORRÊA, 2010) elaborará a seguinte questão para des-
cobrir qual a substância que move o desejo que se apresenta: O que 
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você deseja ao desejar algo? A resposta a esta questão é a subs-
tância do desejo em curso, onde, quanto menos necessidade tiver 
este desejo que o preencha, menor é a falta incutida nele. Ao desejo 
como falta, Nietzsche chamará de niilismo (2019), mas ao desejo 
como autoprodutor de realidade ativa no devir, chamará de Von-
tade de Potência (2008)1, o desejo orientado por uma vontade de 
potência movimenta-se por abundância, por transbordamento, se 
move e cria porque é dadivoso, enquanto que o desejo permeado 
pela falta é incapaz de criar fora do campo do interesse, alheio a 
planos de intensidade.

De modo que, se nada falta ao desejo, e se ele se expressa por in-
tensidade ao agenciar-se com outros desejos, com máquinas, com 
forças, com objetos, produzindo singularidades abertas e nômades, 
significa dizer ao mesmo tempo, que, nesta realidade que tal desejo 
produz, também nada falta (DELEUZE; GUATTARI, 2012). A falta no 
desejo é a própria falta da realidade do mundo, é a desconfiança 
da vida (DELEUZE, 2005), a postura julgadora e ressentida (NIET-
ZSCHE, 2019). Assim, a substância do desejo (de um lado, um desejo 
por necessidade, desconfiança perante a vida, incompletude eter-
na, enquanto do outro, um desejo que atua por transbordamento, 
por dádiva e exuberância) nos informará em qual plano estamos 
produzindo nosso real2.

A outra característica a nos informar a qualidade do desejo é o cor-
po produzido no ato de desejar. Há um resto que volta e atualiza o 

¹ Como no alemão utiliza-se o mesmo vocábulo para se referir ao “poder” e a “po-
tência”: Macht, pode-se encontrar este termo traduzido como “Vontade de Poder”. 
Contudo preferimos designar como “Vontade de Potência” por diferenciar profun-
damente poder de potência. Poder é a compensação do impotente.

² Vale salientar aqui: não confundir o não julgamento do devir com a apatia no de-
vir. Tudo que um corpo potente não é, é ser permeado por passividade. O corpo de 
potência é em si uma expressão da atividade, o desejo que se move sem falta é em si 
a potência em ato (SPINOZA, 2016). É a atividade plena. O corpo despotencializado 
que esqueceu como se mover por alegria despretensiosa (DELEUZE, 2017), imagi-
na que se não houver uma falta a ser buscada para se completar, este corpo ficaria 
imóvel, mas é essa própria forma de desejar que faz de todo movimento deste corpo 
despotencializado um cavar de buraco, um envenenamento da vida (NIETZSCHE, 
2019). Que faz deste corpo um corpo sedentário, que evita a todo custo qualquer 
movimento real, e só o que move são as formas em uma micropolítica decadente 
(NIETZSCHE, 2011).
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nosso corpo pulsional (ROLNIK, 2019). Que corpo é este que se efe-
tua ao desejar? Há um aumento ou diminuição de minha potência? 
Qual afeto emerge ao realizar tal desejo? Esse afeto me potencializa 
ou me enfraquece? Se, a Vontade de Potência é o desejo de mais 
potência (NIETZSCHE, 2008), na medida que se efetua, lança-se 
novamente para um novo ciclo de diferenciação potencializado-
ra, e está é a grande característica do desejo onde nada lhe falta, 
ele ama a diferença e toda a incerteza contida no acaso (DELEUZE, 
2018). Se o desejo não contempla a diferenciação de si mesmo, e 
é incapaz de compor com a impermanência, estamos diante a um 
desejo permeado pela falta, e única coisa que retornará ao corpo 
será ressentimento e má-consciência. 

É a diferenciação do desejo pleno a cada devir que faz do desejo sem 
falta um ato revolucionário em si (ROLNIK; GUATTARI, 2006), pois 
coloca em xeque as estruturas fixas e abre-se sempre a um plano 
de imanência em diferenciação, joga com a multiplicidade e pro-
duz potência a cada ato, bebendo do afeto da alegria despretensio-
sa e ativa que retorna em seu corpo. Assim, este corpo não precisa 
mais arrancar gozo da captura de outros, ou do gozo por reconhe-
cimento e congratulação dos corpos mais poderosos que ele, que 
em algum momento o capturou, ou ainda, alcançar o poder para 
gozar por extensão. O corpo que expressa o desejo sem falta extrai 
de cada acontecimento uma alegria sem fronteiras, autêntica e ge-
nerosa, que inunda todos os poros, não sobrando espaço para ser 
preenchido por julgamentos, ressentimentos ou má-consciência. 
Um gozo por intensidade autônoma e ativa, sem a necessidade de 
aquisição de objetos. É a própria produção de objetos parciais, no 
encontro do desejo com cada dado do devir que se apresente, que 
preenche este desejo (DELEUZE; GUATTARI, 2011). Sem necessida-
de de algo de fora que o complete, o desejo se permite ser veio de 
expressão de potências produtoras das próprias condições de uma 
existência ativa, livre e plena.

Compreender onde nada falta ao desejo é crucial para reconquis-
tar as superfícies, porque é a falta no desejo a cunha que fará com 
que se desdobrem todos os processos que culminarão na produção 
de ums impotência sistêmica e em conseguinte, na megamáquina 
de captura mundial na reprodução dessa impotência. E retirar tal 
cunha de nossas máquinas desejantes já é, em si, reconquista a su-
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perfície. Sem esse movimento não há uma política interessante a 
vida. O desejo sem falta produz as próprias condições da existência. 
Ele banca a si mesmo, e de modo micropolítico dar-se as costas a 
necessidade de poder. Não precisará de autorizações externas para 
se efetuar, dispensando em um só movimento as três característi-
cas que produzem a subjetividade captalística: culpabilização, se-
gregação e infantilização.

Pois a produção mais importante do capitalismo não são as suas 
mercadorias em si, ou o próprio aperfeiçoamento dos meios de 
produção que ele propiciou, mas a produção de uma subjetividade 
capitalística (ROLNIK; GUATTARI, 2006). Sem essa, a perpetuação 
dessa Máquina seria impossível. A produção de subjetividade ca-
pitalística produz tanto o capitalista como o trabalhador que vende 
sua força de trabalho. Ambos são produzidos. Agenciamentos de 
poder que fabricam um desejo capturado pela produção de uma 
subjetividade capitalística. Faz parte desta subjetividade que se in-
vista numa vida organizada de fora, um desejo pela própria repres-
são/autorização, e Rolnik e Guattari (op. cit.) elencarão três funções 
que possibilitam isso, que funcionam como um tripé interligado a 
sustentar a Máquina de Produção de Subjetividade Capitalística, 
que passo a listar:

1 – Culpabilização: O CMI (Capitalismo Mundial Integrado) que di-
tará quem é e quem não é capacitado para pensar, agir, viver, e 
de que forma. Se este não recenhecer algum modo de vida como 
funcional, é por culpa da ineficiência em acoplação deste modo a 
uma função na megamáquina. De maneira tal que a subjetivida-
de capitalística se sustenta por sobre uma presença permanente 
de uma culpabilização dos modos de vida. Uma individuação dos 
corpos, dotando-os de uma culpa precípua, uma dívida eterna, 
impagável, intransferível e total. A megamáquina produz todo 
um esforço global para produzir rostos incapazes de expressar as 
próprias potências, e direciona para estes mesmos corpos a culpa 
pelo azedume dessa impotência produzida maquinicamente por 
ela mesma;

2 – Segregação: Há uma hierarquização da posição de enunciação. 
Os autorizados podem ressoar a subjetividade capitalística en-
quanto que os não-autorizados não poderão. Não dispõem de cré-
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dito o que estiver segregado das posições aceitas de enunciação. 
Mas para ser aceito é preciso que se ressoe a subjetividade capi-
talística, e a promova em algum nível, para, então, ser autorizado. 
Contudo, só ressoa a subjetividade capitalística aquele que assu-
mir um de seus rostos, em detrimento de sua própria singularida-
de. Mas se segrega não somente para proteger a Máquina, mas para 
forçar o rebaixamento e em seguida a captura desse corpo que se 
rebaixou. Se empurra para poder dar a mão e puxar de volta aquele 
que se assujeitou, não mais descodificado, portando fluxos perigo-
sos à Máquina, mas agora um ser autorizado, rebaixado, ressoando 
a subjetividade capitalística. Se segrega o descodificado que ouse 
afirmar sua potência, que não caberá no espaço estriado, mas as-
sim que esse relegue toda a expressão de potência e aceite ressoar 
de modo oco uma subjetividade capitalística, poderá regressar e 
habitar o espaço estriado pelo CMI. Em troca se dará poder a ele. 
Crédito para enunciar, títulos, status, enfim, compensações pelo 
rebaixamento e ressonância vazia, e então estará apto a se somar 
na tarefa gregária de empurrar, rebaixar e dar a mão aos recém 
convertidos;

3 – Infantilização: A vida tutelada pela megamáquina. Só se pode 
se expressar mediante autorização. Os corpos necessitariam de 
uma permissão de fora, de um reconhecimento institucional em 
algum nível ou sentido para que alguma expressão assuma qual-
quer valor. Registros formais que autorizem enunciar, pensar, 
agir, assumir modos de vida. Os corpos dependeriam de uma con-
cessão para agir de determinada forma, só então, poderia reali-
zá-la. Qualquer ação precisaria ser legitimada pela subjetivação 
capitalística.

Todas pulsões para uma vida organizada de fora. Maior e mais so-
fisticado produto do capitalismo, esta produção de subjetividade. 
Uma pulsão pela autorrepressão. A partir disto não se consegue 
mais encontrar o caminho de um pensamento potente, de um 
desejo potente, de uma expressão dos afetos ativos. Será sempre 
mediado pela repressão/autorização da subjetividade capitalística. 
Culpabilizado, segregado e infantilizado, anular-se-á as capaci-
dades de produção dos próprios modos de vida para poder vencer 
a segregação, mitigar a culpa e ser de algum modo compensado 
(GUATTARI, 2004).
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Em outro sentido, o desejo sem falta dispensa o Estado, o poder, e 
todos os seus fantasmas. É a resposta de Diógenes para Alexandre3. 
Nesse sentido que ele é revolucionário e subversivo, e é a partir 
deste topos é que podemos produzir uma Grande Política. Uma Po-
lítica que dispense o poder e se trace por sobre as linhas de efetua-
ção das potências em composição nos devires.

Como bem concluiu Guattari (GUATTARI; KOGAWA, 2020, p. 79): “O 
que está em questão com o desejo é a criatividade, uma mudança 
no sistema, uma ruptura de estruturas”. O desejo sem falta atraves-
sa e ganha superfície sempre que os equilíbrios de estrutura, signi-
ficação, situação, são rompidos, e esta ruptura, em vez de se tradu-
zir em uma catástrofe, “engendra uma proliferação, uma criação, 
gerando novos tipos de possibilidades. Isso é o que chamamos de 
‘desejo’” (op. cit. p. 78).
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POSFÁCIO 

Marcelo Santana Ferreira

Noite centelha de noite
Noite luzidia

Nua na telha de vidro
Lua mãe Maria

Noite multiplica o brilho
Voz de agudo som

Chuva de arooz, trigo e milho
Noite de ano bom

Noite prisma
Momento total

O mundo cisma
Mas eu miroo teu cristal

E vejo e peço dias de outras cores
Alegrias para mim

Pro meu amor
E pros meus amores [...]

Caetano Veloso

Uma obra composta por capítulos e ensaios de autores e autoras 
em diferentes momentos dos seus percursos é uma espécie de 
antídoto a toda desesperança plantada no coração da universida-
de pública e gratuita, lugar por excelência do exercício crítico do 
pensamento e da formação de novas gerações de pesquisadores e 
pesquisadoras. Escrever na luta contra o fascismo nos permite vis-
lumbrar todas as conquistas possíveis das instituições que sustém 
a universidade pública no Brasil, desde políticas afirmativas até o 
rigor implantado nos estudos de forma a não perdermos de vista 
os trabalhos contundentes que precisam ser feitos para reavermos 
a experiência da formação, inclusive do paradoxal anti-intelectua-
lismo semeado na universidade.

Não reconheceríamos um fascista ao sair de casa, podemos paro-
diar Pier Paolo Pasolini ao se voltar a Italo Calvino discutindo os ru-
mos do fascismo italiano em texto originalmente escrito em 1974 
(PASOLINI, 2020, p. 89), atento à força dispersiva e colonizadora 
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das mídias e do hedonismo das massas, na sequência histórica 
ao enfrentamento do fascismo verbalista e autocentrado. No Bra-
sil contemporâneo, a sedução das tecnologias de imunização da 
alteridade e de silenciamento das divergências são parte inalie-
nável de produção de uma sensibilidade desencantada com o co-
tidiano das universidades. De alguns anos para cá, professores e 
professoras viraram figuras descartáveis e assustadas, tendo que 
existir sob a pressão do produtivismo e da instalação da descon-
fiança.

Passou-se a medir a importância dos professores e das discus-
sões que são empreendidas usando o crivo da adesão a algumas 
palavras de ordem e pautas políticas. A docência, assim, se con-
vertendo em uma espécie de animação de auditório, perdeu boa 
parte de seu sentido, agravando a situação da universidade, obje-
to de grande cobiça das corporações que querem lucrar a partir 
da improvável situação de eliminação dos vínculos da experiên-
cia hic et nunc. O que temos feito para não sermos moídos pela 
lógica neoliberal que, em certa medida, é conivente com a violên-
cia institucional generalizada implantada pelo fascismo tropical, 
como pensam os pesquisadores Danichi Mizoguchi e Eduardo 
Passos (2021)?

Não nos desvinculamos da sala de aula e dos grupos de estudo, 
não abandonamos a literatura como exercício combativo e tera-
pêutico na retomada do presente, não deixamos de estar alertas a 
dispersão do fascismo dentro e fora da universidade. Não preten-
demos ser vistos como aqueles que não estiveram aqui e agora, 
como aqueles que apenas esperavam. Não podemos esperar de-
mais, não podemos apenas nos tornar testemunhas, mas é preci-
so agir de dentro daquilo que justifica uma das formas de susten-
tação da existência da universidade pública e gratuita no Brasil, 
pontuando o encontro entre gerações e a relação ativa com a tra-
dição, também cobiçada pelas estratégias publicitárias que repre-
sentam o passado como algo inerte e o presente, como aquilo que 
perdemos a cada vez. Não: a universidade ainda é espaço-tempo 
de encontros férteis, de delicadeza e pertinência ética com o tem-
po histórico. O movimento que viabiliza a presente publicação se 
nutre daquilo que não perdemos. Aqui estão fragmentos e excer-
tos de trabalhos de formação muito fortes e muito importantes.
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Não desejamos apenas pontuar mais nossos currículos enquanto 
a universidade é atacada em seu próprio cerne, com a conivência 
da inimizade implantada e a força paródica das palavras de ordem 
e das interdições formuladas por grupos que também compõem a 
comunidade universitária. Como fazer para não sucumbir a este 
lamentável cenário? Como persistir na demora atenta da leitura e 
da discussão que não se degrada em polêmica e nem em post vil 
(Caetano Veloso, Anjos Tronchos, 2021)? Como interferir nos ru-
mos da universidade que faz sentido defender e pela qual lutare-
mos? Uma operação benjaminiana pode nos servir de orientação. 
Walter Benjamin desejava ser reconhecido como crítico literário e 
sempre buscou fazer um movimento que migrava da literatura e 
das obras de arte em geral para o exercício do pensamento crítico e 
materialista, além de sensível. Artistas e literatos são interlocuto-
res imprescindíveis para Benjamin, como parecem ser para nós, ao 
buscarmos lutar contra o fascismo recorrendo aos exercícios da/
na linguagem que interrompem o fatalismo e se comprometem a 
não se habituar com o horror. Achile Mbembe (2020), em seu Polí-
ticas da inimizade, afirmara que a descolonização radical só pode 
ser realizada se passarmos a considerar múltiplas imaginações, 
que invoquem a elaboração de palimpsestos e narrativas espessas, 
buscando no tempo referências que nos curem e nos fortaleçam.

Diante da miséria psíquica e política produzida pelo colonialismo, 
racismo, machismo, LGBTQIA+ fobia, a nossa resposta não pode 
ser simplesmente a angústia e a naturalização da violência. Vamos 
precisar dos outros, para que a semente de anti-intelectualismo 
não floresça em nós como única forma de nos mantermos empre-
gados. O pensamento não pode ser interditado na universidade! A 
literatura pode nos ajudar a elaborar planos consistentes de ação 
e rememoração dos exercícios mais profundamente corajosos e 
ativos no enfrentamento do que o presente nos reservou. Muitas 
obras são boas e pertinentes, mas nenhum modismo deve frear a 
liberdade de pensar. 

Foi em Julian Fuks (2015) que encontrei uma concepção de resistên-
cia que se conecta com a metapsicologia freudiana e o pensamento 
benjaminiano, na defesa de exercícios de contra-memória, memó-
rias violentamente interrompidas das lutas pretéritas que podem 
tornar ainda mais espesso o tempo presente, fugindo da lineari-
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dade que nos atordoa no fascismo tropical. Fuks conta a história de 
sua família no exílio no Brasil, ao fugir da ditadura na Argentina. No 
Brasil, quer dizer, aqui, a família sobrevive e se converte a um pou-
co brasileira sem deixar de se imaginar argentina, na lembrança 
política dos amigos que foram mortos e desaparecidos durante o 
regime de exceção. A literatura diante dos livros teóricos de Benja-
min se expande para muitas direções, ao politizarem o fato de que 
lembramos para ativar do passado, também, as forças disruptivas 
da indignação e da alegria. Por que desejamos que vivamos de ou-
tro jeito, que interlocutores possam ser acolhidos justamente por 
serem diferentes de nós.

O convite para escrever o posfácio me pegou exatamente no mo-
mento em que estou dedicado a dar mais consistência a relação 
entre literatura, filosofia e psicologia social. Uma conexão que não 
seria possível sem a generosidade dos professores da UEMG que 
tiveram a paciência de ouvir as primeiras ideias sobre isso, junto 
com seus alunos; sem a participação de companheiros e compa-
nheiras de diferentes estados e filiações teóricas; sem a generosi-
dade do convite e sem a força do projeto de se pensar que universi-
dade queremos e podemos ser.

Não há como pensar na universidade sem pensar em nosso pró-
prio país, na amplitude histórica e desejante de nosso povo e nas 
tensões políticas que se reavivam em estratégias de eliminação da 
heterogeneidade. Não posso deixar de considerar que, na universi-
dade em que me formei, tive uma das experiências políticas mais 
determinantes da minha vida, assim como o foi para minha gera-
ção. Entrei na Universidade Federal Fluminense em 1988, encer-
rando minha graduação em psicologia em 1993. Em 1988, haviam 
se passado apenas três anos do fim da ditadura militar-empresa-
rial em nosso país. 

Estávamos ansiosos por uma formação consistente e dialógica com 
as mudanças que se operavam no Brasil, absortos em viver aquela 
singularidade da vida universitária, ritmados pelas fantásticas au-
las no curso de graduação em psicologia, atentos às transforma-
ções que também se operavam em nós. Eu e meus amigos e amigas 
tivemos uma experiência fundamental, que mudou o rumo de nos-
sas existências, que implicou em conquista de novos patamares de 
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vida. Amigos e amigas que ainda estão em minha vida, espraiados 
pelo Rio de Janeiro, multiplicados nos vínculos inventados nos ní-
veis de formação posteriores são sementes do desejo de continuar 
na universidade.

Nossos amigos já não se contam em duas mãos. São muitos. Tam-
bém assisti à multiplicação de lugares de origem do país, da Amé-
rica Latina e do mundo nos interlocutores que foram surgindo, de-
pois dos anos iniciais de formação em psicologia. Essa multiplica-
ção foi acompanhada pela presença determinante de novos corpos 
e projetos de vida na universidade. Uma universidade mais demo-
crática e mais viva foi se tornando possível, não há por que abdi-
carmos dessa caracterização recente e tão próxima de nós. Não há 
por que temer a pluralidade, é pertinente ajustar nossos projetos, 
refazer nossos vínculos, persistir na ressonância da grandiosidade 
daquilo que nos foi legado. É com muita alegria e certa sensação 
paradoxal que penso que a universidade que queremos se parece 
muito com aquela que viabilizou que nos tornássemos docentes.

A renovação de nossa tradição universitária deverá ser encami-
nhada em plena luta contra o fascismo. Antigas e novas gerações 
deverão se manter firmes para não sucumbirem ao fatídico jogo do 
revezamento e da luta desenfreada por hegemonia. A pluralidade 
de exercícios do pensamento está lançada aqui, nesta publicação. 
Imagino a entoação dos encontros, a força dos diálogos, a urgên-
cia dos escritos, a poderosa poética da imaginação política que tem 
muito a contribuir para a prevalência da democracia radical contra 
todos os abusos e privilégios, mesmo os aparentemente disfarça-
dos. Os textos aqui reunidos são resultado da força viva e concreta 
que nos mantém de pé, interessados em sustentar este espaço-
-tempo precioso e delicado, direito e tarefa para futuras gerações, 
pesquisadores e pesquisadoras que enxergam de longe o que po-
demos nos tornar.

Desejo que sejamos aqueles que ainda defenderão a universidade 
como um lugar em que a não escolha de quem estará conosco é a 
grande radicalidade do que precisa ser defendido, um projeto im-
portante de cuidado com as dissonâncias e o debate sustentado eti-
camente, sem a violência gratuita dos adictos em likes. A universi-
dade é um campo híbrido que tem um compromisso histórico com 
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o país e com seu povo, para que se tornem mais livres dos autorita-
rismos atuais e futuros, para que mais gente, gente, gente, possa fa-
zer parte das salas de aula e ser tocada pela força explosiva do pen-
samento diante do comodismo, conservadorismo e preconceito.
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